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RESUMO 

 

Esta tese teve como objetivo central realizar uma análise detalhada da 

epistemologia das virtudes em sua versão confiabilista como teoria do 

conhecimento.   Para a epistemologia das virtudes, conhecimento é uma 

realização por causa das virtudes intelectuais de um agente. Segundo filósofos 

como Pritchard ou Lackey, essa definição não é suficiente, visto que haveriam 

casos de conhecimento em que a sorte epistêmica encontra-se presente e casos 

de conhecimento sem habilidade. Procuro mostrar que estes argumentos não 

são bem sucedidos e que a epistemologia das virtudes consegue explicar 

adequadamente os casos discutidos. Procuro em seguida aplicar a 

epistemologia das virtudes no debate sobre a noção de conhecimento-como, 

analisando mais detalhadamente as noções de habilidades e sucesso e 

buscando solucionar casos de sorte epistêmica e conhecimento-como através 

da epistemologia das virtudes. Além disso, tem se tornado lugar comum na 

epistemologia contemporânea que uma boa teoria de conhecimento deve ser 

capaz de solucionar o problema do valor, que aparece pela primeira vez no 

diálogo Meno, de Platão. Apesar da epistemologia das virtudes responder 

adequadamente ao problema do valor como está em Meno, ela não é capaz de 

solucionar as formulações recentes do problema do valor, em especial, não é 

capaz de explicar porque conhecimento possui valor final. Por conta disso, 

passo a analisar a noção de entendimento sob ótica da epistemologia das 

virtudes e procuro mostrar que entendimento é um tipo de conhecimento e que 

por conta disso, também não possui valor final. Apresento assim uma solução 

que sugere que conhecimento possui um tipo de valor distinto – um valor pré-

condicional e universal – pois conhecimento é pré-condição para a existência de 

valores. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Epistemologia das Virtudes, Conhecimento, 

Conhecimento-como, Problema do Valor, Entendimento. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

This thesis had as main objective an analysis of virtue epistemology on its 

reliabilist version. According to virtue epistemology, knowledge is an 

achievement because of an agent intellectual virtues. Philosophers like Pritchard 

or Lackey argues that this definition is not sufficient because there would be 

cases of knowledge in which epistemic luck is present and case knowledge 

without abilities. I argued that these arguments are not successful and that virtue 

epistemology can explain the cases discussed. After that I applied virtue 

epistemology on the debate about knowledge how, discussing the concepts of 

success and skill and analyzing cases of epistemic luck and knowledge how. 

Moreover, it has become commonplace in contemporary epistemology that a 

good theory of knowledge should be able to solve the value problem, which first 

appears in Meno dialogue, Plato. Virtue epistemology can answer the value 

problem as it appears in Meno, but it is unable to solve recent formulations of the 

value problem, in particular, is not able to explain why knowledge has a 

distinctive, final value. Because of this, I turn to examine the notion of 

understanding under virtue epistemology perspective arguing that understanding 

is a kind of knowledge and because of that, it does not have final value. At the 

end of this dissertation, I present a solution that suggests that knowledge has a 

different type of value - a preconditional and universal value - because 

knowledge is a precondition for the existence of values. 

KEYWORDS: Virtue Epistemology, Knowledge, Know-How, Value Problem, 

Understanding.  
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INTRODUÇÃO 

O projeto da epistemologia tradicional tem como foco dois problemas filosóficos de 

grande importância: “O que é conhecimento?” e “O que sabemos? (Se podemos conhecer 

algo)”. A primeira questão diz respeito à natureza do conhecimento, cujo momento 

inaugural encontra-se no diálogo Teeteto de Platão. Na epistemologia contemporânea até 

meados de 1960, a resposta padrão comumente aceita para a primeira questão era: 

Conhecimento é uma crença verdadeira e justificada. A segunda questão diz respeito ao 

desafio feito pelos céticos antigos, normalmente associado ao ceticismo pirrônico, que 

procura estabelecer se o conhecimento é possível e que tipo de conhecimento é possível. 

Uma boa teoria do conhecimento deve ser capaz de responder adequadamente ao 

desafio pirrônico demonstrando que a explicação sobre o que sabemos e como sabemos 

não é arbitrária ou não possui vícios teóricos, como por exemplo, um círculo explicativo 

vicioso. 

Enquanto que debates como internismo/externismo epistêmico1 e 

fundacionalismo/coerentismo2, por exemplo estiveram mais focados nas soluções às 

questões céticas, o debate sobre a natureza do conhecimento sofreu um grande impacto 

na epistemologia contemporânea através do artigo publicado por Edmund Gettier (1963), 

que questionou a definição padrão do conceito de conhecimento apresentando 

contraexemplos e demonstrando que conhecimento não poderia ser definido 

satisfatoriamente como crença verdadeira justificada. A partir de Gettier, diversas teses 

surgiram ou para adicionar um quarto critério ou para substituir o critério da justificação 

por algum outro elemento que desse conta dos problemas levantados pelo mesmo em 

seu artigo. 

                                                           
1 Em linhas gerais, o internismo epistêmico é a tese sobre a justificação que afirma que uma pessoa possui 
ou pode possuir uma forma de acesso consciente para as evidências ou justificativas das suas crenças 
verdadeiras, ou seja, a justificação é interna. Já o externismo é uma negação do internismo, ou seja, afirma 
que não necessariamente temos sempre acesso (ou podemos ter acesso) consciente às justificativas ou 
evidências de nossas crenças, ou seja, é possível que tenhamos crenças verdadeiras justificadas sem que 
tenhamos acesso às justificativas em alguns casos. Para o externismo a justificação pode ser externa em 
alguns casos. Esta tese não abordará o debate internismo/externismo epistêmico. 
2 O debate sobre fundacionalismo e coerentismo também é um debate sobre a justificação. O 
fundacionalismo diz que nossas crenças são estruturadas como um prédio: possuímos crenças que são 
básicas, funcionam como a fundação deste prédio e que as crenças não básicas são justificadas por 
receberem das crenças básicas (ou de outras crenças não-básicas) a sua justificação. Já as crenças 
básicas não recebem justificação de nenhuma outra crença. Já o coerentismo nega que existam crenças 
básicas: as crenças são organizadas em uma estrutura de rede, onde as crenças se justificam formando um 
sistema coerente de crenças. O debate sobre a justificação também não será abordado nesta tese.  
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Um outro problema, já presente no Ménon de Platão, também passou a receber uma 

atenção maior no cenário da epistemologia contemporânea: O problema do valor do 

conhecimento. O problema pode ser inicialmente descrito da seguinte forma: qual a 

diferença prática entre possuir uma crença que é verdadeira por mero acaso e possuir 

uma crença verdadeira justificada ou baseada em evidências? Porque a noção de 

conhecimento parece, segundo nossas intuições, possuir um valor maior do que a mera 

crença verdadeira. Ou como aparece em Ménon: se ter uma mera crença verdadeira – 

como a crença sobre o caminho para Larissa – parece ser igualmente útil ao 

conhecimento sobre como chegar à Larissa, então como o conhecimento possui mais 

valor, se é que possui mais valor, do que uma mera crença que é verdadeira por pura 

sorte? Se o conhecimento é mais valoroso que uma mera crença verdadeira, de que 

forma as condições além de crença e verdade, como justificação, confiabilidade ou 

condições extras que surgiram por conta das teorias pós-Gettier explicam o valor extra do 

conhecimento? 

Diversas soluções ao problema sobre a natureza do conhecimento surgiram na 

epistemologia pós-Gettier. Com estas soluções, novos desdobramentos também surgem, 

assim como também a volta de problemas antigos – como o problema do valor – que 

acabaram por receber pouca atenção quando o foco se manteve em sua grande parte nos 

debates sobre a natureza do conhecimento e sobre a justificação. Uma das teorias 

recentes sobre a natureza do conhecimento é a Epistemologia das Virtudes, que surge 

em um momento em que os epistemólogos deixam de focar apenas na crença e em suas 

propriedades e passam a focar mais no agente epistêmico. Com essa mudança de foco, o 

problema do valor volta a ser central, assim como o problema sobre outros estados 

epistêmicos, como o saber-como e o entendimento. 

Esta tese terá como objeto central de trabalho a Epistemologia das Virtudes. A 

epistemologia das virtudes é uma tese em epistemologia que diz que uma pessoa possui 

conhecimento quando ela tem uma crença verdadeira que foi formada com sucesso 

através das suas próprias habilidades cognitivas ou virtudes intelectuais. Como virtudes 

intelectuais entende-se aqui as faculdades cognitivas confiáveis e integradas 

apropriadamente ao apropriadamente ao caráter cognitivo do agente, como a memória, 

visão, percepção etc. A epistemologia das virtudes tem sido bastante adotada na 

epistemologia contemporânea visto que tem como uma das principais propostas 

solucionar o problema do valor, problema este que também passou a receber bastante 
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atenção na epistemologia recente, além de propor uma teoria sobre a natureza do 

conhecimento que seja imune a contraexemplos como os propostos por Gettier. 

A epistemologia das virtudes entende a epistemologia como uma disciplina 

normativa, ou seja, entende conceitos epistêmicos como crença e conhecimento como um 

tipo de performance que pode alcançar seu alvo corretamente, quando bem sucedida. 

Assim, quando uma virtude intelectual, como por exemplo a percepção, é bem sucedida 

ao formar uma crença verdadeira, atribuímos então conhecimento ao sujeito, visto que a 

sua virtude intelectual foi bem sucedida epistemicamente. Desse modo, o conhecimento é 

um tipo de performance, visto que é considerado um sucesso através das habilidades 

cognitivas (ou virtudes intelectuais) do agente. Quando a performance cognitiva é 

malsucedida, não consideramos que o agente possui conhecimento. Como disciplina 

normativa, julgamos e atribuímos valores a tais performances quando imputamos 

conceitos epistêmicos à outras pessoas. E pelo fato do conhecimento ser um tipo de 

performance, performance esta realizada por um agente epistêmico, o foco da 

epistemologia das virtudes passa a ser o agente epistêmico e suas virtudes e 

performances epistêmicas, ao invés de uma análise centrada na crença como objeto de 

investigação e em suas propriedades.  

A epistemologia das virtudes se apresenta na filosofia em algumas diferentes 

versões, tendo como principais as versões responsabilistas, que tratam como virtudes 

intelectuais traços do caráter do sujeito como honestidade, coragem e mente-aberta; e as 

versões confiabilistas, que tratam como virtudes intelectuais faculdades cognitivas como a 

percepção, memória e intuição. A epistemologia das virtudes, em sua versão confiabilista, 

será então o objeto central desta tese.  

A presente tese tem como objetivo apresentar a epistemologia das virtudes e os 

argumentos contrários à mesma e demonstrar que os argumentos não são suficientes 

para minar esta teoria do conhecimento. Em seguida, as ideias da epistemologia das 

virtudes serão utilizadas em três debates que recentemente passaram a receber mais 

atenção entre os epistemólogos, a saber: o debate sobre a distinção entre saber-como e 

saber-que, o debate sobre o valor do conhecimento e o debate sobre a noção de 

entendimento. Ao aplicar as ideias da epistemologia das virtudes, pretende-se demonstrar 

que ela pode propor soluções para problemas que surgem nestes debates, demonstrando 

também que é uma epistemologia com um melhor poder explicativo quando comparado 

com outras teorias atualmente disponíveis, no que diz respeito aos debates abordados.   
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Esta tese está organizada em quatro capítulos. O primeiro capítulo desta tese focará 

em uma explicação mais detalhada sobre a epistemologia das virtudes, além de 

apresentar as críticas atualmente presentes no debate atual e defende-la das críticas. Um 

dos principais críticos à versão apresentada nesta tese é Duncan Pritchard (2010b; 2012). 

A epistemologia das virtudes entende que a noção de conhecimento pode ser analisada 

da seguinte maneira: S sabe que p se e somente se a crença é verdadeira porque é fruto 

de uma habilidade cognitiva. Em outras palavras, conhecimento é um tipo de sucesso, um 

sucesso alcançado por causa das habilidades cognitivas, virtudes intelectuais do agente. 

Tais sucessos não podem ser por sorte ou por acaso, mas sim, devem ser frutos de 

habilidades cognitivas confiáveis o suficiente de modo que o sucesso possa ser atribuído 

à habilidade e não ao acaso.  

Pritchard (2012) afirma que a epistemologia das virtudes como apresentada nesta 

tese não consegue lidar com dois argumentos: o primeiro que afirma que habilidades 

cognitivas não são suficientes para o conhecimento e o segundo que afirma que 

habilidades cognitivas não são necessárias para o conhecimento. Se estes dois 

argumentos são bem sucedidos, então a epistemologia das virtudes como aqui 

apresentada não se mantém como uma teoria capaz de explicar certos casos de 

conhecimento. Neste primeiro capítulo concluo que a epistemologia das virtudes é capaz 

de responder adequadamente os argumentos de Pritchard, mantendo-se uma teoria 

capaz de explicar adequadamente os casos de conhecimento e nossas intuições sobre o 

conhecimento.  

No segundo capítulo, a epistemologia das virtudes será aplicada a um debate que 

recebeu pouca atenção nos últimos anos no cenário da epistemologia contemporânea: a 

distinção entre saber-como (know-how) e saber-que (know-that). Boa parte do trabalho da 

epistemologia é focada em conhecimento proposicional, ou o saber-que. A discussão 

teórica sobre saber-como não recebeu muita atenção, tendo como um dos momentos 

principais na epistemologia contemporânea a distinção feita por Gilbert Ryle em seu livro 

The concept of Mind (1949), que definiu que saber-como é o mesmo que possuir uma 

habilidade, diferenciando este tipo de conhecimento do conhecimento proposicional. 

Recentemente, Jason Stanley e Timothy Williamson (2001) escreveram um artigo 

defendendo uma visão conhecida como intelectualista de saber-como, afirmando que 

saber-como é na verdade um tipo de saber-que, ou seja, pode ser reduzido a 

conhecimento proposicional. A tese intelectualista se opõe à tese anti-intelectualista, que 
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defende uma distinção entre saber-como e saber-que, e que defende também que saber-

como não é reduzido a saber-que. 

Argumentos recentes que criticam o intelectualismo sobre o saber-como são 

baseados na ideia de que saber-como e saber-que não compartilham as mesmas 

propriedades epistêmicas, em especial a compatibilidade com a sorte epistêmica. Estes 

argumentos serão analisados e apresentarei propostas tendo como base a forma como a 

epistemologia entende casos de sorte epistêmica e também a noção de sucesso por 

causa de habilidades. Desse modo, procurarei mostrar que os argumentos contra o 

intelectualismo podem ser adequadamente respondidos através da epistemologia das 

virtudes e também que a noção de sucesso por causa de habilidades torna a 

epistemologia das virtudes uma teoria do conhecimento que pode ser entendida tanto de 

forma intelectualista ou anti-intelectualista.  

O terceiro capítulo abordará com mais detalhe o problema do valor.  O problema do 

valor já estava presente em Platão, onde se é questionado se existe alguma diferença de 

valor entre o conhecimento e uma mera crença verdadeira, visto que ambos são 

igualmente úteis caso eu queira a informação sobre o caminho para a Larissa, por 

exemplo. O problema do valor voltou a ser central nos debates da epistemologia 

contemporânea, a ponto de alguns filósofos falarem de uma “guinada do valor” (value 

turn) ou “epistemologia dirigida pelo valor” (value-driven epistemology). Uma ideia que se 

tornou bastante aceita no debate sobre o problema do valor é que é fundamental que 

qualquer boa teoria do conhecimento possa explicar o problema do valor adequadamente. 

Uma teoria do conhecimento que não explique o problema do valor deve ser descartada, 

pois não é capaz de explicar algo que parece bastante trivial: damos muito mais valor ao 

conhecimento do que a meras crenças verdadeiras.  

Nesse capítulo será primeiro analisado uma resposta do confiabilismo de processo 

ao problema do valor. O confiabilismo de processo é a tese que define conhecimento 

como crença verdadeira formada por um processo confiável. Por conta disso, o 

confiabilismo de processo, ao explicar o valor do conhecimento, diz que o valor não 

encontra-se em uma crença em particular que é conhecimento, mas no fato dela ter sido 

produzida por um processo confiável e que por ser confiável, o mesmo processo tem uma 

probabilidade grande de produzir mais crenças verdadeiras. Assim, o conhecimento 

possui valor por ser o resultado de processos que em geral produzem crenças 
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verdadeiras, e isso é mais valioso do que processos aleatórios que apenas por sorte 

produzem crenças verdadeiras (como por exemplo, o procedimento de adivinhação).  

Entretanto, filósofos como Pritchard e Kvanvig afirmam que o problema do valor não 

deve ser entendido apenas como um único problema e sim, como um conjunto de 

algumas questões relacionadas ao valor do conhecimento. Pritchard divide estas 

questões em três problemas: o primário, secundário e terciário. O problema do valor 

primário diz respeito à questão sobre se o conhecimento possui mais valor do que a mera 

crença verdadeira. Já o problema secundário questiona se o conhecimento possui mais 

valor do que qualquer uma de suas partes ou conjunto entre as partes (incluindo-se a 

crença verdadeira justificada). E por fim, o problema terciário do valor diz respeito a 

pergunta sobre se o conhecimento possui um valor final, não meramente instrumental, ou 

seja, qual tipo especial de valor ocorre quando um agente adquire, possui conhecimento. 

Sob este entendimento do problema do valor, a resposta do confiabilismo de processo 

mostra-se então insuficiente, visto que ela não responde o problema do valor em todas as 

suas formas. 

A versão da epistemologia das virtudes apresentada no capítulo um será utilizada 

para demonstrar como o problema primário e secundário do valor podem ser 

adequadamente explicados, considerando-se a ideia de conhecimento como um tipo de 

sucesso por causa das habilidades cognitivas. Como solução para o problema terciário do 

valor, será apresentada a solução de que realizações possuem valor final. Este 

argumento pode ser resumido da seguinte forma: (1) realizações (achievements) são 

aqueles sucessos por causa de habilidades; (2) Conhecimento é o sucesso cognitivo por 

causa das habilidades cognitivas; (3) Conhecimento é uma realização cognitiva; (4) 

Realizações possuem valor final; (5) Portanto, conhecimento possui valor final. A ideia de 

que realizações possuem valor final é sustentável, mas argumentarei que essa ideia não 

se aplica para realizações por causa das habilidades cognitivas. Desse modo, concluirei 

que a epistemologia das virtudes não explica o valor final do conhecimento e 

permanecerei, assim como Kvanvig ou Pritchard, cético de que se é possível para alguma 

teoria do conhecimento explicar por qual razão o conhecimento possui de fato valor final. 

Por fim, o quarto capítulo se focará no debate sobre a noção de entendimento. O 

debate do entendimento é bastante discutido na filosofia das ciências, onde se busca 

analisar qual é o produto da ciência, se é algum tipo de conhecimento ou algo distinto, um 

entendimento sobre a realidade. Este debate se desloca para a epistemologia por conta 
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da influência recente de trabalhos discutindo o problema do valor. Alguns filósofos 

defendem que conhecimento não possui valor, mas existe um conceito epistêmico que de 

fato possui valor, a saber, entendimento. Há os que argumentam que o conhecimento 

possui valor, entretanto, o entendimento possui ainda um valor superior ao do 

conhecimento. E há também os que argumentam que não existe uma distinção entre o 

conceito de conhecimento e o de entendimento, ou seja, entendimento é apenas um tipo 

de conhecimento e portanto, o valor do entendimento seria o mesmo que o valor do 

conhecimento.  

Neste capítulo irei defender que entendimento é tanto uma habilidade cognitiva 

como também um tipo de conhecimento, a saber, conhecimento de relações de 

dependência. Para defender esta noção de entendimento, analisarei detalhadamente os 

argumentos apresentados para demonstrar que o conhecimento e o entendimento são 

duas noções epistêmicas diferentes. Os principais argumentos que serão analisados 

neste capítulo são: (1) o argumento da factividade, que diz a verdade é condição 

necessária para o conhecimento, mas que não é para o entendimento e (2) o argumento 

da sorte epistêmica, que afirma que conhecimento é incompatível com sorte epistêmica 

enquanto entendimento é compatível. O que será argumentado neste capítulo é que é 

estes argumentos não são bem sucedidos quando confrontados com as respostas da 

epistemologia das virtudes para casos de sorte epistêmica e que o argumento da não-

factividade pode ser solucionado ao se compreender que há uma distinção entre os 

diversos objetos do entendimento.  

Após defender a ideia de que entendimento é um tipo de conhecimento, voltarei ao 

problema do valor para analisar as soluções que afirmam que é o entendimento que 

possui valor final. Mostrarei que estas soluções também falham e apresentarei uma 

alternativa: temos a ilusão de que estados epistêmicos como conhecimento ou 

entendimento possuem valor final porque na verdade, entendimento – como 

conhecimento de relações de dependência – possui um tipo de valor distintivo e universal: 

entendimento é pré-condição para qualquer tipo de valor portanto, entendimento possui 

um valor pré-condicional universal. 

Com esta estrutura de capítulos, pretende-se assim defender a epistemologia das 

virtudes como uma teoria do conhecimento com um amplo poder explicativo, cujas ideias 

centrais sobre habilidades e realizações podem ser aplicadas com sucesso aos diversos 

debates em epistemologia, como os três debates analisados nesta tese. É importante 
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reconhecer que todos os problemas analisados nesta tese são problemas cujas 

discussões tem ocorrido nos últimos anos de forma intensa e continuam ocorrendo, são 

debates em aberto no qual não há consenso sobre as melhores soluções apresentadas 

até então. Portanto, o objetivo da tese não é solucionar definitivamente nenhum destes 

debates mas sim propor a adoção da epistemologia das virtudes e suas soluções que, 

creio eu, indicam os caminhos mais adequados para compreender o que é conhecimento, 

seja o conhecimento proposicional ou o conhecimento como, o que é entendimento e qual 

o valor destes estados epistêmicos.  
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1. HABILIDADES E REALIZAÇÕES EPISTÊMICAS: POR UMA EPISTEMOLOGIA DAS 

VIRTUDES 

 

Desde Platão, boa parte do que há escrito em epistemologia se refere a uma das 

principais questões desta disciplina: “O que é o conhecimento?”. Parece certo que o 

conhecimento é um dos meios que possuímos para nos relacionar com a realidade, visto 

que buscamos decidir e agir tomando como base aquilo que sabemos. Também nos 

parece intuitivo afirmar que o conhecimento é de algum modo mais importante do que 

meras opiniões e adivinhações.  Quando ficamos doentes, em geral, buscamos um 

médico para nos diagnosticar e agir no tratamento da doença porque acreditamos que tais 

profissionais possuem um certo domínio sobre a realidade, possuem conhecimento sobre 

os fatos médicos. Não buscamos um curandeiro, adivinhadores ou uma pessoa qualquer 

para nos ajudar, mas sim, pessoas que são conhecedoras do o assunto em questão.  

Não parece ser problemático assumir que conhecimento é um conceito epistêmico 

importante e relevante para nós. Mas afinal, como definir conhecimento? Ainda em Platão 

é possível encontrar uma das primeiras e mais influentes definições, a que diz que o 

conhecimento é a crença verdadeira justificada. E essa definição se tornou uma definição 

clássica e aceita durante toda a tradição da epistemologia sem muitos problemas. Porém, 

em 1963, o filósofo Edmund Gettier publicou um artigo questionando esta definição 

clássica (e algumas de suas variações existentes na época) através de diversos 

contraexemplos. A publicação do artigo de Gettier é um momento importante na 

epistemologia principalmente no debate sobre a natureza do conhecimento e desde 

então, diversos epistemólogos buscaram formular novas definições de conhecimento que 

não fossem atingidas pelos argumentos propostos por Gettier.  

Uma das teorias que surgiram neste contexto foi o Confiabilismo, inicialmente 

proposta por Alvin Goldman (1979). O confiabilismo propõe que conhecimento fosse 

entendido como crença verdadeira formada por um processo confiável. O confiabilismo se 

tornou bastante influente na epistemologia contemporânea, porém ainda assim, não se 

tornou uma teoria livre de problemas. Apesar disso, a ideia da confiabilidade na formação 

de crença influenciou igualmente muitas das teorias que surgiram como propostas de 

solução aos problemas que surgiram ao confiabilismo original, como o Confiabilismo do 

Agente e a Epistemologia das Virtudes.  



 

19 

O objetivo central deste capítulo é apresentar e defender a epistemologia das 

virtudes como uma teoria capaz de explicar a natureza do conhecimento e também de se 

defender tanto dos argumentos propostos por Gettier como argumentos que surgem 

contra a epistemologia das virtudes. Para isto, este capítulo seguirá a seguinte estrutura: 

na seção 1.1 será apresentado brevemente o problema de Gettier e duas teorias do 

conhecimento que surgem após Gettier, o confiabilismo e o confiabilismo do agente. Na 

seção seguinte será apresentada a epistemologia das virtudes e duas das formulações 

que tem recebido bastante atenção recentemente, a saber, a de Ernest Sosa e John 

Greco. E por fim, as seções 1.3 e 1.4 serão reservadas para apresentar os dois principais 

argumentos contra a epistemologia das virtudes e algumas soluções propostas para estes 

problemas. Pretende-se assim concluir que a epistemologia das virtudes é capaz de não 

só se proteger contra as críticas recaem sobre ela como também explicar a natureza do 

conhecimento e ser aplicada para solucionar outros problemas em epistemologia, como 

será visto nos capítulos seguintes.  

 

1.1. CONFIABILISMO E AGÊNCIA EPISTÊMICA 

Em 1963, o filósofo Edmund Gettier publicou um artigo de apenas três páginas 

chamado “Is justified true belief knowledge?” onde ele, com dois pequenos exemplos, 

questiona a definição de conhecimento como crença verdadeira justificada (CVJ), 

definição esta predominante entre os filósofos da época. Gettier demonstra duas variantes 

do conceito de conhecimento como CVJ em seu artigo para mostrar que qualquer variante 

que possa ser entendida como uma análise de conhecimento que define como condições 

necessárias a crença verdadeira justificada se mostra uma análise falha diante de seus 

exemplos. As variantes usadas por Gettier como exemplos são as definições de (1) 

Chisholm (1957), que diz que “S sabe que p sse (i) S aceita p, (ii) S possui evidência 

adequada para p e (iii) p é verdadeira”; e (2) de Ayer (1956), que diz que “S sabe que p 

sse (i) p é verdadeira, (ii) S está certo de que p é verdadeira e (iii) S tem o direito de estar 

certo de que p.” (Gettier, 1963, p. 121).  

Se “possui evidência adequada para p” e “tem o direito de estar certo de que p” 

podem ser entendidos como “está justificado a crer que p”, então os exemplos de Gettier 

atingem igualmente essas definições, assim como atinge qualquer definição de 

conhecimento que possua esta mesma forma de análise tripartite. O primeiro exemplo 
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fornecido por Gettier para demonstrar que a definição de conhecimento como CVJ é 

insuficiente é o caso do emprego/moedas (Gettier, 1963, p. 122): 

 

Caso 1 - Emprego/moedas 

Smith e Jones se inscreveram para uma seleção de emprego. E Smith tem fortes 

evidências para a seguinte proposição: 

(i) Jones é quem irá ser selecionado para o emprego e Jones tem dez moedas em seu 

bolso; 

As evidências que Smith possui são que ele contou as dez moedas no bolso de Jones e 

que ouviu do presidente da companhia que Jones iria ser ao fim o selecionado. A 

proposição (i) implica em uma proposição (ii) também aceita por Smith, a saber: 

(ii) O homem que será selecionado para o emprego tem dez moedas em seu bolso; 

Ao final da seleção, o selecionado para o emprego foi na verdade Smith e, sem mesmo 

ter notado, ele também possui dez moedas em seu bolso. 

 

Antes de saber do resultado do emprego, Smith estava claramente justificado em 

acreditar que (ii) era uma proposição verdadeira. E nesse caso, (ii) é uma proposição 

verdadeira, pois o homem selecionado para o emprego tem dez moedas no bolso. A 

reviravolta neste caso é que Smith possui uma crença verdadeira e justificada em (ii), mas 

não parece ser intuitivo dizer que Smith sabe que (ii), visto que ele nem mesmo sabe 

quantas moedas ele possui em seu bolso. E a proposição (ii) só é verdadeira em virtude 

da quantidade de moedas que Smith, e não Jones, possui no bolso. Deste modo, mesmo 

possuindo uma crença verdadeira justificada em (ii), que é uma proposição verdadeira, 

Smith não sabe que (ii), pois é apenas por uma questão de sorte que Smith e Jones 

possuem a mesma quantidade de moedas no bolso.  

O artigo de Gettier é hoje uma publicação de grande importância para a filosofia 

contemporânea, pois deu origem a diversas outras formas de análise do conceito de 

conhecimento como também diversos outros casos estilo-Gettier que hoje povoam a 

literatura em epistemologia3. Os casos estilo-Gettier são os casos com a estrutura em que 

o agente supostamente possui uma crença verdadeira e justificada e que por alguma 

razão, o método que ele usa para formar a crença não formaria uma crença verdadeira na 

                                                           
3 Para uma discussão mais completa sobre o problema de Gettier e algumas soluções propostas, ver 
Hetherington (2005, 2011), Ichikawa e Steup (2014), Shope (1983) e Zagzebski (1994). 
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situação em questão mas que, por alguma outra sorte, a crença é, por acaso, verdadeira. 

E casos com esta estrutura4 não são considerados intuitivamente conhecimento.  

A partir de Gettier, muitos filósofos passaram a buscar uma análise de conhecimento 

que desse conta de casos estilo-Gettier, ou seja, análises em que protegessem o 

conhecimento da sorte, visto que os exemplos de Gettier mostram que a noção de 

conhecimento é incompatível com sorte epistêmica, que é a sorte envolvida de algum 

modo no processo de formação das crenças, ou seja, a sorte que “prejudica a relação 

entre o homem e o fato” (Pritchard, 2005, p.145)5.  

A noção de conhecimento é compatível com outro tipo de sorte, como no caso do 

assaltante de banco que ao fugir deixa sua máscara cair, fazendo com que uma 

testemunha possa saber que quem estava roubando o banco era Jesse James (Nozick, 

1981, p. 193). Foi por uma questão de sorte que a máscara caiu justo quando a 

testemunha estava olhando para o ladrão em fuga e assim pode formar o conhecimento 

de que o ladrão era Jesse James. Mas este tipo de sorte é uma sorte benigna, e portanto, 

compatível com conhecimento, ao contrário da sorte epistêmica em questão nos casos 

Gettier. 

Nesta busca por uma análise do conhecimento compatível com casos Gettier, muitos 

filósofos buscaram encontrar uma quarta condição que adicionada às três condições 

tradicionais seriam suficientes para o conhecimento6, enquanto outros resolveram 

substituir a justificação por alguma outra condição que lidasse adequadamente com casos 

estilo-Gettier. Dentre as diversas teorias elaboradas neste período pós-Gettier, uma das 

mais influentes é o Confiabilismo de Processo (process reliabilism). O confiabilismo de 

                                                           
4 Greco (2010, p.75) diz que a estrutura de grande parte dos casos estilo-Gettier envolvem uma cadeia 
causal desviante, onde a saliência vai para o que é desviante e se afasta do que é normal ou usual. 
Zagzebski (1996, pp.288-9) descreve uma receita para se gerar casos estilo-Gettier para qualquer teoria de 
conhecimento onde o conhecimento é analisado como crença verdadeira somado a um terceiro elemento e 
este terceiro elemento possui uma certa independente em relação à verdade da crença.  

5 Mais adiante, neste capítulo, veremos mais casos de sorte epistêmica e os dois principais tipos de sorte 
epistêmica relevantes para este projeto, a saber a “sorte de intervenção” (intervening luck) e “sorte 
ambiental” (environmental luck).  

6 Como por exemplo, Nozick (1981, p.172-178) que adicionou como quarta condição a sensibilidade, que diz 
que a crença de S que p é sensível sse, se p fosse falso, S não acreditaria que p; e Sosa (1999, p.142), que 
adicionou como quarta condição a segurança, que diz que em todos os mundos possíveis próximos em que 
S acredita que p, p não é falso.  
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processo (de agora em diante, apenas ‘confiabilismo’) pode ser descrita de forma geral 

como a tese que diz que7: 

 

Confiabilismo: S sabe que p se e somente se p é verdadeira, S acredita que p é 

verdadeira, a crença de S de que p foi produzida através de um processo de 

confiável.8 

 

Em seu artigo seminal, Goldman (1979) tem como objetivo demonstrar que nenhuma 

teoria de justificação é capaz de lidar corretamente com os diversos contraexemplos salvo 

se inserirem na teoria uma condição adequada sobre o método ou processos de formação 

da crença.  E quais seriam estas condições adequadas sobre o processo de formação de 

crenças? A resposta de Goldman é que tais processos precisam ser confiáveis. 

Processos de formação de crenças como percepção, memória, raciocínio e introspecção 

são exemplos de processos que podem ser considerados confiáveis (Goldman, 1979, p. 

97). Já processos como adivinhação, wishful thinking (algo como um pensamento 

delirante, sonhador ou mágico), generalizações apressadas e outros são processos de 

formação de crenças que não podemos considerar confiáveis. 

Um exemplo sobre a diferença entre os tipos de processos é o seguinte: suponha 

que Paula e Priscila estão em uma festa em um apartamento, quando a porta se abre e 

Paula vê Ricardo entrar e forma a crença verdadeira “Ricardo está aqui”. Neste mesmo 

momento, por estar apaixonada por Ricardo, mas sem ver quem chegou, apenas ouvindo 

o som da porta, Priscila forma a crença verdadeira “Ricardo está aqui”. No primeiro caso 

temos uma crença verdadeira formada pela percepção, um processo considerado 

confiável, segundo Goldman, e no segundo caso temos uma crença verdadeira formada 

por um “pensamento sonhador” (wishful thinking), que não é um processo confiável. 

Vejamos agora outro exemplo: suponha que Marcos e João estão na etapa final de um 

processo seletivo onde precisam responder uma pergunta. Marcos se lembra de quando 

estudou e forma a crença verdadeira de que a resposta é x. João não estudou o assunto 

                                                           
7 Apesar de existirem observações pré-Gettier que podem ser consideradas confiabilistas, como em 
Ramsey (1931), que diz uma crença é conhecimento se é verdadeira, certa e obtida por um processo 
confiável, o trabalho considerado seminal para o confiabilismo é o artigo “What is justified true belief” de 
Alvin Goldman (1979).  

8 O confiabilismo sofreu diversas alterações e refinamentos, por conta dos problemas que afetam esta tese. 
Para mais detalhes sobre os problemas que afetam o confiabilismo e seus refinamentos, cf. Goldman (2011) 
e Comensaña (2011). 
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em questão, mas resolve adivinhar e forma a crença verdadeira de que a resposta é x. 

Temos novamente outro exemplo em que no primeiro caso a crença é formada por um 

processo confiável, a memória, e no segundo por um processo não confiável, a 

adivinhação. 

Em ambos os pares de exemplo considera-se intuitivamente que no primeiro caso o 

agente sabe, possui conhecimento, e no segundo caso o agente não possui 

conhecimento, apesar de possuir uma crença verdadeira. O que diferencia os casos é o 

fato de que quando há conhecimento, a crença verdadeira foi formada por um processo 

confiável e quando não há conhecimento o processo de formação de crença não é tido 

como confiável, como um processo ou método capaz de gerar conhecimento. 

Como toda boa teoria em filosofia, o confiabilismo foi bastante adotado, mas também 

bastante criticado. Por conta disso, diversas objeções relativas ao confiabilismo foram 

feitas. Uma das objeções é que a confiabilidade é necessária mas não suficiente. O 

principal exemplo para esta objeção é o caso da clarividência, de Lawrence Bonjour 

(1980, p. 62): 

 

Caso 2 - Norman, o Clarividente 

Norman, sob certas condições que em geral ocorrem, é um clarividente completamente 

confiável, com respeito a certos tipos de assuntos. Ele não possui nenhuma evidência 

ou razão de qualquer tipo a favor ou contra à possibilidade geral de tal poder cognitivo, 

ou a favor ou contra a tese de que ele possui tal poder. Um dia Norman passa a 

acreditar que o Presidente dos EUA está em Nova Iorque, apesar de que ele não possui 

nenhuma evidência contra ou à favor desta crença. E de fato esta crença é verdadeira e 

resulta dos seus poderes de clarividência, sob circunstâncias completamente 

confiáveis.9 

 

Neste caso temos um agente, Norman, que forma suas crenças verdadeiras através 

de um processo confiável, afinal, o poder de Norman, nas condições adequadas, produz 

crenças verdadeiras. A princípio, parece ser difícil aceitar que em casos como este o 

agente de fato tenha conhecimento. As crenças simplesmente aparecem em sua mente e 

ele não tem nenhuma ideia de como ou mesmo através de quais processos estas crenças 

são formadas. Ele não é um agente epistemicamente responsável e pode-se dizer que é 

até de certo modo irracional por manter crenças que simplesmente surgem em sua 

                                                           
9 Para mais detalhes sobre o caso da clarividência, ver Bonjour (1985, p. 41) e Bonjour (2003, p. 28). 
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mente. Portanto, não basta que o processo seja confiável para que a crença verdadeira 

produzida pelo mesmo seja considerada conhecimento. 

Um outro exemplo semelhante é o caso da lesão cerebral criado por Alvin Plantinga 

(1993a, p.195): 

 

Caso 3 - Lesão cerebral 

Suponha que S sofra de uma anormalidade séria – uma lesão cerebral. Essa lesão 

produz, confiavelmente, a crença verdadeira em S de que ele possui uma lesão 

cerebral. Ele não possui nenhuma evidencia de que ele sofre de alguma anormalidade 

ou de alguma lesão cerebral. 

 

Novamente temos um caso em que o agente possui um processo confiável que 

produz crenças verdadeiras, mas que não produz conhecimento. São exemplos10 que 

servem para demonstrar que apenas a confiabilidade não é o suficiente para formar 

conhecimento, mas além disso, que também mostram que o confiabilismo parece não 

capturar ou explicar adequadamente a noção de conhecimento em suas diversas facetas. 

Um caso que parece explicitar isso adequadamente é o caso do gênio assistente (Greco, 

1999, p. 286): 

 

Caso 4 - O Gênio Assistente 

René acredita que pode vencer nas mesas de roleta com um sistema que ele inventou. 

Raciocinando de acordo com a falácia do jogador, ele acredita que os números que 

ainda não saíram por um bom tempo possuem mais chances de sair na próxima 

rodada. Porém, ao contrário da vítima do gênio maligno de Descarte, nosso René 

possui um gênio assistente. Agindo como uma espécie de anjo de guarda epistêmico, 

todas as vezes que René forma uma crença de que um número sairá em seguida, o 

gênio rearranja a realidade de modo que a crença seja verdadeira. Dada as sempre 

presentes intervenções do gênio, o processo de formação de crença de Rene é 

altamente confiável.  

 

Greco chama estes casos (clarividência, lesão cerebral, gênio assistente) de casos 

que exemplificam “processos estranhos e fugazes” (strange and fleeting processes) 

(Greco, 1999, p.286). Todos estes casos possuem em comum o fato de serem processos 

confiáveis que geram crenças verdadeiras. Mas uma diferença importante entre os casos 

                                                           
10 Outros casos que possuem uma estrutura semelhante ao caso da clarividência e da lesão cerebral podem 
ser também encontrados em Zagzebiski (1996, p.305), Lehrer (1990, p. 163) e Greco (2010, pp. 149-153). 
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de clarividência/lesão cerebral e o do gênio assistente é que no terceiro caso, ao contrário 

dos dois primeiros, o que torna as crenças de René verdadeiras é o fato de um gênio 

interferir na realidade de modo que a mesma se conforme com as crenças dele, ou seja, o 

processo de formação de crença de René é confiável “porque o mundo é feito para se 

conformar com as crenças de Rene, ao invés de ser pelo fato de que as crenças de Rene 

se conformam com o mundo” (Greco, 1999, p. 286).  

Estes casos sugerem que o confiabilismo precisa de alguns reajustes para que não 

seja vulnerável a casos em que temos processos que são confiáveis, mas que não geram 

conhecimento. E esse ajuste deve ser feito de modo que se possa restringir os processos 

de formação de crença a fim de que apenas a confiabilidade não seja suficiente para que 

se considere tal processo um processo capaz de gerar conhecimento. Greco propõe 

então como um ajuste ao confiabilismo o que ele chama de “Confiabilismo do Agente”11 

(Greco, 1999, pp 287-288): 

 

Confiabilismo do Agente: S sabe que p apenas nos casos em que a crença 

verdadeira de que p for resultado de disposições estáveis e confiáveis que fazem 

parte do caráter cognitivo de S.  

 

A restrição no caso é que não basta que o processo confiável seja um processo 

cognitivo, pois a lesão cerebral pode ser de certo modo considerado um processo 

cognitivo. Ou até mesmo o poder de clarividência, a depender de como o caso seja 

construído. É preciso que o processo cognitivo seja parte do caráter intelectual do agente 

e que seja também uma disposição estável. Sobre a restrição que deve ser feita, Greco 

diz que: 

[I]t is those processes that have their bases in the stable and successful dispositions 

of the believer that are relevant for knowledge and justification. Just as the moral 

rightness of an action can be understood in terms of the stable disposition or 

character of the moral agent, the epistemic rightness of a belief can be understood in 

terms of the intellectual character of the cognizer. (Greco, 1999, p.287) 

 

O caráter cognitivo dos agentes podem envolver tanto faculdades cognitivas naturais 

(desde que confiáveis e estáveis), como por exemplo, a memória e a percepção, assim 

                                                           
11 A primeira formulação do Confiabilismo do Agente encontra-se em Greco (1999). Uma formulação mais 
detalhada desta tese pode ser encontrada em Greco (2000). 
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como novos hábitos e habilidades cognitivas adquiridas posteriormente, como por 

exemplo, a habilidade de identificar tipos de pássaros, ou de distinguir ouro verdadeiro de 

ouro falso. Greco não espera que o Confiabilismo do Agente seja uma posição sobre a 

análise do conhecimento, mas sim, uma tese suficientemente geral para que possa 

“admitir diversas versões, dependendo primariamente em como se preenche os detalhes 

referentes à natureza do caráter confiável do agente” (Greco, 1999, p.288)12.  

Para Greco, o Confiabilismo do Agente resolve os problemas de processos 

estranhos e fugazes, pois: 

 

[f]or the cognitive faculties and habits of a believer are neither strange nor fleeting. 

They are not strange because they make up the person's intellectual character - they 

are part of what make her the person that she is. They are not fleeting because 

faculties and habits by definition are stable dispositions - they are not the kind of a 

thing a person can adopt on a whim or engage in an irregular fashion. (Greco, 1999, 

p.287)  

 

Se Greco estiver correto, então o confiabilismo do agente agrega as vantagens que 

o confiabilismo trouxe para a epistemologia com as vantagens que a mudança do foco da 

mera confiabilidade para o caráter cognitivo do agente traz, resolvendo assim os 

problemas que afetam o confiabilismo de processo, como o problema de processos 

estranhos e fugazes. Além disso, o foco do estudo sobre o conhecimento deixa de ser o 

estudo sobre a crença ou sobre os processos que formam as crenças para ser um estudo 

sobre o agente que crê e seu caráter cognitivo enquanto agente epistêmico. Ou seja, há 

uma mudança na direção da análise, deixando de ser uma análise baseada na crença e 

passando a ser uma análise baseada no agente13, em suas capacidades e traços 

intelectuais.  

Entretanto, uma série de críticas foram feitas ao confiabilismo do agente de Greco, 

em geral argumentando que esta tese não é bem sucedida ao tentar resolver os 

                                                           
12 Greco dá como exemplo de versões do confiabilismo do agente a teoria da prática social (social practice 
theory) de Alston (1989; 1991); o funcionalismo apropriado (proper functionalism) de Plantinga (1993b); o 
perspectivismo (perspectivism) de Sosa (1991) e a abordagem neo-Aristotélica (the neo-Aristotelean 
approach) de Linda Zagzebski (1993a; 1993b). 

13 Cf. Greco (2010, p. 42) e Zagzebski (1996, pp. 7-28). 
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problemas que se propõe a resolver14. Algumas das críticas focam no fato de que Greco 

afirma que o confiabilismo do agente resolve os problemas de processos estranhos e 

fugazes, mas ele não dá detalhes de como estes problemas são resolvidos. Em crítica a 

Greco, Bernecker (2008) analisa o caso da clarividência com mais detalhes e questiona a 

formulação original do caso. Por que Norman não sabe ou é parte de nossa intuição dizer 

que é equivocado (ou estranho) aceitar que Norman tenha conhecimento por conta de 

sua clarividência? A formulação original já parte do princípio de que algo como 

clarividência não é confiável, mas como sugere Bernecker, se existisse a faculdade 

cognitiva de clarividência como uma faculdade entre as diversas faculdades humanas, e a 

mesma se mostrasse uma faculdade confiável, então não haveria nenhuma razão para se 

negar a Norman conhecimento (Bernecker, 2008, p. 166). 

Em uma variação do caso da clarividência onde Norman possui um sistema anulador 

(defeater system) semelhante ao nosso em termos de conteúdo a respeito à clarividência 

- onde pode-se dizer que Norman possui suspeitas de que a clarividência não é nem 

possível nem confiável - julga-se que ele não possua conhecimento pois ele estaria sendo 

irracional e irresponsável ao aceitar as crenças formadas pelo seu poder de clarividência. 

Mas no caso original, Bernecker argumenta que o confiabilismo do agente não realiza 

nenhum progresso no problema da clarividência, cuja intuição é a de que Norman não 

sabe visto que ele não possui nenhuma evidência à favor sobre seu poder e sobre a 

confiabilidade desta sua disposição cognitiva (Bernecker, 2008, p. 170). 

Em resposta a Bernecker, Breyer e Greco (2008, p. 177) dividem o caso da 

clarividência em três variações para demonstrar a diferença que o confiabilismo do agente 

propõe. 

  

Caso 5 – Variações da Clarividência 

5.1. Norman compartilha nossas contraevidências contra a clarividência e nossas 

disposições a respeito de tais contraevidências.  

5.2. Norman não compartilha nem nossas contraevidências contra a clarividência nem 

nossas disposições a respeito a tais contraevidências, quando as mesmas surgem. 

Mais ainda, a sua disposição para formar crenças com base na clarividência, incluindo 

                                                           
14 Para uma discussão mais completa sobre este debate entre Greco e seus críticos, ver Kvanvig (2003b), 
Lahroodi, & Schmitt (2003), Cohen (2003), Bernecker (2008), e as respostas dada por Greco em (2003a; 
2008). 
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suas disposições para sobrescrever as contraevidências quando elas surgem, são bem 

integradas com outras disposições cognitivas de Norman. 

5.3. Norman não compartilha nem nossas contraevidências contra a clarividência nem 

nossas disposições a respeito a tais contraevidências, quando as mesmas surgem. 

Mais ainda, a sua disposição para formar crenças com base na clarividência não são 

bem integradas com outras disposições cognitivas de Norman. 

 

No caso 5.1, parece claro que Norman não sabe e este não parece ser um caso 

problemático. A diferença entre os casos 5.2 e 5.3 é justamente a integração cognitiva. No 

caso 5.2 Norman possui um sistema cognitivo diferente do nosso, mas sua clarividência, 

segundo Breyer e Greco, pode ser comparável com nossa percepção visual, pois está 

bem integrada com as outras disposições cognitivas e é confiável. Portanto, não há razão 

para se negar conhecimento a Norman em 5.2. (Breyer e Greco, 2008, p. 178). 

Entretanto, o mesmo não se pode dizer sobre o caso 5.3, onde a clarividência se 

comporta mais como um sistema cognitivo intrusivo, tais como os pensamentos 

obsessivos de alguém que possui transtorno obsessivo-compulsivo. A noção de 

integração cognitiva, dizem Breyer e Greco:  

 

[…] was invoked to explain cognitive character: a cognitive disposition counts as part 

of S’s cognitive character, we argued, only if it is well enough integrated with other of 

S’s cognitive dispositions. The notions of integration and character are closely related 

to a third—that of belief ownership. Thus the notions of character and integration 

helped to explain […] what it means for a belief to arise from the agent rather than 

from a sub-personal mechanism. (Breyer e Greco, 2008, p. 178) 

 

A noção de integração cognitiva reforça o foco do confiabilismo do agente para as 

noções com foco no agente, como a noção de caráter cognitivo e a noção da posse de 

uma crença (belief ownership). Posse aqui entendida não no sentido de que aquela 

crença é do agente porque está armazenada em sua memória, mas num sentido de 

autonomia e responsabilidade moral, pois a crença pertence ao agente porque foi gerada 

através de processos cognitivos integrados adequadamente ao caráter do agente. Dessa 

forma é possível compreender quando um agente sabe porque usou suas disposições 

cognitivas ou quando não sabe porque o processo de formação de crença não faz parte 

do caráter cognitivo do agente.  
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Entretanto, o confiabilismo do agente ainda não parece ser capaz de explicar todos 

os casos estilo-Gettier adequadamente. Um exemplo de caso estilo-Gettier que oferece 

dificuldades ao confiabilismo do agente é o caso criado por Chisholm (1989, p. 93): 

 

Caso 6 – Ovelha no Campo 

Roddy acredita que existe uma ovelha no campo e ela o faz sob certas condições, 

condições tais que, quando ocorrem, se Roddy acredita que existe uma ovelha no 

campo, então é evidente para ele que existe uma ovelha no campo. Roddy, entretanto, 

confundiu um cachorro com uma ovelha, sendo que o que ele vê não é uma ovelha. 

Porém, acontece que existe uma ovelha em outra parte do campo. Portanto, a 

proposição de que há uma ovelha no campo será uma proposição verdadeira e evidente 

e também será uma proposição aceita por ele.  

 

É por apenas uma questão de sorte que a crença é verdadeira, apesar do fato de 

que sua crença foi formada por um processo confiável, sua visão, que funciona 

normalmente em condições adequadas, que foram as condições do caso em questão e 

que é um processo cognitivo estável e adequadamente integrado ao caráter cognitivo do 

agente. Mas não parece ser o suficiente para que neste caso possamos atribuir 

conhecimento a Roddy. Claro, um defensor do confiabilismo do agente poderia 

simplesmente aceitar que Roddy sabe, apesar do fator sorte que é predominante neste 

caso. Mas como casos estilo-Gettier possuem uma estrutura (cf. nota 4) que pode ser 

utilizada para criar uma variedade de casos semelhantes, aceitar que Roddy sabe é 

aceitar também os inúmeros outros casos que seguem a mesma estrutura como casos 

em que o agente sabe apesar de que de fato, apenas creem verdadeiramente por sorte. 

Portanto, uma outra alternativa é encarar o desafio Gettier e buscar novas condições para 

a definição de conhecimento ou uma nova análise de conhecimento que proteja o 

conhecimento da sorte epistêmica. Uma solução recente que se propõe a atingir este 

objetivo é a Epistemologia das Virtudes15. 

 

1.2. Virtudes Epistêmicas 

A Epistemologia das Virtudes (EV) é uma teoria sobre o conhecimento que 

historicamente tem sua origem iniciada, ao menos em sua forma contemporânea, com 

                                                           
15 Como veremos adiante, a Epistemologia das Virtudes não aceita que em casos semelhantes ao da 
ovelha no campo, o agente tenha conhecimento. 
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Ernest Sosa. Em seu artigo seminal “The Raft and the Pyramid: Coherence versus 

Foundations in the Theory of Knowledge” (1980), Sosa está preocupado em confrontar 

duas teorias da justificação, o fundacionalismo e o coerentismo, afim de mostrar que 

apesar de, em sua opinião, o fundacionalismo possuir melhores respostas do que o 

coerentismo, ainda assim possui alguns problemas que precisam ser solucionados. Por 

exemplo, o fundacionalismo diz que crenças verdadeiras originadas na memória, 

percepção e razão são conhecimento, porém, não explica uma razão para a existência 

desta lista. Sosa oferece então como exemplo a ideia de que é possível atribuir 

conhecimento a seres extraterrestres com sistemas sensoriais diferentes de nós. Sosa 

então pergunta: “This is no doubt an exotic notion, but even so it still seems conceivable. 

[…] Would it not be preferable to formulate more abstract principles that can cover both 

human and extraterrestial foundations?” (Sosa, 1980, p. 22) 

Assim, tendo como influência o confiabilismo e teorias em ética, Sosa formula a ideia 

de que conhecimento deve ser crenças verdadeiras formadas por virtudes intelectuais. As 

virtudes intelectuais seriam disposições estáveis, confiáveis, habilidades capaz de 

alcançar de forma confiável algum bem intelectual, ou seja, a verdade da crença. Para 

Sosa, “virtudes intelectuais”, “disposições”, “competências cognitivas”, “habilidades 

cognitivas” passam a ser termos que são usados como sinônimos. Apesar de ter surgido 

à partir de Sosa (1980), é possível afirmar que as teorias confiabilistas podem ser 

consideradas, de certo modo (talvez de forma moderada) como epistemologias das 

virtudes, por conta do tratamento que dão aos processos intelectuais como a memória e a 

dedução como processos formadores de crença verdadeira16. Da mesma forma, o 

confiabilismo do agente também pode ser considerado como uma epistemologias da 

virtude moderada, entretanto, como será visto à frente, Greco irá incorporar aspectos 

mais centrados nas habilidades cognitivas e responsabilidade do agente, de modo que 

para o nosso interesse, não consideraremos as teorias confiabilistas como epistemologias 

da virtude17.  

                                                           
16 Goldman passa a assumir o rótulo de epistemologia das virtudes em trabalhos mais recentes: “My 
account has the same core idea as Ernest Sosa's intellectual virtues approach, but incorporates some 
distinctive  features that improve its prospects.” (Goldman, 1992, p.274) 

17 Historicamente, o confiabilismo do agente de Greco surge em 1999, enquanto que a epistemologia das 
virtudes de Sosa em 1980. Entretanto, como nesta exposição o foco é nos problemas estilo-gettier e como 
não considero aqui o confiabilismo do agente como epistemologia das virtudes, na ordem da exposição 
decidi por expor antes o confiabilismo do agente que posteriormente evoluirá para a versão da 
epistemologia das virtudes de Greco. Assim sendo, vale notar que a EV não é uma resposta direta aos 
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Em geral, o que a maioria dos programas de trabalho em EV compartilham entre si é 

o fato de que a epistemologia é uma disciplina normativa (num sentido amplo que inclui 

valores e deveres além das normas e regras) e que agentes e comunidades intelectuais 

são a fonte primária de valor epistêmico e também o foco principal de uma avaliação 

epistêmica (Greco & Turri, 2013).  

Como uma disciplina normativa, entende-se que a EV procura focar na compreensão 

de valores e normas epistêmicas. O problema do valor do conhecimento, originalmente 

formulado por Platão18, voltou com força por conta da abordagem da EV, a ponto de ser 

sugerido estar ocorrendo uma “virada do valor” (value turn), ou seja, uma epistemologia 

focada no valor (value-driven epistemology) (Riggs, 2006; Pritchard, 2007a). Mas, 

diferentemente da interpretação comumente feita do problema do valor, a questão sobre o 

valor não recai apenas sobre o conceito de conhecimento, mas também sobre outros 

conceitos epistêmicos como entendimento, humildade intelectual e todos os demais 

conceitos que podem ser entendidos como virtudes epistêmicas (Greco & Turri, 2013). 

Ao colocar o agente e comunidades epistêmicas como peças centrais da pesquisa 

epistemológica, a EV também modifica, ou ao menos oferece alternativas, à metodologia 

tradicional da análise epistêmica. Por exemplo: 

 

An evidentialist might define an epistemically justified belief as one that is supported 

by the evidence, and then define evidence in a way that entirely abstracts from the 

properties of the person. On such an approach, it would be natural to understand 

intellectual virtues as dispositions to believe in accordance with the evidence (which, 

again, is defined independently, without mentioning the virtues). A virtue 

epistemologist would reverse the order of analysis, defining justified belief as one that 

manifests intellectual virtue, and evidence in terms of intellectual virtue (Greco & 

Turri, 2013). 

 

Apesar de que a maioria dos programas de pesquisa em EV compartilharem 

características em comum, como a ideia de ser uma disciplina normativa e uma 

epistemologia mais centrada no agente do que em conceitos como crença e justificação, a 

abordagem ou entendimento que cada um dos programas possui sobre o que são 

                                                                                                                                                                                                 
problemas do confiabilismo, visto que nasceu em outro debate com Sosa, mas que posteriormente foi 
utilizada como resposta aos problemas do confiabilismo e ao problema do valor. 

18 Uma análise mais detalhada do problema do valor e da solução proposta pela epistemologia das virtudes 
será realizada no capítulo três. 



 

32 

virtudes intelectuais e sobre quais perguntas são as mais relevantes a epistemologia 

divergem bastante.  

Atualmente pode-se dividir a EV em dois grandes grupos: os confiabilistas da virtude 

(virtue reliabilists) e os responsabilistas da virtude (virtue responsibilists)19. Essa distinção 

basicamente é feita pela forma como cada um dos grupos entende a noção de virtude 

intelectual. 

Os confiabilistas da virtude20 entendem as virtudes intelectuais como aquelas que 

são faculdades cognitivas confiáveis integradas apropriadamente ao caráter cognitivo do 

agente, como a memória, a visão, percepção, etc. De certo modo, pode-se até considerar 

o confiabilismo de processo uma forma de epistemologia das virtudes mais modesta ou 

fraca, pois levava em consideração a confiabilidade destes processos, apesar de não 

focar no fato da integração entre os processos e o caráter cognitivo do agente. Já os 

responsabilistas da virtude21 compreendem o conceito de virtudes intelectuais aquelas 

mais relacionadas aos traços do caráter de um agente, como coragem intelectual, mente 

aberta, honestidade intelectual, humildade intelectual, atenção intelectual e outras22.  

 

1.2.1. Virtudes e Sorte Epistêmica 

Os casos estilo-Gettier deixaram explícitos que o conceito de conhecimento é 

incompatível com a sorte epistêmica. Uma das soluções propostas foi centrar a análise do 

conhecimento no agente. Assim, o confiabilismo de agente define que S sabe que p 

apenas nos casos em que a crença verdadeira de que p for resultado de disposições 

estáveis e confiáveis que fazem parte do caráter cognitivo de S. Entretanto, ainda assim 

esta definição não impede casos de sorte epistêmica, como o caso da ovelha no campo, 

em que temos um agente que tem uma crença produzida por um processo estável e 

adequadamente integrado a seu caráter cognitivo e entretanto a crença só é verdadeira 

por uma questão de sorte. A Epistemologia das Virtudes visa adicionar mais um elemento 

para que problemas como o da ovelha no campo sejam dissolvidos. 

                                                           
19 Essa terminologia foi proposta inicialmente por Axtell (1997). 

20 Como por exemplo, Sosa (2011) e Greco (2010). 

21 Como por exemplo Zagzebski (1996; 2009), Code (1987) e Baehr (2010). 

22 O foco desta tese é a epistemologia das virtudes em sua versão confiabilista e por isso, não serão 
analisadas as formulações e respostas das epistemologias da virtude em suas versões responsabilistas.. 
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O diagnóstico ao caso da ovelha é que o agente, Roddy, possui uma crença que é 

verdadeira por pura sorte, apesar do fato de que a sua crença tenha sido fruto de um 

processo cognitivo confiável e integrado a seu caráter. Existe ainda uma lacuna entre a 

verdade da crença e o processo formador da crença, ou seja, a crença não é verdadeira 

porque foi produzida por um processo confiável. Não há uma relação direta entre a 

verdade da crença e a confiabilidade da disposição cognitiva. É esta relação direta o 

elemento que passa a ser central na EV: 

 

So what are we doing when we attribute knowledge to someone? Clearly, we might 

be doing any number of things. But one of the central functions of knowledge 

attributions is to give credit for true belief. When we say that S knows p, we imply that 

it is not just an accident that S believes the truth with respect to p. On the contrary, 

we mean to say that S gets things right with respect to p because S has reasoned in 

an appropriate way, or perceived things accurately, or remembered things well, etc. 

We mean to say that getting it right can be put down to S’s own abilities, rather than 

to dumb luck, or blind chance, or something else. (Greco, 2003b, p.116) 

 

Ou seja, dizemos que o sujeito passa a ter conhecimento porque ele usou suas 

capacidades cognitivas de forma apropriada. Foi por conta desta habilidade cognitiva do 

sujeito que ele formou suas crenças verdadeiras. Por isso que no caso da ovelha no 

campo não dizemos que Roddy sabe, afinal, ele não formou a crença verdadeira por 

causa do uso apropriado de suas capacidades cognitivas. Não há uma relação de 

sucesso entre o bom uso das capacidades cognitivas e a crença verdadeira e, se o que 

fazemos quando atribuímos conhecimento é creditar ao sujeito o sucesso pelo uso 

apropriado de suas habilidades cognitivas, então consequentemente não atribuímos a 

Roddy conhecimento. 

A EV também tem sido defendida por outros filósofos, como por exemplo Sosa: 

 

Knowledge is true belief out of intellectual virtue, belief that turns out right by reason 

of virtue and not just by coincidence. (Sosa, 1991, p.277) 

 

E Riggs: 

 

[In cases of knowledge] the person derives epistemic credit… that she would not be 

due had she only accidentally happened upon a true belief… The difference… here is 
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the variation to which a person’s abilities, powers and skills are causally responsible 

for the outcome, believing truly that. (Riggs, 2002, pp. 93-94) 

 

Dessa forma, o que a EV sugere é que são as habilidades cognitivas do agente que 

garantem que a crença é verdadeira, em casos de conhecimento. Isso não significa, 

entretanto, que tais habilidades cognitivas irão sempre garantir a produção de crenças 

verdadeiras. O fato delas serem processos confiáveis e estáveis não os tornam processos 

infalíveis. É possível que um agente tenha uma visão em perfeito funcionamento, mas 

pelo fato de ter sido drogado por outras pessoas, ele passe a alucinar. Ou mesmo uma 

pessoa no deserto, depois de muito tempo andando sob o sol escaldante, pode passar a 

alucinar e enxergar coisas que não existem. Neste caso, a visão estaria produzindo 

crenças falsas, mas não deixaria de ser uma habilidade cognitiva confiável, sob as 

condições adequadas.  

De forma geral, podemos resumir a Epistemologia das Virtudes da seguinte forma: 

 

EV: S sabe que p se e somente se a crença é verdadeira porque é fruto de uma 

habilidade cognitiva. 

 

Em outras palavras, o conhecimento é um tipo de sucesso, o sucesso alcançado por 

causa das habilidades cognitivas. Ou seja, o conhecimento é uma realização bem 

sucedida por causa das habilidades cognitivas. Por exemplo, um jogador de boliche 

possui suas habilidades de jogador de boliche. E quando suas habilidades são confiáveis, 

em geral ele consegue fazer o strike com mais frequência. O strike, que é o objetivo final 

de suas habilidades, é a realização bem sucedida de suas habilidades como jogador de 

boliche. É o sucesso por causa de suas habilidades como jogador de boliche. Para a EV, 

o conhecimento pode ser compreendido da mesma maneira. É um tipo de sucesso, um 

tipo de competência realizada pelo agente através de suas habilidades cognitivas. 

A proposta da EV oferece diversas vantagens explicativas sobre as outras teorias 

em epistemologia utilizando uma solução simples e elegante. A EV protege a noção de 

conhecimento da sorte epistêmica, pois como a crença é verdadeira porque formada por 

uma habilidade cognitiva confiável, não há espaço para a sorte, solucionando assim 
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casos no estilo-Gettier23. Dessa forma, a intuição de que a noção de conhecimento é 

incompatível com a sorte está protegida sem a necessidade da adição de novos critérios.  

A EV também explica bem a intuição de que o conhecimento é algo que diz respeito 

ao agente epistêmico, e não apenas algo que acontece por conta de um mero processo 

formador de crença. Sobre isto, Zagzebski escreve que: 

 

Knowledge is not merely something that happens to us but is something which we 

contribute to through our own efforts and skills, and this lead us, at least in some 

moods, to think of ourselves as bearing responsibility for having or not having it. […] 

We claim our putative knowing states as our on and take credit or discredit for them, 

just as we claim our acts as our own and take praise of blame for them. (Zagzebski, 

1996, p.261) 

 

Conhecimento é algo que diz respeito a nós, é algo que merecemos crédito por 

termos, é algo que atribuímos crédito a quem tem, pois não é fruto de crenças ou 

processos irracionais ou sorte. Possuir conhecimento envolve de algum modo possuir 

certa competência e certas características do caráter cognitivo devem estar em ordem 

além do fato do agente ter que ser responsável e cuidadoso para que possa ter 

conhecimento atribuído a ele. Estas intuições são bem acomodadas pela proposta da EV. 

Outra vantagem explicativa importante para a EV é o fato de poder explicar de forma 

simples porque a noção de conhecimento ocupa um lugar especial dentre as nossas 

noções epistêmicas, ou seja, porque valorizamos mais o conhecimento do que a mera 

opinião, o acerto pela sorte ou a mera crença. Ora, nós naturalmente damos um valor 

diferenciado a realizações que ocorrem através de habilidades, por exemplo. Damos 

medalhas de ouro ao primeiro lugar de uma competição esportiva, como um prêmio, uma 

demonstração pública de que aquela realização possui um grande valor. Uma forma de 

explicitar a forma como valorizamos estes tipos de realizações é imaginar dois grandes 

atletas de alto rendimento, ambos convocados para as Olimpíadas24. Entretanto, um 

deles, Martin, fica doente e não pode ir, enquanto o outro, Maude, ganha a medalha de 

outro. Agora imaginem que Martin encontra uma medalha de ouro que foi perdida em 

algum lugar no centro olímpico e guarda para si. A medalha encontrada não foi fruto de 

                                                           
23 Como veremos adiante, uma das críticas à epistemologia das virtudes é que a mesma só protege a noção 
de conhecimento de um tipo de sorte epistêmica, mas não todos. 

24 Exemplo retirado de Riggs (2002, p. 88). 
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uma realização, não foi um sucesso alcançado por uma habilidade, ao contrário da 

medalha que Maude recebeu. Sabendo desta situação, não atribuímos o mesmo valor à 

medalha de Martin que atribuímos à medalha de Maude.  

Se valorizamos conquistas, realizações, e conhecimento é uma realização porque é 

um sucesso obtido através de habilidades cognitivas, então conhecimento é uma noção 

epistêmica que possui mais valor do que uma mera crença que é verdadeira por causa da 

sorte, visto que valorizamos, da mesma forma, as conquistas que são fruto de outras 

habilidades em oposição a realizações por sorte ou acaso. Assim, a noção epistêmica de 

conhecimento passa a ter um valor maior em relação às outras noções epistêmicas 

justamente porque, diferente das demais noções, conhecimento é uma realização, é uma 

competência, é um tipo de sucesso obtido por causa das habilidades cognitivas. Desse 

modo, temos uma explicação igualmente elegante à intuição de que a noção de 

conhecimento possui algum valor25.  

A EV também se adequa com facilidade à ideia proposta por Edward Craig (1990) 

sobre a genealogia do conceito de conhecimento, onde a noção do conhecimento é uma 

noção epistêmica que tem como função ser um indicador de boas fontes de informação e 

de bons informantes. Seres sociais como nós precisamos identificar e avaliar as fontes de 

informação e os bons informantes em nossa sociedade, para que possamos agir da 

melhor maneira possível. E de acordo com Craig: 

 

[…] any community may be presumed to have an interest in evaluating sources of 

information; and in connection with that interest certain concepts will be in use. […] 

the concept of knowledge is one of them. To put it briefly and roughly, the concept of 

knowledge is used to flag approved sources of information. (Craig, 1990, p. 11) 

 

A EV diz que o conhecimento é um tipo de sucesso, é uma competência, uma 

realização epistêmica. Ora, sendo assim, quando atribuímos conhecimento a alguém, o 

que estamos fazendo é reconhecer a competência epistêmica da pessoa, reconhecer que 

ela é uma boa fonte de informação e uma boa informante, visto que a informação que ela 

possui é verdadeira por causa de sua competência epistêmica.  

                                                           
25 O capítulo três desta tese será dedicado ao problema do valor, onde analisarei com mais detalhe as 
críticas, os contra-argumentos, e as respostas que a EV dá aos contra-argumentos oferecidos. 
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Se a epistemologia das virtudes está correta, então além de solucionar problemas 

centrais da epistemologia, ela também oferece diversas vantagens explicativas26 em 

relação à teorias alternativas. Duas versões da epistemologia das virtudes tem sido 

bastante influentes nos últimos anos: A EV de Sosa e a EV de Greco. Nas próximas 

sessões analisarei mais detalhadamente cada uma destas versões para em seguida 

comparar como elas solucionam alguns dos problemas que surgem para a EV. 

 

1.2.2. Conhecimento e Aptidão 

Para Sosa, conceitos epistêmicos como crença e conhecimento são tipos de 

performance, mas um tipo especial, que encontra-se no nível humano. É possível dizer, 

por exemplo, que um termômetro tem uma boa performance quando está funcionando 

adequadamente. Ou que um carro de corrida tem tido boas performances em suas 

últimas corridas, pois tem funcionado bem e dado poucos defeitos. Todos estes objetos 

podem ter suas performances medidas, analisando quantas vezes eles tem atingido o 

objetivo esperado ou quão próximo daqueles objetivos eles têm chegado.  

Para exemplificar a diferença entre a performance humana e a mera performance 

como as descritas acima, Sosa faz uma analogia com um arqueiro. Quando um arqueiro 

utiliza seu arco e flecha para realizar um disparo, podemos avaliar este disparo sob três 

aspectos: (1) avaliamos o quão acurado é o disparo, ou seja, se o disparo cumpre bem 

seu objetivo de acertar ou não o alvo, ou de chegar o mais próximo possível ao alvo; (2) 

podemos avaliar também se o disparo foi um bom disparo no sentido de manifestar as 

habilidades do arqueiro; (3) e por fim, podemos também analisar se o disparo foi apto, ou 

seja, se o disparo é acurado porque é hábil, se ele cumpriu seu objetivo por causa da 

habilidade do arqueiro. Um bom arqueiro poderia ter efetuado um disparo, mas durante o 

trajeto da flecha em direção ao alvo, ventos fortes o suficiente para desviar o percurso da 

flecha o fazem mas por sorte acabam colocando a flecha novamente em direção ao alvo. 

Neste caso a flecha atingiu seu objetivo, foi um disparo acurado, e o arqueiro foi hábil no 

disparo, pois em condições normais ele atingiria o alvo, entretanto, o disparo não foi apto 

                                                           
26 Além das vantagens apresentadas defenderei também nesta tese que a EV consegue explicar de forma 
adequada problemas epistêmicos que surgem quando consideramos a distinção entre dois tipos 
aparentemente distintos de conhecimento, como saber-como e saber-que (ver capítulo dois) e também os 
problemas que surgem no debate sobre a noção de entendimento (ver capítulo quatro).  
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visto que a flecha não atingiu o alvo por causa da habilidade do arqueiro e sim por causa 

de fortes ventos (Sosa, 2007, p.22).  

Esta estrutura de avaliação tripla de Sosa é a estrutura AAA27: acurácia, habilidade e 

aptidão (Sosa, 2007, p.22). Esta estrutura explica a natureza do conhecimento, visto que 

crenças também são um tipo de performance: quando acurada, elas atingem seu objetivo, 

ou seja, a verdade; a habilidade é a manifestação da competência, da virtude epistêmica 

do agente ao formar a crença; e a crença é apta quando ela é acurada (verdadeira) por 

causa da competência epistêmica do agente. Voltemos ao caso Roddy: ele forma a 

crença de que existe uma ovelha no pasto, e esta crença é acurada. Esta crença também 

reflete a competência do agente, visto que foi formada através da habilidade cognitiva do 

sujeito. Entretanto, esta crença não é apta, pois ela não é acurada porque competente, 

sendo assim, não é tida como conhecimento. 

Sosa distingue então dois tipos de conhecimento: o conhecimento animal e o 

conhecimento reflexivo. O conhecimento animal é a crença que é apta, ou seja, é a 

crença que é verdadeira por causa da competência epistêmica do agente. Já o 

conhecimento reflexivo é um nível mais elevado de conhecimento: é a crença que é apta 

e que o sujeito acredita, de maneira apta, que é uma crença apta. Para Sosa, estas são 

as ideias centrais de sua EV (Sosa, 2007, p.24): 

 

a) Conhecimento implica crença; 

b) Conhecimento “animal” é uma crença apta sem exigir crença apta defensável, 

isto é, crença apta que o sujeito de maneira apta, acredite ser apta, e cuja 

aptidão o sujeito pode por isso defender contra dúvidas céticas relevantes; 

c) Conhecimento “reflexivo” exige não apenas crença apta, mas também crença 

apta defensável. 

 

A distinção entre conhecimento animal e reflexivo pode ser melhor explorada no 

exemplo do caleidoscópio. Imagine um sujeito S que vê uma superfície que parece 

vermelha, em condições normais. Porém, esta superfície é uma superfície de 

caleidoscópio, controlada por um operador que determina a luz ambiente e a cor da 

superfície. Ele poderia então facilmente disponibilizar para S uma das duas combinações: 

luz branca com superfície vermelha e luz vermelha com superfície branca. Quando S vê a 

                                                           
27 Sigla em inglês para: Accuracy, Adroitness e Aptness. 
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superfície e forma a crença de que ela é vermelha, ele está vendo de fato uma superfície 

vermelha sob a luz branca. Entretanto, diz Sosa, falta a S conhecimento reflexivo, “visto 

que isto requer a crença apta de que ele acredite de maneira apta que a superfície é 

vermelha” (Sosa, 2007, p. 32). O conhecimento de S neste caso é apenas conhecimento 

animal, é apenas uma crença apta simpliciter.  

Por que, mesmo sendo uma crença verdadeira formada por causa da percepção, é 

apenas conhecimento animal? Supondo uma condição normal, diferente da do 

caleidoscópio, o sujeito ele enxerga, sob condições normais do dia a dia, uma superfície 

vermelha. Ele forma esta crença apta, pois é uma crença que é o exercício de uma 

competência. Esta competência é uma competência padrão, pois o sujeito sabe que sob 

condições normais de luz, na ausência de qualquer interferência que possa prejudicar ou 

enganar sua visão, essa competência é capaz de formar crenças aptas. O sujeito então 

acredita corretamente que a sua crença é apta porque formada por essa competência. 

Assim, Sosa diz que deve-se ser atribuído à competência não somente a existência da 

crença, mas também sua correção: 

 

C. For any correct belief that p, the correctness of that belief is attributable to a 

competence only if it derives from the exercise of that competence in appropriate 

conditions for its exercise, and that exercise in those conditions would not then too 

easily have issued a false belief. (Sosa, 2007, p.33) 

 

Então dado este princípio de correção C, podemos notar que no caso do 

caleidoscópio, por causa do operador, a crença poderia ser facilmente falsa e, por isso, o 

sujeito S não possui uma crença apta de que ele acredita de maneira apta que a 

superfície seja vermelha, visto que não se pode dizer, de acordo com o princípio C, que 

ele acredita de maneira apta que a crença de que a superfície é vermelha é atribuível à 

sua competência relevante. Assim, S possui conhecimento animal, pois ele vê 

adequadamente e forma a crença de que a superfície é vermelha por causa de sua 

habilidade, sendo então uma crença apta. Mas não possui conhecimento reflexivo porque 

o operador “impede a aptidão de nossa confiança implícita de que nossa crença 

perceptiva é apta” (Sosa, 2007, p. 36). Essa explicação, segundo Sosa, está de acordo 

com a nossa intuição para casos como este, em que temos a impressão de que o agente 

de algum modo falha (Sosa, 2007, p.109). O que ocorre é que ele não possui 

conhecimento reflexivo, apesar de possuir conhecimento animal.  
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Além do conhecimento animal e reflexivo, Sosa parece oferecer um terceiro “nível” 

de conhecimento, mais completo e mais apto do que o conhecimento reflexivo, que seria 

o “saber completamente bem” (knowing full well). Este conceito surge quando Sosa 

discute o problema da suspensão de juízo, visto que, de certo modo, suspender juízo é 

também uma performance epistêmica, porém não uma performance que produz 

conhecimento. Sosa volta a usar a metáfora do arqueiro, porém neste caso, o arqueiro é 

um caçador. Ao invés de ter que atirar, o caçador precisa avaliar se o alvo está perto, se a 

chance de sucesso é maior do que a chance de fracasso, e muitas vezes o caçador 

decide abster-se do disparo. E “abster-se possui um objetivo próprio: a saber, evitar o 

fracasso” (Sosa, 2011, p.6). E o ato de abster-se é uma performance apta, pois “abster-se 

é, afinal, uma performance com objetivo próprio, e isso atinge o seu objetivo, sendo que 

ao fazê-lo, manifesta um tipo de competência” (Sosa, 2011, p. 6).  

Uma performance pode então ser apta, como já vimos, e também “meta-apta”. A 

meta-aptidão de uma performance vai depender da avaliação do agente quanto a riscos, 

probabilidade de sucesso, de falha, dentre outras avaliações relevantes para o sucesso 

ou fracasso da performance. A aptidão e meta-aptidão são noções independentes: uma 

performance pode ser apta sem ser meta-apta e meta-apta sem ser apta. Por exemplo, 

um caçador pode ter uma excelente avaliação sobre o disparo, calculando a chance de 

sucesso, decidindo realizar o disparo, mas falhar no disparo. Então o disparo é meta-apto, 

entretanto, não apto visto que não foi acurado. E ao mesmo tempo, o caçador pode ser 

irresponsável, gosta de arriscar irresponsavelmente, encontra-se levemente bêbado e sob 

uma leve chuva e decide realizar um disparo. No momento do disparo a chuva e o vento 

cessam e ele atinge o seu nível de competência normal ao realizar o disparo: o disparo é 

apto, pois acurado e por causa da habilidade, porém, não é meta-apto. 

Sosa coloca esta distinção da seguinte forma: 

 

A shot is apt iff the success it attains, its hitting the target, manifests the agent’s first-

order competence, his skillful marksmanship. 

A shot is meta-apt iff it is well-selected: i.e., iff it takes appropriate risk, and its doing 

so manifests the agent’s competence for target and shot selection. (Sosa, 2011, p. 8) 

 

Uma performance pode ser então, “completamente apta”, ou seja, apta porque meta-

apta. Se o caçador está sóbrio, mas sob um leve temporal, avalia os riscos de um disparo 
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adequadamente, realiza o disparo e acerta o alvo, então seu disparo é apto, visto que foi 

acurado por causa de sua habilidade; é meta-apto, visto que foi uma avaliação adequada 

dos riscos e sucesso; e completamente apto, visto que o disparo foi “apto de um modo 

que manifesta a meta-aptidão” (Sosa, 2011, p.10). Assim: 

 

[a] performance is fully apt only if its first-order aptness derives sufficiently from the 

agent’s assessment, albeit implicit, of his chances of success (and, correlatively, of 

the risk of failure). (Sosa, 2011, p.11) 

 

Como as noções epistêmicas são igualmente performances, então elas podem ser 

avaliadas da mesma maneira: conhecimento animal é a crença apta de primeira-ordem; 

conhecimento reflexivo é conhecimento animal endossado aptamente pelo sujeito; e por 

fim, saber completamente bem (knowing full well) requer que o sujeito tenha, além de 

conhecimento animal e reflexivo, que ele saiba com aptidão completa (que a performance 

seja completamente apta. Assim, temos em Sosa os seguintes níveis de normatividade 

epistêmica:  

 

Apt belief, animal knowledge, is better than belief that succeeds in its aim, being true, 

without being apt. Apt belief aptly noted, reflective knowledge, is better than mere apt 

belief or animal knowledge, especially when the reflective knowledge helps to guide 

the first-order belief so that it is apt. In such a case the belief is fully apt, and the 

subject knows full well. (Sosa, 2011, p.13) 

 

Estes níveis de conhecimento explicam, segundo Sosa, casos estilo-Gettier, casos 

em que o agente realiza uma performance com sucesso mas ainda assim temos a 

intuição de que de algum modo o agente falha (como no caso do caleidoscópio) e 

também casos de suspensão de juízo como casos de performance epistêmica. Mais à 

frente analisaremos com mais detalhes como Sosa responde alguns destes casos e 

também críticas relativas à EV. Porém, antes disso, vejamos outro modelo de EV similar à 

EV de Sosa, a saber, a de Jonh Greco. 

 

1.2.3. Greco – Do crédito às Virtudes 

Para Greco, o ponto de partida para uma análise do conhecimento adequada que 

possa resolver os problemas que surgem na epistemologia não é a questão sobre o que é 
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o conhecimento mas sim a questão: “O que estamos fazendo quando dizemos que 

alguém sabe”? (Greco, 2003b, p.116). E uma das respostas a esta pergunta é, segundo 

Greco, atribuir crédito por chegar à crença verdadeira. Para se aprofundar neste caminho 

em sua análise, Greco usa a discussão de Joel Feinberg sobre culpa moral28. De acordo 

com a análise de Feinberg, quando culpamos alguém pelo fato de X ter ocorrido, estamos 

implicando que a pessoa possui um papel importante na explicação causal do porquê X 

ocorreu. Greco resume a análise de culpabilidade moral da seguinte maneira: 

 

A person S is morally to blame for action A only if: (a) A is a morally faulty action; (b) 

A can be ascribed to S; and (c) A reveals S’s falty moral character. (Greco, 2003b, p. 

120). 

 

Para Greco, tanto as cláusulas (b) e (c), que são atribuição de culpa, envolvem 

explicações causais. Ele sugere que a cláusula (c) seja reescrita como: 

 

(c’) S did A because S has a faulty moral character. (Greco, 2003b, p. 120) 

 

Assim, esta teoria de atribuição de culpa moral revela que nós em geral incluímos o 

caráter dos agentes nas explicações do comportamento humano. E, às vezes, “queremos 

dizer que o caráter é particularmente saliente – isto é, é uma parte importante, talvez a 

parte mais importante, na história por trás das razões que fizeram a pessoa agir como 

agiu” (Greco, 2003b, p. 121). A partir deste entendimento sobre culpabilidade moral, 

Greco afirma que esta tese pode ser ampliada de duas maneiras: (1) a contrapartida de 

se culpar alguém por alguma ação é dar crédito por uma ação, ou seja, mesmo na teoria 

moral, podemos dar um crédito negativo, culpando a pessoa, ou positivo, louvando e 

enaltecendo a pessoa pela sua ação; e (2) existem outros tipos de créditos além dos 

morais, como quando damos créditos a atletas por conta de suas realizações através de 

suas habilidades. Sendo assim, Greco assume que é possível utilizar o mesmo raciocínio 

para responder à pergunta sobre o que estamos fazendo quando atribuímos 

conhecimento a alguém. 

                                                           
28 Em nota de rodapé, Greco afirma que a sua interpretação de Feinberg (1970) é uma espécie de 
reconstrução, onde ele refaz de modo que possa se adequar à sua ideia de atribuição de conhecimento em 
epistemologia.  
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Aplicando a ideia de atribuição de crédito à uma tese de atribuição intelectual de 

crédito, obtém-se o seguinte: 

 

S merece crédito intelectual por acreditar na verdade a respeito de p somente se 

a. acreditar na verdade a respeito de p possui valor intelectual, 

b. acreditar na verdade a respeito de p pode ser atribuído a S, e 

c. acreditar na verdade a respeito de p revela o confiável caráter cognitivo de S.  

Alternativamente: O caráter cognitivo confiável de S é uma parte importante e 

necessária ao conjunto total de fatores causais que dão origem à S acreditar 

na verdade a respeito de p.  

 

Assim: 

 

S sabe que p somente se acreditar na verdade a respeito de p revela o caráter 

cognitivo confiável de S. Alternativamente: somente se o caráter cognitivo confiável 

de S é uma parte importante e necessária do conjunto total de fatores causais que 

dão origem à S acreditar na verdade a respeito de p. (Greco, 2003b, p.123) 

 

A partir deste ponto, Greco desenvolve a ideia de que conhecimento é uma instância 

de um tipo normativo mais geral, a saber, sucesso através da habilidade, de modo que o 

conhecimento é um tipo de sucesso à partir de certas habilidades. Greco então define sua 

tese de conhecimento como sucesso por uma habilidade (knowledge as success from 

ability – KSA) como:  

 

KSA – S sabe que p se e somente se S acredita na verdade (a respeito de p) porque 

a crença de S que p foi produzida por uma habilidade intelectual. (Greco, 2010, p.71) 

 

Assim como em Sosa, o que é relevante no esquema acima é o termo “porque”. 

Tanto para Sosa como para Greco, o papel do termo “porque” em “verdadeiro porque 

competente” ou “verdadeiro porque produzido por habilidade” é o de atribuição: “em casos 

de conhecimento, o sucesso de S é atribuível às habilidades de S, o que é o mesmo que 

dizer que é atribuível à S” (Greco, 2012, p.1). É importante notar que tipo de atribuição é 

feita ao agente, pois pode-se entender que esta atribuição é uma atribuição de crédito no 

sentido moral positivo, isto é, no sentido de enaltecer ou louvar a ação do sujeito quando 

obtém conhecimento por causa de seu sucesso e competência. No caso de Greco, e 
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também Sosa, a atribuição significa dizer que a crença é verdadeira porque é creditável 

ao fato do agente ter exercido suas habilidades cognitivas, ou seja, por causa do exercício 

de suas habilidades, produziu a crença verdadeira. Não é uma atribuição moral, mas uma 

atribuição de sucesso num nível de “excelência pessoal” (Greco, 2012, p.2).  

Como dito anteriormente, a Epistemologia das Virtudes tem como proposta 

solucionar alguns problemas centrais à epistemologia, como responder a pergunta sobre 

a natureza do conhecimento e defender o conhecimento de casos estilo Gettier. Nesta 

próxima seção, veremos como essas duas versões propõe soluções a casos Gettier e 

quais novas críticas surgem à EV. 

 

1.3. Contra a Epistemologia das Virtudes: Habilidade sem Conhecimento 

Casos estilo-Gettier são em geral casos com uma estrutura onde tudo 

aparentemente ocorre corretamente, mas por conta de alguma reviravolta inicial, o sujeito 

não deveria ter conhecimento. Entretanto, por conta da sorte, a crença do sujeito é 

verdadeira, sendo esta estrutura que torna casos estilo-Gettier interessantes para a 

epistemologia. Como visto anteriormente, o caso da ovelha no campo é um exemplo de 

caso estilo-Gettier. O caso abaixo, originalmente elaborado por Keith Lehrer (1965, p. 

169) é outro clássico exemplo estilo-Gettier: 

 

Caso 7 – Nogot e o Ford 

S acredita, com base em excelente razões, que seu colega de trabalho, Sr. Nogot, 

possui um Ford: Nogot testemunha que possui um Ford e isso é confirmado pelas 

observações relevantes de S. A partir disso, S infere que alguém no escritório possui 

um Ford. Acontece que as evidências de S são enganadoras e Nogot não possui um 

Ford. Porém, a reviravolta é que outra pessoa no escritório, Sr. Havit, possui um Ford, 

apesar de que S não possui nenhuma razão para acreditar nisto.  

 

Para a Epistemologia das Virtudes, casos como este não é problema, pois apesar do 

agente possuir uma crença verdadeira e ter esta crença formada por alguma habilidade, 

não é o caso que ele acredita por causa da habilidade. Utilizando a terminologia de Sosa, 

a crença é acurada, hábil, mas não é apta, pois não é acurada porque hábil, de modo que 

nem mesmo se caracterizaria como conhecimento animal. Greco também diagnostica o 

caso de forma semelhante:  
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In Gettier cases, S believes the truth, and S believes from an ability, but S does not 

believe the truth because S believes from an ability. As I said above, the “because” is 

here intended to mark a causal explanation. We may therefore rephrase the proposal 

as follows: I n cases of knowledge, the fact that S believes from an intellectual ability 

explains why S has a true belief. In Gettier cases, S believes from an ability and S 

has a true belief, but the fact that S believes from an ability does not explain why S 

has a true belief. (Greco, 2010, p. 74) 

 

Pela simplicidade teórica e pela forma que resolve os problemas estilo-Gettier, a EV 

tem se tornando uma tese cada vez mais influente na epistemologia contemporânea. 

Entretanto, isso não significa que ela não tenha problemas centrais e sérios que precisam 

ser resolvidos. Pritchard (2007b;2008a;2009b) apresenta dois argumentos contra a EV: o 

primeiro argumento diz que as condições propostas pela EV não são suficientes para o 

conhecimento; o segundo argumento diz que as condições propostas pela EV não são 

necessárias para o conhecimento. 

Em seu primeiro argumento, Pritchard (2010a, p. 28) define casos Gettier como o 

caso Nogot ou mesmo o da ovelha no campo como casos em que envolve um tipo de 

sorte chamado “Sorte de Intervenção” (intervening luck). Esse tipo de sorte é o que 

acontece entre a habilidade do agente e a verdade da crença, ou seja, o que faz com que 

uma crença seja verdadeira, mas não por causa da habilidade em uso. Entretanto, 

Pritchard defende que a EV, apesar de lidar bem com casos estilo-Gettier, não protege o 

conhecimento contra todos os tipos de sorte epistêmica. 

Para Pritchard, conhecimento não deve ser entendido apenas como uma realização 

cognitiva. Segundo ele, a falha dos defensores da EV é não notar a distinção entre 

problemas estilo-Gettier (casos de sorte de intervenção) e problemas envolvendo a “Sorte 

Ambiental” (environmental luck) (Pritchard, 2008a, p.31). Sobre a sorte ambiental, 

Pritchard diz que: 

 

The second kind of luck […] is very different, however, in that it does not ‘intervene’ in 

this way. Instead, it is of a purely ‘environmental’ type. Instead, the luck in question 

specifically concerns the fact that this is a pretty unfriendly environment in terms of 

making a successful shot (whatever one’s ability). (Pritchard, 2010a, p. 28) 
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Pritchard (2010a, p.27) usa o exemplo do arqueiro para ilustrar a diferença dos dois 

tipos de sorte e argumentar contra a EV: 

 

Caso 8 – Archie, o Arqueiro 

Archie possui todas as habilidades relevantes de um arqueiro e usando suas 

habilidades, ele dispara uma flecha e atinge o alvo. Porém, durante o percurso da flecha 

em direção ao alvo, uma rajada de vento move a flecha para fora do curso, o que 

levaria ela a não atingir o alvo. Entretanto, uma segunda rajada de vento move 

novamente a flecha em direção ao alvo, e ela atinge o alvo. 

 

Caso 9 – Archie e o campo de força 

Archie possui todas as habilidades relevantes de um arqueiro. Existem vários alvos 

disponíveis e Archie escolhe um. Usando suas habilidades, ele dispara uma flecha e 

atinge o alvo. O que Archie não sabia é que todos os alvos possuem um campo de 

força invisível que repele qualquer flecha que é disparada em sua direção, exceto o alvo 

escolhido por Archie.   

 

No caso 8, o sucesso de Archie não é atribuível à suas habilidades, apesar de as 

mesmas estarem em ordem durante o seu disparo. A flecha atingiu o alvo porque houve a 

intervenção de algo externo que a fez sair e voltar ao alvo. Ou seja, as habilidades de 

Archie não explicam porque ele atingiu o alvo. Já no caso do campo de força, todas as 

habilidades estão aparentemente em ordem e suas habilidades explicam porque ele 

atingiu o alvo: ele mirou, usou corretamente as habilidades, e a flecha atingiu o alvo por 

conta disto. Foi um disparo apto, pois foi acurado porque hábil. A reviravolta neste caso é 

que Archie encontra-se num ambiente completamente não amigável. Se ele escolhesse 

qualquer um dos outros alvos, ele não os acertaria. Por uma questão sorte, ele escolheu 

justamente o alvo sem o campo de força e o acertou. Mas ao mesmo tempo em que 

consideramos que Archie foi bem sucedido em seu disparo e que foi um disparo apto, 

bem sucedido por causa de suas habilidades, ao contrário do caso 8, a nossa intuição é 

de foi um caso de pura sorte. 

Para Pritchard o caso Archie demonstra que uma realização genuína, como o 

sucesso do arqueiro, é compatível com sorte ambiental, pois a princípio não se pode 

negar que o sucesso ao atingir o único alvo sem o campo de força foi um sucesso por 

causa de suas habilidades. Assim, Pritchard diz que é possível construir casos análogos 

contra a EV que mina a ideia de que conhecimento é sucesso por causa de habilidade 
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cognitiva. E para Pritchard (2008a, p. 31; 2009b, p. 26), um caso análogo ao caso Archie 

que vai contra a EV é o famoso caso do falso celeiro: 

 

Caso 10 – Henry e o Falso Celeiro 

Henry está dirigindo pelo campo com seu filho. Para educar o seu filho Henry identifica 

vários objetos na paisagem à medida em que ele os vê. “Isto é uma vaca”, diz Henry, 

“Isto é um trator”, “Isto é um silo”, “Isto é um celeiro” etc. Henry não tem dúvida sobre a 

identificação daqueles objetos; em particular ele não tem dúvida de que o último objeto 

mencionado é um celeiro, que na realidade o é. Cada um dos objetos identificados tem 

características deste tipo. Além disso, cada objeto está completamente à sua vista, 

Henry possui uma excelente visão e ele teve tempo suficiente para raciocinar 

cuidadosamente, uma vez que havia um tráfego muito pequeno para distraí-lo.  

[...] Suponha que nos é dito que, sem que Henry saiba, o distrito em que ele se encontra 

é cheio de fachadas de celeiro feitas de papel machê. Essas fachadas parecem 

exatamente como um celeiro ao serem vistas da estrada, mas são apenas fachadas, 

impossíveis de serem utilizadas como celeiros. [...] Ao entrar no distrito Henry não 

encontrou uma fachada; o objeto que ele vê é genuinamente um celeiro. (Goldman 

1976, pp. 772-73).   

 

Este caso parece ser análogo ao caso Archie porque tudo ocorre corretamente para 

a formação da crença verdadeira do sujeito. Henry possui suas habilidades cognitivas em 

ordem, utiliza as mesmas para formar uma crença verdadeira, e sua crença verdadeira 

pode ser explicada pelo uso correto de suas habilidades, ou pelo fato de ser uma crença 

apta, ou seja, acurada porque formada por uma habilidade cognitiva. O resultado desta 

leitura do caso Henry é que ele sabe que o que ele vê é de fato um celeiro. De fato, se 

não existissem no distrito em que Henry se encontra nenhum celeiro falso, apenas o único 

celeiro verdadeiro que Henry vê, não haveria nenhum choque em nossas intuições ao 

afirmar com convicção que Henry sabe que vê um celeiro. Mas quando acrescenta-se a 

informação de que Henry encontra-se em um distrito repleto de falsos celeiros, nossa 

intuição de que ele sabe torna-se mais fraca, pois passamos a ter a impressão de que foi 

por pura sorte que ele encontrou o único celeiro real. Sendo assim, o argumento contra a 

EV é que este caso e outros análogos implicam que de acordo com a EV, conhecimento é 

compatível com um tipo de sorte epistêmica, a saber, a sorte ambiental, e esta conclusão 

é contra intuitiva.  

Desse modo, a conclusão do primeiro argumento de Pritchard é que, sendo o caso 

do falso celeiro e do arqueiro no campo de força casos análogos, o sucesso por causa da 
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habilidade não é o suficiente para conhecimento, pois o caso do falso celeiro é um caso 

de sucesso por causa das habilidades cognitivas mas que não caracteriza um caso de 

conhecimento. Quais respostas a EV pode dar a este argumento?  

Analisaremos abaixo três respostas para este primeiro problema apresentado por 

Pritchard: As resposta de Sosa, Kelp e Greco. 

 

1.3.1. Sosa – Conhecimento Animal, Reflexivo e Humano 

Sosa não responde diretamente à Pritchard, mas faz observações sobre o caso do 

falso celeiro que podem ser considerados uma resposta para o desafio proposto por 

Pritchard. Para Sosa, o caso do celeiro falso é equivalente ao caso do caleidoscópio, 

exemplificado anteriormente (Sosa, 2007, p. 96, n.1). Ou seja, pelo fato da crença ser 

apta, então ao menos nesse nível – de conhecimento animal - pode-se dizer que Henry 

conhece. Mas ele não possui conhecimento no nível reflexivo, que “requer que o sujeito 

acredite de maneira apta que a sua crença de primeira ordem é apta, ou seja, que é uma 

crença que manifesta a sua competência” (Sosa, 2011, p.92). Assim, Sosa afirma que o 

que parece ser plausível em casos como estes é que “sujeitos localizados em uma 

vizinhança modal que contém muitas alternativas falsas não sabe” (2011, p.92), mas não 

sabe no sentido reflexivo, e não no sentido animal. Isto poderia ser traduzido por: 

conhecimento animal é compatível com sorte ambiental, enquanto que conhecimento 

reflexivo é incompatível com a sorte ambiental29. 

Kelp (2011a) argumenta que a resposta de Sosa em que se atribui conhecimento 

animal a Henry possui consequências contra intuitivas, se nós aceitarmos esta posição. 

Para demonstrar sua posição contra Sosa, Kelp (2011a, p. 413) traz mais dois casos 

análogos ao caso do falso celeiro: 

 

Caso 11 – Liz e os Gêmeos 

Liz possui um novo colega, Tony Gêmeo que tem trabalhado com ela em seu escritório 

nos últimos dois meses. Liz e Tony interagem frequentemente profissionalmente e as 

vezes eles param para uma conversa mais informal quando se encontram 

ocasionalmente na pequena cidade em que vivem. Sem que Liz saiba, Tony possui um 

irmão gêmeo idêntico, Toby, que ainda vive na cidade natal em que ambos nasceram. 

                                                           
29 Kornblith argumenta que a distinção entre conhecimento animal e conhecimento reflexivo não realiza o 
trabalho que Sosa espera que realize e por isso, não é uma boa distinção. Para mais sobre essa crítica a 
Sosa, cf. Kornblith (2009)  
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Hoje, Toby foi visitar o seu irmão pela primeira vez na cidade em que vive. Liz olha pela 

janela de sua cozinha, vê Tony passar e forma a crença verdadeira de que isso foi o 

que acabou de acontecer. Entretanto, Toby está justamente virando a esquina. Se ela 

tivesse olhado pela janela dois minutos depois, ela teria visto ele passar ao invés de 

Tony, o que a teria levado a formar uma falsa crença. 

  

Caso 12 – Gina e os Diamantes 

Gina Gemstone, uma especialista em diamantes, está segurando um punhado de falsos 

diamantes que graças a uma nova tecnologia são tão cuidadosamente criados que eles 

não podem ser distinguidos de um diamante real exceto através de elaborados 

procedimentos de laboratório. Por algum acaso, um diamante real encontra-se entre os 

falsos. Gina pega uma das pedras aleatoriamente, o que por coincidência é o diamante 

real, e verifica a sua autenticidade utilizando um método que permite que ela discrimine 

decisivamente diamantes reais de todos os tipos de diamantes falsos exceto os que são 

produzidos pela nova tecnologia. Já que os criadores da nova tecnologia tem sido 

cuidadosos o bastante para manter a sua existência um segredo, Gina não sabe sobre 

a mesma. Assim, ela forma a crença de que ela está olhando para um diamante real. 

 

De acordo com Kelp, estes casos são mais mundanos e menos extravagantes que o 

caso do falso celeiro ou casos de caleidoscópios e por isso, eles podem mostrar-nos mais 

claramente as consequências contra intuitivas que se seguem da proposta de Sosa. 

Tendo em mente a distinção entre conhecimento animal e conhecimento reflexivo, então 

devemos dizer que nos casos 11 e 12, tanto Liz como Gina possuem conhecimento 

animal, mas não conhecimento reflexivo, visto que ambos os casos são semelhantes ao 

caso do falso celeiro: a sorte ambiental impede que o sujeito saiba reflexivamente. Kelp 

então propõe uma variação do caso 12, onde uma Gina “reflexivamente fraca” se mostra 

muito boa em adquirir conhecimento animal mas não tão capaz de adquirir conhecimento 

reflexivo: 

 

For instance, suppose that Gina Gemstone is very good at implementing the 

procedure that determines whether a certain stone is a real diamond but has false 

beliefs about how the procedure works that play a crucial part in the formation of 

beliefs that her first-order beliefs are apt. In such a situation it would seem that Gina 

is capable of acquiring animal knowledge but not reflective knowledge about whether 

a certain stone is a real diamond. (Kelp, 2011a, p.413) 

 

A consequência contra intuitiva que Kelp procura extrair destes casos é que Sosa 

deveria dizer que não há nenhuma diferença entre a crença de Gina que é formada 

quando ela pega o único diamante real entre vários diamantes falsos e a crença que é 
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formada quando ela pega um diamante real entre vários outros diamantes reais, pois em 

ambos os casos, segundo Kelp, ela adquire conhecimento animal mas não conhecimento 

reflexivo (2011a, p.413). Isso porque em ambos os casos ela não consegue adquirir 

crenças sobre como o procedimento de discriminação de diamantes funciona, ou seja, ela 

possui falsas crenças sobre como suas habilidades cognitivas funcionam. Assim, Kelp 

afirma que este resultado não é correto, visto que Gina adquire conhecimento no segundo 

caso, apesar de não adquirir conhecimento no primeiro (2011a, p. 414).  

Kelp também argumenta, contra Sosa, que toda realização cognitiva que envolve 

percepção, mesmo no nível de conhecimento animal, deve envolver necessariamente a 

capacidade de discriminação: 

 

[L]et’s ask what the cognitive achievement involved in perceptual, i.e. animal 

knowledge that a certain person is Tony, a certain stone a real diamond or a certain 

structure a barn amounts to. It seems plausible to me that this achievement—in the 

cases under consideration at least—consists in the identification by perceptual means 

of the person as Tony, the stone as a real diamond and the structure as a barn. 

However, such identification always involves the discrimination of the 

person/object/kind of object from other persons, objects and kinds of object. (Kelp, 

2011a, p.415) 

 

Se Kelp está certo, então Liz não é capaz de distinguir os gêmeos Tony e Toby, 

Henry não é capaz de discriminar um falso celeiro de um verdadeiro e Gina não é capaz 

de discriminar diamantes falsos de verdadeiros. E por isso, mesmo no nível de 

conhecimento animal, nem Liz, nem Henry nem Gina conseguem formar uma crença 

capaz de ser considerada conhecimento visto que, mesmo no nível animal, a habilidade 

de discriminação é necessária para o conhecimento perceptivo mais simples. Assim, a 

explicação de Sosa falha neste quesito, segundo Kelp. 

Sobre o primeiro argumento de Kelp contra Sosa, o ponto central parece ser o fato 

de que ambas as agentes, Gina e a Gina “reflexivamente fraca”, possuem falsas crenças 

sobre o método de identificação de diamantes, e por isso, são casos análogos. Mas Kelp 

argumenta que se forem considerados análogos, os resultados deveriam ser o mesmo, 

mas nos parece claro que a Gina “reflexivamente fraca” obtém conhecimento enquanto 

que a Gina do caso original não. Kelp está correto na forma como ele entende o resultado 

dos casos, mas incorreto ao dizer que são casos análogos. O fato de que ambas as 

agentes não saibam sobre o método utilizado por elas para discriminar diamantes não é 
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relevante para Sosa. Sosa diria que a Gina “reflexivamente fraca” possui conhecimento 

animal e também conhecimento reflexivo. Como visto anteriormente, para Sosa, o 

conhecimento reflexivo requer que o agente acredite corretamente que a crença que ele 

possui é uma crença apta. Ou seja, ele precisa apenas exercer corretamente uma 

competência padrão que forme aptamente crenças, como Sosa define através de seu 

Princípio da Correção (Sosa, 2007, p.31-33).  

Por conta deste princípio, notamos que os dois casos, Gina e Gina “reflexivamente 

fraca” são diferentes. No caso original, Gina encontra-se em condições não apropriadas 

para o exercício ou manifestação de suas competências padrão, enquanto que a Gina 

“reflexivamente fraca” encontra-se em condições normais onde normalmente exerce suas 

competências padrão. No caso original, Gina encontra-se em condições onde poderia 

facilmente ter formado crenças falsas (e o fato de ter ou não conhecimento explícito sobre 

os métodos que ela utiliza pra discriminar diamantes é irrelevante), enquanto que na 

variação sobre o caso, Gina não corre o risco de facilmente formar crenças falsas. Assim, 

o argumento de Kelp de que ambos os casos são análogos cai por terra e o diagnóstico 

de Sosa mantém-se de acordo com as intuições sobre os casos.  

O segundo argumento de Kelp contra Sosa coloca como necessário a habilidade de 

discriminação para conhecimento animal perceptivo. Mas isto está correto? No que Sosa 

considera como requerimento para conhecimento animal, uma habilidade discriminativa 

infalível não é necessária. O que importa é que as competências cognitivas do agente 

sejam bem sucedida (produzam crenças verdadeiras) na maioria das vezes, ou seja, 

possua uma alta porcentagem de sucesso (Sosa, 2011, p. 10). Nos três casos propostos, 

Henry, Liz e Gina estão com suas competências perceptivas em ordem. Henry sabe 

diferenciar um celeiro normal de outros objetos, sabe a diferença entre um celeiro e uma 

casa, saberia diferenciar um celeiro real de um falso se pudesse inspecionar 

cuidadosamente, etc. Liz também sabe diferenciar as pessoas que ela vê, seu amigo 

Tony de outros colegas de trabalho. E Gina sabe diferenciar joias, um diamante de um 

rubi e até mesmo um diamante real de um diamante falso que não produzido pela nova 

tecnologia.   

Claro, mesmo com nossa percepção em ordem, podemos cometer erros: podemos 

alucinar que estamos vendo algo e até acreditar na alucinação, formando uma crença 

falsa, mas disso não se segue que uma habilidade discriminatória seja necessária e 

infalível. Obviamente, uma pessoa com distúrbios psiquiátricos que é incapaz de 
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discriminar entre alucinações e realidade na maioria dos casos de fato não é capaz de 

produzir conhecimento animal através deste método cognitivo, visto que não pode nem 

mesmo ser considerado uma habilidade já que é mal sucedida na maioria das vezes. Mas 

isso não se aplica aos casos em questão e por isso, pelo fato de Henry, Liz e Gina 

exercerem competências cognitivas que na maioria dos casos são bem sucedidas, 

podemos sim atribuir a eles conhecimento animal, ao contrário do que sugere Kelp.  

Sosa sugere que é possível também interpretar casos como o do falso celeiro de 

forma que nenhum tipo de conhecimento em nenhum nível seja atribuído aos agentes. 

Primeiro, ele define o conceito de “conhecimento humano como crença completamente 

apta (o que inclui a aptidão da crença ser aptamente notada)” (Sosa, 2011, p. 92). Este 

tipo de conhecimento vem em graus, porém mesmo o menor grau possível exige certo 

grau de meta-aptidão e os graus mais altos constituem um “conhecimento reflexivo de alta 

ordem, conhecimento reflexivo propriamente dito, digno do nome” (Sosa, 2011, p. 93). O 

conhecimento humano é igualmente dividido em dois níveis: o conhecimento humano 

animal, que requer meta-aptidão mesmo que em um nível mínimo, e conhecimento 

reflexivo, que requer o uso das capacidades reflexivas humanas, ou seja, é um 

conhecimento de alto nível que envolve reflexão consciente e sofisticada (Sosa, 2011, 

p.93, n.17). Fazendo uma comparação com sua posição anterior, obtemos a seguinte 

tabela: 

 

 Crença verdadeira porque apta Crença completamente apta – apta porque meta-apta 

Sosa (2007; 
2011) 

Conhecimento animal Conhecimento Reflexivo 

Sosa (2011) Cognição animal bruta Conhecimento humano animal Conhecimento humano 
reflexivo 

Tabela 1 - Distinções de conhecimento em Sosa 

 

Para Sosa, esta opção possui a vantagem de que não precisamos atribuir nenhum 

tipo de conhecimento humano para agentes como Henry, Liz ou Gina, pois eles falham no 

quesito meta-aptidão (Sosa, 2011, p. 93). Todos estes agentes tomam como dado que 

suas habilidades cognitivas em jogo lhe forneceriam a verdade, mas pelo fato de 

encontrarem-se sob condições inapropriadas, o que os agentes tomam como dado é 

falso, e por isso nenhuma meta-aptidão pode ser atribuída aos mesmos. Para Sosa: 
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Meta-aptness requires rather that the believer aptly believe, at least implicitly, in the 

aptness of his first-order belief. […] But this is tantamount to requiring him to take the 

truth of his belief to manifest its first-order full competence. And this latter requires 

that he aptly believe his first-order belief to be in appropriate conditions for the 

manifestation of such competence. 

In order to know that his first-order belief does manifest first-order full competence, 

finally, the subject must aptly believe that he has the full competence, but in order to 

believe this aptly he must believe competently and indeed aptly that the conditions for 

the exercise of his first-order competence are appropriate (or would be so if he 

performed). And this is what lies beyond the subject’s reach when the conditions are 

no less easily inappropriate than appropriate. (Sosa, 2011, p. 94) 

 

Nos casos de sorte ambiental vistos até então, nenhum dos agentes parecem 

manifestar uma competência completa de primeira ordem, de acordo com os critérios 

exigidos por Sosa, pois a sorte ambiental remove dos agentes a habilidade do sujeito 

acreditar aptamente que as condições apropriadas estão presentes. E, já que não há 

como o agente descartar a hipótese de que ele encontra-se em um ambiente 

epistemicamente poluído, “a ele é negado uma crença de primeira ordem que é não 

apenas apta, mas também meta-apta e completamente apta. E a ele é negado, portanto, 

o que entendemos agora como conhecimento humano” (Sosa, 2011, p.95).  

Como podemos perceber, esta segunda alternativa oferecida por Sosa não difere 

muito da primeira. Ao menos, dá a entender que muda-se a terminologia e acrescenta-se 

uma exigência de grau mínimo de meta-aptidão para qualquer conhecimento dito 

humano, mas aceita-se que uma “cognição animal” seja considerada como aquela que é 

uma crença apta sem meta-aptidão, como antes era definido por ele como conhecimento 

animal. O que importa é que na análise de Sosa, o que falta a agentes como Henry, que 

sofrem com a sorte ambiental é qualquer tipo mínimo de meta-aptidão em suas crenças. 

Eles possuem apenas crenças aptas, mas a sorte ambiental retira do agente a 

possibilidade de crer que encontra-se em condições ambientais adequadas para exercer 

sua meta-aptidão. Se o requisito para se atribuir conhecimento (minimamente humano) é 

o que Sosa propõe em sua segunda solução, então a sorte ambiental é incompatível com 

qualquer tipo de conhecimento (minimamente humano).  

 

1.3.2. Kelp – Sucesso por acaso 
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Kelp (2011a) oferece uma solução diferente para defender a EV do argumento 

proposto por Pritchard. Kelp argumenta que os casos Archie e o campo de força e os 

casos do tipo Henry e o falso celeiro não são casos análogos como Pritchard assume. 

Apesar de ambos os casos compartilharem muitas similaridades, Kelp faz uma distinção 

entre realizações (achievements) e sucesso por acaso (success by fluke). Para Kelp, se 

um determinado sucesso é um sucesso por acaso, então ele não se qualifica como uma 

realização (2011a, p.420). Apesar de não parecer que há uma diferença entre sucesso 

por acaso e do fato de que realizações são incompatíveis com sorte, Kelp diz que: 

 

The two theses are importantly different, at least given, as does Pritchard, that one 

understands the notion of lucky success in terms of easy failure—or, given a standard 

possible worlds semantics of the relevant modality, equivalently: in terms of failure at 

nearby possible worlds. Easy failure is neither necessary nor sufficient for fluky 

success. (Kelp, 2011a, p.421) 

 

Compreendendo a distinção entre realizações e sucesso por acaso, pode-se 

perceber, de acordo com Kelp, que os casos que Pritchard compreende como casos de 

sorte ambiental são na verdade casos de sucesso por acaso, e este tipo de sorte mina a 

ideia de que o sucesso é uma realização (Kelp, 2011a, p.424). Assim, realizações 

continuam incompatíveis com a sorte epistêmica e o argumento de Pritchard não é bem 

sucedido. Mas qual a real diferença entre realizações e sucesso por acaso?  

Kelp faz uma analogia com uma competição para demonstrar a distinção entre 

realizações e sucesso por acaso. Suponha que em uma corrida o competidor mais forte é 

o Ralph. Ele está correndo na pista de número cinco. Suponha também que um Gênio 

está observando a corrida e impede que competidores em pistas de número par vençam a 

corrida e Ralph vence a corrida como esperado. A análise deste exemplo é que Ralph 

poderia facilmente perder, visto que o Gênio poderia decidir que competidores em pistas 

de número ímpar vencessem. Mas mesmo assim, a sua vitória não foi por acaso, visto 

que ele já era considerado o competidor mais forte e era esperado que vencesse.  

Comparemos agora com uma variação: Ralph* é o atleta mais fraco da competição. E por 

alguma razão, todos os outros competidores não conseguem completar a prova, sendo 

que Ralph* vence. Neste caso, a vitória de Ralph* é um sucesso por acaso, e não fruto de 

uma realização propriamente dita, como no caso de Ralph, o competidor mais forte (Kelp, 

2011a, p. 421). 
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Kelp acrescenta que um sucesso por acaso depende tanto de fatos sobre o 

ambiente como também da natureza da realização (Kelp, 2011a, p.243). Depende de 

fatos sobre o ambiente por conta da seguinte observação: Se Ralph* estivesse 

competindo contra crianças de sete anos de idade, então obviamente o seu sucesso não 

seria por acaso, porém, se ele estivesse competindo contra os melhores do mundo, sendo 

que ele seria apenas um amador, então sua vitória não poderia ser de outra forma senão 

por acaso. Por isso fatos sobre o ambiente e o contexto do evento são relevantes para a 

determinação do tipo de sucesso envolvido e para a caracterização de uma realização 

como uma realização propriamente dita ou mero acaso. E os fatos sobre o ambiente que 

são relevantes para serem considerados dependem da natureza da realização 

propriamente dita: Se Ralph* vence a competição apenas porque seus oponentes, mais 

fortes que ele, não completaram a prova por conta de lesões, por exemplo, então sua 

vitória não pode ser outra coisa senão um sucesso por acaso. Mas se a prova é uma 

maratona que deve ser completada antes de determinado tempo, onde Ralph* precisa ter 

preparo, treinamento, habilidades para completar a prova, prova esta que não é finalizada 

por pessoas que não se preparam para a mesma, e ainda assim Ralph* vence, então, 

conclui Kelp, neste caso a vitória pode não ser totalmente por acaso, ou seja, 

“poderíamos aqui verdadeiramente atribuir a ele a realização correspondente” (Kelp. 

2011a, p. 423).  

Aplicando esta distinção entre realizações propriamente ditas e sucesso por acaso 

aos casos Henry e Archie, nota-se que, sendo esta distinção uma distinção correta, os 

dois casos não são análogos. O caso Henry é um sucesso por acaso, visto que “a 

realização envolvida em adquirir conhecimento perceptivo de que Henry está olhando 

para um celeiro, por exemplo, consiste na identificação por meios perceptivos de uma 

estrutura de um celeiro” (Kelp, 2011a, p.423). E para Kelp, tal identificação envolve 

discriminação entre objetos que estão presentes no ambiente. Henry não teria, neste 

caso, como produzir uma crença verdadeira senão por acaso, visto a natureza de sua 

realização e os fatos sobre o ambiente em que ele se encontra. O mesmo quando Ralph* 

compete contra os melhores do mundo: a vitória não poderia ser outra senão por acaso, 

dado a natureza da realização e os fatos sobre o ambiente. Assim, não se pode dizer que 

o sucesso de Henry foi uma realização cognitiva, um sucesso por causa de suas 

habilidades cognitivas, e sim, um sucesso por acaso.  
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Já o caso Archie é semelhante ao caso em que Ralph* corre uma maratona que 

precisa ser completada antes de determinado tempo. Este sucesso poderia ocorrer 

mesmo com Ralph* competindo contra atletas mais fortes. E a realização por conta das 

habilidades de Archie se concretizam mesmo que ele esteja atirando no único alvo que 

não possui um campo de força. Ou seja, o sucesso de Archie não é um mero acaso, 

como no caso de Henry, mas sim uma realização por causa de suas habilidades, conclui 

Kelp (2011a, p.424). Caso esta distinção entre o que pode ser considerado de fato um 

sucesso por causa de uma realização, por causa de habilidades propriamente ditas e um 

sucesso por mero acaso seja uma distinção correta, o argumento de Pritchard contra a 

EV não é bem sucedido e a ideia de que realizações são incompatíveis com a sorte 

ambiental se mantém, visto que casos como Henry não são casos de realização, mas 

sim, de sucesso por acaso. 

 

1.3.3. Greco – Habilidades e Contextos 

A resposta de Greco (2010; 2012) ao argumento de Pritchard tem semelhanças com 

a resposta de Kelp. Greco reconstrói o argumento de Pritchard com a seguinte forma: 

 

1. O caso Archie (envolvendo campos de força ao redor dos alvos do arqueiro) é 

análogo ao caso das fachadas de celeiro de Ginet-Goldman em todos os 

aspectos relevantes. 

2. O caso Archie é um caso de sucesso por habilidade. 

Portanto, 

3. O caso das fachadas de celeiro é um caso de sucesso por habilidade. 

4. Não há conhecimento no caso das fachadas de celeiro. 

Portanto, 

5. O caso das fachadas de celeiro é um caso de sucesso por habilidade (i.e., 

realização cognitiva) sem conhecimento. (Greco, 2010, p.88) 

 

A estratégia de Greco é negar a premissa 1, que afirma que o caso Archie e Henry 

são análogos em todos os aspectos relevantes. Esta foi a mesma estratégia utilizada por 

Kelp, que argumenta que os casos não são análogos pois em um dos casos há o sucesso 

por causa da habilidade e o no outro caso apenas mero acaso, sem habilidade. E da 

mesma forma que Kelp, Greco defende que o caso Archie é um caso de sucesso por 

causa da habilidade, enquanto que o caso Henry não é um caso de sucesso por causa da 

habilidade, pois Henry não possui as habilidades relevantes para discriminar celeiros reais 
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de celeiros falsos no cenário proposto. O pronto principal de Greco é que habilidades 

devem ser relativas aos ambientes em que os agentes se encontram (Greco, 2010, p.88). 

Greco afirma então que “habilidades em geral são sempre relativas a ambientes” 

(Greco, 2010, p.76). Ou seja, podemos pensar que um jogador de futebol tem a 

habilidade de cobrar faltas com sucesso em um ambiente e condições normais, mas que 

a mesma habilidade não se encontraria presente caso ele estivesse no meio de uma 

guerra, ou de uma chuva de meteoritos, por exemplo. Ou seja, habilidade sempre faz 

referências ao ambiente e condições em que se encontra. Para Greco, “[…] we can think 

of ‘environments’ as sets of relatively stable circumstances and ‘conditions’ as sets of 

shifting circumstances within an environment” (Greco, 2010, p.77). Desse modo, 

ambientes podem ser entendidos de forma mais ampla enquanto que as condições 

seriam algumas variações locais no ambiente. Por exemplo, um jogo de futebol em um 

ambiente normal seria um jogo em um estádio que normalmente recebe jogos, como o 

Maracanã e sem a presença de gênios malignos ou benignos, enquanto que as condições 

poderiam ser se está chovendo, nevando, ocorrendo um terremoto ou variações (também 

ambientais) sobre o ambiente geral.  

Além do fato das habilidades serem relativas a condições e ambientes, habilidades 

devem ser consideradas confiáveis, ou seja, o agente que as possui possui uma boa 

margem de sucesso relevante para a habilidade que está em questão (Greco, 2010, p. 

77). Por exemplo, dizemos que um jogador profissional de futebol tem a habilidade de 

cobrar faltas quando ao menos na maioria dos casos ele é bem sucedido cobrando faltas. 

Não atribuímos a um jogador que nunca ou raramente é bem sucedido com cobranças de 

falta a habilidade de cobrar faltas em jogos de futebol.  

Por fim, Greco afirma que dizer que alguém possui certa habilidade implica em dizer 

que ela possui um bom histórico em relação a alcançar certos resultados com a 

habilidade em questão. Isso porque “habilidades são propriedades disposicionais: dizer 

que S possui a habilidade de conquistar o resultado R é dizer que S possui a disposição 

ou tendência de conquistar R através de uma variedade de mundos próximos relevantes 

[range of relevantly close worlds]” (Greco, 2010, p.77). Em outras palavras, dizer que 

alguém possui uma habilidade é “to say that S has a high rate of success across 

relevantly close possible worlds.” (Greco, 2010, p. 77)  

Juntando estes três elementos sobre habilidades, Greco oferece a seguinte 

estrutura: 
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Habilidade: S possui uma habilidade H (R/C) relativa ao ambiente A = Através de 

um conjunto relevante de mundos próximos M onde S está em C e em A, S possui 

uma alta taxa de sucesso em realizar R. (Greco, 2010, p.77) 

 

Possuir uma habilidade relevante para realizar determinados resultados (R) depende 

de uma série de parâmetros, como o ambiente (A) e condições (C) em que o sujeito se 

encontra. Além disso, possuir uma habilidade em um determinando ambiente e condições 

envolve também possuir uma alta taxa de sucesso em mundos próximos relevantes (M). 

De fato, como Greco diz, esta parece ser a forma natural de pensarmos em habilidades: 

quando falamos que um sujeito x possui a habilidade de cobrar um pênalti em um jogo de 

futebol, falamos coisas diferentes à depender do contexto e do ambiente em que o sujeito 

se encontra. Se o sujeito é um jogador profissional e a discussão encontra-se entre a 

equipe técnica para decidir quem deve ser escalado para a seleção brasileira, estamos 

falando de certas taxas de sucesso em mundos próximos, ou seja, o jogador deve ser 

capaz de obter sucesso na maioria das vezes num jogo sob sol escaldante, sob chuva 

forte, sob forte pressão da torcida adversária e sob forte pressão do final do tempo da 

partida, dentre outras possibilidades de condições/ambientes/mundos próximos 

relevantes. Mas se o sujeito é um garoto de 10 anos de idade que joga no time de sua 

escolinha, falamos de outra combinação de condições/ambientes/mundos próximos, 

diferentes da combinação aplicada para um jogador profissional, sendo que esta forma de 

pensar parece ser natural na linguagem ordinária.  

Um problema que surge neste momento é um problema que surge para as teorias 

confiabilistas em geral, o problema da generalidade: Como definir adequadamente os 

diversos parâmetros de condições/ambientes/mundos próximos que são relevantes para 

se avaliar as habilidades e crenças de um sujeito? Sobre este problema, Greco diz o 

seguinte: 

 

I suggest that we can solve this problem by making use of an idea that we invoked 

above: that the concept of knowledge serves the purposes of practical reasoning. 

Specifically, that the concept of knowledge is used to flag good information and good 

sources of information for use in practical reasoning. If this is right, then we have an 

answer to the generality problem: relevant parameters should be specified according 

to the interests and purposes of relevant practical reasoning. (Greco, 2010, p.78) 
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A ideia sobre o papel do conceito do conhecimento, de que ele é usado para indicar 

boa informação e boas fontes de informação para um uso prático é uma ideia que tem 

sido bem aceita entre epistemólogos da virtude30. Assim, entendendo o conceito de 

conhecimento como um conceito que tem como propósito servir para raciocínios práticos 

marcando boas fontes de informação e bons informantes, podemos definir como método 

para auxiliar a definir os parâmetros relevantes o seguinte: (a) a natureza da habilidade 

em questão e (b) a natureza do ambiente em que o raciocínio prático em questão é 

relevante (Greco, 2010, p.78). 

Voltando ao problema do falso celeiro, Greco propõe determinar no caso um 

contexto prático: suponha que Henry é um funcionário do governo que precisa determinar 

o imposto sobre as propriedades, e fachadas de celeiros não são taxados da mesma 

forma que celeiros verdadeiros. Porém, por ser um novo funcionário, Henry não recebeu o 

treinamento especial necessário para distinguir celeiros reais de fachadas de celeiros. 

Assim, neste contexto, se Henry enxerga um celeiro real dentro do distrito repleto de 

falsos celeiros, então parece claro que Henry não sabe pois não possui as habilidades 

relevantes para o trabalho no contexto prático em que ele se encontra. Greco então 

oferece mais uma variação sobre o caso de Henry e duas sobre Archie para demonstrar 

por quais razões os dois casos não são análogos: 

 

HENRY: If Henry cannot discriminate between barns and barn facades in the area, 

then he does not have the sort of ability (or the sort of reliability) that we are 

interested in when we are evaluating for knowledge. Suppose Henry were to say “I 

can tell a barn when I see one.” We might properly say, “Not around here you can’t.” 

The “can” here is the can of ability. Suppose Henry were to say, “I know a barn when I 

see one.” We might properly say, “Not around here you don’t.” 

ARCHIE: Even if one cannot discriminate between good targets and bad targets 

(targets with force-fields around them) in the area, one still might have the sort of 

ability (and the sort of reliability) we are interested in when we are evaluating for 

archery skills and archery success. Compare Jeter’s ability to hit baseballs during a 

night game, even when there is a trickster who could easily have killed the lights 

before his swing. This danger does not take away from his ability to hit baseballs, or 

his credit for the line drive hit. 

                                                           
30 A ideia de que a função do conceito de conhecimento é a de indicar boas fontes de informação e bons 
informantes é defendida explicitamente em Craig (1990). Sosa (1991) também defende esta ideia e mais 
posteriormente, Pritchard (2012) e Greco (2010) passam a adotar esta ideia, tendo como principal influência 
o trabalho de Craig. Além desta ideia, Greco também insere a ideia encontrada em Hawthorne (2004) e 
Stanley (2005) de que o conhecimento serve para a razão prática, além de indicar boas fontes de 
informação e bons informantes. 
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MODIFIED ARCHER CASE: Imagine a sport called Archery*, where the goal of the 

contest is to first identify a good target and then shoot it. Suppose Archie lacks the 

first ability but picks out a good target by luck and shoots it with skill. In this case we 

might not credit him with an achievement, and precisely because he lacks the sort of 

ability we are interested in when evaluating for Archery* success. Or suppose he is 

properly skilled but running out of time. He randomly picks out a target, which lucky 

for him is a good one, and shoots it. Again, in this case we might properly withhold 

credit for an achievement, and precisely because he has not manifested the right sort 

of ability. (Greco, 2010, p.89) 

 

No primeiro exemplo acima, quando Henry diz que “posso dizer que é um celeiro 

quando o vejo” e nós dizemos “não por aqui, você não pode”, o termo “pode” é um pode 

de habilidade e no contexto prático dos falsos celeiros como o contexto em que Henry é 

um funcionário do governo, esta habilidade está ausente. O que não ocorre no caso 

Archie original, pois a capacidade de discriminar alvos com campos de força e sem 

campo de força não é relevante no contexto em que se está avaliando por exemplo as 

habilidades e o sucesso em arqueria. Entretanto, no contexto modificado de um esporte 

chamado Arqueria*, em que um dos objetivos é ser capaz de identificar o alvo adequado, 

e por causa do fato de que o tempo do atleta está acabando e ele escolhe um alvo 

aleatoriamente e é um alvo sem campo de força, neste caso diríamos que foi sorte e não 

a manifestação das habilidades relevantes para o esporte. Portanto, o caso do falso 

celeiro e do arqueiro não são análogos, como argumenta Pritchard, e a ideia de que o 

sucesso por causa de habilidades é suficiente para o conhecimento se mantém. 

Podemos então resumir as respostas da EV ao primeiro argumento de Pritchard da 

seguinte forma: 

 Sosa1 – Conhecimento animal x Reflexivo: 

o A crença de Henry é apta. Por isso ele possui conhecimento animal. 

Entretanto sua crença não é meta-apta. Por isso, ele não possui 

conhecimento reflexivo; 

o Archie – Seu disparo é apto. E também meta-apto pois ele avaliou os 

riscos, o sucesso, foi responsável;  

o Os casos não são análogos. 

 Sosa2 – Conhecimento Humano: 

o Henry não possui nenhum tipo de conhecimento humano, pois 

qualquer conhecimento humano exige um mínimo de meta-aptidão. 

o Archie – Seu disparo é apto. E também meta-apto pois ele avaliou os 

riscos, o sucesso, foi responsável; 

o Os casos não são análogos. 
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 Kelp – Habilidade x Sucesso por acaso: 

o Sucesso por habilidade depende de fatos sobre o ambiente e da 

natureza da realização; 

o Conhecimento perceptivo exige discriminação; 

o Henry não sabe pois seu sucesso é por mero acaso e não uma 

realização; 

o O sucesso de Archie é uma realização por causa de suas habilidades; 

o Os casos não são análogos; 

 Greco – Habilidades relativas ao ambiente e contexto prático: 

o Habilidades são relativas ao ambiente, condições e contextos de razão 

prática em que o agente se encontra; 

o A depender de como o caso de Henry é descrito, a depender do 

contexto prático, ele não sabe pois não possui as habilidades 

relevantes; 

o No caso Archie original, Archie possui as habilidades relevantes. Em 

outro contexto prático, no caso do esporte Arqueria*, o sucesso de 

Archie pode ser descrito como sorte por não possuir as habilidades 

relevantes; 

o Os casos não são análogos. 

 

1.4. Contra a Epistemologia das Virtudes – Conhecimento sem Habilidade 

A segunda objeção que Pritchard levanta contra a EV tem como objetivo mostrar que 

é possível ter conhecimento sem que a habilidade do agente tenha sido relevante para a 

aquisição e formação da crença verdadeira. Consideremos o caso abaixo31: 

 

Caso 13 – Jenny e o Testemunho 

Our protagonist, whom we will call ‘Jenny’, arrives at the train station in Chicago and, 

wishing to obtain directions to the Sears Tower, approaches the first adult passer-by that 

she sees. Suppose further that the person that she asks has first-hand knowledge of the 

area and gives her the directions that she requires. Intuitively, any true belief that Jenny 

forms on this basis would ordinarily be counted as knowledge. (Pritchard, 2010b, p. 40) 

 

A ideia principal por trás deste caso é mostrar que Jenny não forma a crença de um 

modo que mereça crédito pela formação da mesma, ou seja, de mostrar que não é um 

caso de uma habilidade cognitiva que é bem sucedida e forma a crença. Sobre este caso, 

Lackey dá o seguinte diagnóstico: 

                                                           
31 Este caso é originalmente atribuído a Jennifer Lackey (2007; 2009) e também discutido em Pritchard 
(2008a; 2008b; 2009b). 
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it is the passer-by's experience with and knowledge of the city of Chicago that 

explains why [Jenny] ended up with a true belief rather than a false belief. Moreover, 

notice that [Jenny] approached the first adult passer-by that he saw, and so even the 

fact that he received the information from one source rather than another cannot be 

attributed to [Jenny]. Thus, though it is plausible to say that [Jenny] acquired 

knowledge from the passer-by, there seems to be no substantive sense in which 

[Jenny] deserves credit for holding the true belief that he does. (Lackey, 2007, p. 352) 

 

Pritchard chega a uma conclusão semelhante, porém, deixando claro que é 

importante tornar explicita a distinção entre:  

 

a true belief being of credit to an agent, in the sense that the agent is deserving of 

some sort of praise for holding this true belief, and the true belief being primarily 

creditable to the agent, in the sense that it is to some substantive degree down to her 

agency that she holds a true belief (Pritchard, 2010b, p. 40) 

 

Esta distinção é importante pois o alvo de Jennifer Lackey são as teorias que 

defendem a primeira afirmação da distinção acima, enquanto que a EV diz respeito à 

segunda afirmação da distinção. Tanto que a conclusão de Lackey é que Jenny não 

merece crédito pela sua crença verdadeira em nenhum sentido substantivo, enquanto 

que, como Pritchard nota, Jenny merece em algum sentido crédito, pois ela não pergunta 

à primeira coisa ou primeiro animal que aparece em sua frente, mas sim, pergunta à 

primeira pessoa, e não qualquer pessoa como um bebê ou uma criança, mas sim, um 

adulto que provavelmente seria um bom informante. Além disso, se o adulto abordado 

informasse que a Sears Towers encontra-se na lua, ou em outra dimensão, é claro que 

Jenny não iria levar a sério este testemunho.  

Por conta disso, a conclusão de Pritchard é apenas um pouco diferente da de 

Lackey, apesar de estarem mirando em alvos semelhantes: para Pritchard, a crença 

verdadeira de Jenny não é primariamente creditável a ela, ou seja, a sua crença 

verdadeira não é por causa de suas habilidades cognitivas, não sendo assim uma 

realização cognitiva, um sucesso por habilidades. É justamente por conta das habilidades 

cognitivas bem sucedidas do informante – que sabe da localização da Sears Towers por 

experiência própria - que Jenny sabe. E, “dado que a crença verdadeira deve ser 

primariamente creditável ao agente para que seja considerada uma realização cognitiva, 



 

63 

segue-se que enquanto Jenny possui conhecimento neste caso, ela não demonstra uma 

realização cognitiva.” (Pritchard, 2010b, p.41) 

Essa objeção, se bem sucedida, mostra que a EV não consegue explicar a grande 

maioria do conhecimento que adquirimos, visto que em sua grande maioria, nosso 

conhecimento é obtido através do testemunho ou mesmo uso de instrumentos. Por 

exemplo, Jenny poderia, ao invés de consultar uma pessoa para saber a localização do 

Sears Tower, ter consultado o Google Mapas. Outros casos que parecem ser análogos: 

Jenny quer saber que horas são neste momento e consulta o relógio que se encontra em 

uma praça, informando as horas para todos os passantes. Ou suponhamos que Jenny é 

uma renomada cientista e um membro de sua equipe que trabalhava em um projeto 

paralelo consegue demonstrar a verdade de uma teoria e informa a Jenny os resultados.  

Todos estes casos parecem análogos ao caso do testemunho, visto que em todos 

eles a agente parece não merecer nenhum crédito pela crença verdadeira obtida através 

de testemunhos ou instrumentos. Ou ao menos a sua crença não é primariamente 

creditável à agente, afinal, seguindo o raciocínio da objeção de Lackey e Pritchard, as 

habilidades cognitivas mais relevantes e salientes são as do pesquisador da equipe da 

cientista Jenny, que é quem forma o conhecimento sem ser através de uma base 

testemunhal ou dos engenheiros que elaboraram e programaram o Google Mapas ou 

mesmo do engenheiro que construiu o relógio público na cidade. Se ser primariamente 

creditável é o que é relevante para a atribuição de conhecimento, então a EV deveria 

dizer que em todos os casos acima, os agentes não possuem conhecimento, o que é uma 

conclusão inaceitável. 

As respostas da EV para este segundo desafio é a de que para ser caracterizado 

conhecimento, não é necessário que o sucesso seja primariamente creditável como diz 

Pritchard ou totalmente creditável como requer Lackey. Tanto Sosa (2007; 2011), como 

Kelp (2011a) e Greco (2010;2012) possuem a mesma posição quanto a não necessidade 

do sucesso ser primariamente creditável para que a crença seja considerada 

conhecimento. Sosa, por exemplo, diz que: 

 

In order to constitute knowledge, a testimony-derived belief must be accurate, and 

must thereby manifest competence, which should not be thought to require that the 

most salient explanation of its being right must involve the individual competence 

manifested by the subject in holding that belief. The explanatorily salient factors will 
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probably lie elsewhere; what mainly accounts for the belief ’s correctness will likely 

involve others and their cognitive accomplishments. (Sosa, 2011, p. 128) 

 

A metodologia de Greco usada para demonstrar que não é necessário que o 

sucesso seja primariamente creditável ao agente e que a parte mais saliente da 

explicação não envolva necessariamente as habilidades cognitivas do agente é a de criar 

um caso não epistêmico em que as intuições sejam firmes e, a princípio, bem 

estabelecidas e sem controvérsias, para assim aplicar aos casos epistêmicos os 

princípios que podemos obter à partir dos casos análogos.  

O caso análogo oferecido por Greco é o seguinte: Imaginem um jogo de futebol 

onde Ted recebe do seu companheiro de time um lançamento que a princípio era quase 

impossível. Por conta desse lançamento, Ted consegue marcar o gol facilmente. O 

segundo caso análogo é aquele em que Ted está distraído e, sem perceber, o seu 

companheiro de time faz um lançamento quase impossível para ele, sendo que a bola 

bate em sua cabeça e entra para o gol. Em ambos os casos, o que parece haver maior 

destaque são as habilidades atléticas do jogador que faz o lançamento. Quando Ted 

recebe o passe e conscientemente marca o gol, ele merece crédito pelo gol, enquanto 

que no segundo caso, foi um puro ato de sorte. O primeiro caso parece ser um caso 

análogo ao do testemunho dado por um expert, como no caso da Jenny cientista que é 

informada da descoberta de uma teoria pelo seu companheiro de pesquisa. A diferença 

entre os dois casos do jogador de futebol parece ser que Ted no primeiro caso teve suas 

habilidades envolvidas de uma maneira correta, adequada, enquanto que no segundo 

caso não. Assim, Greco conclui que: 

 

[…] credit for success, gained in cooperation with others, is not swamped by the able 

performance of others. It is not even swamped by the outstanding performance of 

others. So long as one’s own efforts and abilities are appropriately involved, one 

deserves credit for the success in question. (Greco, 2010, p. 83) 

 

O alvo preciso do argumento de Pritchard e Lackey é na verdade uma das formas de 

se compreender a relação de atribuição que a EV faz quando diz que “S sabe por causa 

das habilidades bem sucedidas”. O que a EV quer dizer quando diz que “X porque/por 

causa de Y”? Uma das formas de entender a relação de atribuição é entender como uma 
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relação explicativa32. Ou seja, em casos de conhecimento, a competência do agente 

explica porque ele possui uma crença verdadeira. Mas é importante notar que uma cadeia 

explicativa é sempre complicada e possui diversos elementos envolvidos, alguns mais ou 

menos importantes que outros.  

Por exemplo, suponha que um incêndio começa a ocorrer em uma casa. Ao 

investigar a causa do incêndio, os bombeiros descobrem que houve um pequeno curto 

circuito em um dos aparelhos eletrônicos que causou uma faísca e com isso, o incêndio. 

E a nossa intuição é que neste caso, como em outros casos comuns, a faísca explica 

porque o incêndio começou. Mas sabemos que uma faísca por si só não pode começar 

incêndios: é preciso material inflamável e oxigênio por exemplo. E nenhum bombeiro 

chegaria a conclusão de que o incêndio foi causado pela presença de oxigênio, ao menos 

não em casos normais. Como definir quais elementos da explicação são mais importantes 

e relevantes para que possamos dizer que x explica porque y? 

Para Greco “a saliência explanatória é em geral governada pelos interesses e 

propósitos relevantes” e “a saliência explanatória se anexa ao que é estranho e incomum” 

(Greco, 2012, p.9). Por isso que no caso do incêndio, não dizemos que foi a presença de 

oxigênio o principal responsável pelo fogo, pois isso é esperado. E a presença de 

materiais inflamáveis em uma casa, como móveis, tapetes, madeira, também é esperado. 

O que é inesperado é a presença de faíscas, curto circuito ou outros elementos que 

poderiam causar um incêndio. E o que os bombeiros e os donos da casa querem saber, o 

que interessa a eles, é o que causou o incêndio na casa deles, e não a explicação 

científica para um incêndio, que envolveria a explicação da presença de oxigênio, 

materiais inflamáveis, teorias sobre combustão, etc. Portanto, levando em conta os 

interesses e propósitos relevantes e o que é incomum no caso, podemos dizer que no 

caso do incêndio, a causa pode ser primariamente creditável à presença da faísca gerada 

por um curto circuito.  

Mas entender a relação de atribuição como uma relação explicativa ainda assim 

parece não explicar os casos de testemunho adequadamente, pois diferente de casos 

estilo-Gettier, não é o que é estranho ou incomum que remove a saliência explicativa. 

Lackey apresenta o seguinte dilema contra esta explicação: 

 

                                                           
32 Esta forma de descrever a relação de atribuição é defendida por Greco (2007, 2010) e parcialmente por 
Sosa (2007). 
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Either the notion of creditworthiness operative in the Credit View of Knowledge is 

robust enough to rule out subjects from deserving credit for the truth of their beliefs in 

Gettier-type cases, but then neither is credit deserved in CHICAGO VISITOR-type 

cases; or the relevant notion of creditworthiness is weak enough to render subjects 

deserving of credit for the truth of their beliefs in CHICAGO VISITOR-type cases, but 

then so, too, is credit deserved in Gettier-type cases. (Lackey, 2009, p. 34) 

 

Greco formaliza o dilema apresentado por Lackey da seguinte forma: 

 

1. The present account claims that, in cases of knowledge, S’s abilities explain why S 

has a true belief, rather than a false belief or no belief at all. But this is ambiguous 

between (a) S’s abilities are the most important part of the explanation why S has a 

true belief, and (b) S’s abilities are one important part of the explanation why S has a 

true belief. 

2. If (a), then the account rules incorrectly on cases of testimonial knowledge […], 

since in many of those cases S’s abilities are not the most important part of the 

explanation why S has a true belief. 

3. If (b), then the account does not give an adequate diagnosis of Gettier cases, since 

in many of those S’s abilities are an important part of the explanation for S’s true 

belief. 

Therefore, 

4. Either way, the account fails to rule correctly on some cases. The account fails to 

do all the work that it is supposed to do. (Greco, 2012, p.10) 

 

Para Sosa, não é uma questão de saliência explicativa. Claro, existe uma relação 

causal explicativa entre a competência e a crença verdadeira, mas não é o que é mais 

relevante para a atribuição do conhecimento. Para Sosa, o que é importante é que a 

relação seja uma manifestação de competência. Sobre a saliência explanatória, Sosa diz 

que: 

 

[…] what in the circumstances is explanatorily most salient concerns why the agent 

retains his competence, or why the situation remains normal. Thus the evil demon in 

charge may systematically spoil the competence of agents in an archery competition, 

or the circumstances of their shots, while making an exception of our successful 

archer for one of his shots. For that one shot he does not disable the competence or 

spoil the circumstances. Against that background, what then is explanatorily salient, 

when we ask why that shot was successful, concerns more the doings of the demon 

than those of the archer. Despite that the archer does surely hit his target aptly: his 

shot is accurate because adroit. (Sosa, 2007, p.86) 
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Para Sosa, o sucesso por causa da competência deve ser apenas parte da cadeia 

causal explanatória. Sosa entende a relação como uma relação metafísica33: “virtudes 

epistêmicas ou competências são habilidades. Estas são um tipo especial de disposição 

[...] [c]ada disposição é associado com um conjunto de condições envolvendo gatilhos 

antecedentes e manifestando consequentes” (Sosa, 2011, p.80). Mas não é apenas o fato 

de uma crença existir por causa de uma competência que faz com que essa crença seja 

considerada conhecimento. Uma crença pode existir por causa do exercício da 

competência, mas é a sua correção que deve manifestar de fato a competência (Sosa, 

2011, p.87). Por exemplo, suponha um arqueiro iniciante tendo suas mãos guiadas por 

um arqueiro experiente. A existência do disparo da flecha é claro creditável ao iniciante, 

ao menos em parte34. Mas a questão sobre se o sucesso do disparo é creditável ao 

arqueiro iniciante fica em aberto, pois depende de outros fatores: o quanto ele afeta as 

coordenadas e a posição do arco e da flecha em relação ao alvo? O quanto ele afeta a 

forma correta de puxar a flecha e a força correta ao ser usada na hora de puxar? É 

possível que a existência do disparo seja creditável ao arqueiro amador sem que o seu 

sucesso seja creditável a ele como é possível que tanto a existência e o sucesso sejam 

creditáveis a ele mesmo com a presença do arqueiro experiente. 

Assim, para Sosa, não importa se a saliência explanatória é maior para outros 

elementos envolvidos durante a formação da crença e não se encontra primariamente no 

agente. O que importa é a manifestação da competência, manifestação esta que explica a 

existência da crença e a correção, a aptidão da mesma. Sobre o caso do testemunho, 

Sosa diz que: 

 

[t]his I suggest as the right model for understanding how a belief might be apt even 

when it is more creditable to the testifier than to the recipient. The success of that 

belief, its hitting the mark of truth, might after all be creditable in some measure to the 

                                                           
33 John Turri (2011) também defende a visão de que a relação deve ser considerada metafísica, 
manifestando uma disposição ou competência, apesar de defender uma versão mais forte que Sosa: “A 
performance is adept just in case its succeeding manifests the agent’s competence. For beliefs, adeptness is 
truth manifesting competence. I further propose that knowledge is adept belief. More fully spelled out, you 
know Q just in case your truly believing Q manifests your cognitive competence” (Turri, 2011, p.7). Além de 
Turri, LittheJohn também considera a visão de que a relação deve ser considerada uma relação metafísica 
(2014, p.369, n.1). 

34 Para Pritchard, o sucesso do disparo é primariamente creditável ao arqueiro experiente, e por isso, não se 
pode considerar o disparo bem sucedido neste caso com uma realização por causa das habilidades do 
arqueiro iniciante (Pritchard, 2010, p.43).  
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recipient, which would suffice for his attainment of partial credit. More would be 

required than just that the recipient contribute to the existence of that belief. It would 

be required also that in some way he contribute to the correctness of that belief. For 

example, if he is not a careful enough listener and might easily have misinterpreted 

the testifier, then he might still be clearly responsible in part for the existence of his 

belief, without being sufficiently responsible for its correctness. (Sosa, 2011, p.90) 

 

Desse modo, compreender a relação de atribuição como uma relação metafísica, 

uma relação que envolve a manifestação de uma competência, como Sosa o faz, ao invés 

de compreender como uma relação causal explicativa, soluciona o dilema proposto por 

Lackey/Pritchard, pois além de explicar adequadamente casos Gettier, explica também 

adequadamente casos de testemunho. Assim como Sosa, Greco (2012) também não 

define a relação de atribuição como uma relação causal explicativa35, mas sim, como uma 

relação pragmática: 

 

A success is attributable to S’s ability just in case S’s ability contributes to that 

success in the right way, where ‘‘in the right way’’ means ‘‘in a way that would 

regularly serve relevant purposes.’’ (Greco 2012, p.14) 

 

Voltemos ao exemplo do jogador de futebol, Ted, que recebe um passe quase 

impossível e marca o gol. O seu companheiro de time merece crédito pelo passe, sem 

dúvida, mas Ted teve suas habilidades atléticas envolvidas de uma maneira adequada, 

correta, para que o sucesso se concretizasse. Ao contrário do caso em que a bola apenas 

bate na cabeça do jogador distraído e ainda assim torna-se gol. Neste segundo caso, as 

habilidades atléticas do jogador não se manifestaram da melhor maneira possível para 

que o sucesso fosse atingido. Não houve nem mesmo uma manifestação de alguma 

habilidade e por isso, não merece crédito. É importante notar uma distinção importante na 

forma de entender a relação, a distinção entre um entendimento quantitativo - onde por 

exemplo, o jogador que faz o passe tem mais importância e merece a maior quantidade 

de crédito por ter feito o lance quase impossível - e um entendimento qualitativo, onde a 

contribuição de Ted foi feita do modo mais adequado para servir aos propósitos 

relevantes existentes em um jogo de futebol.  

                                                           
35 Até a publicação do seu livro Achieving Knowledge (2010), o posicionamento de Greco era de que a 
relação era explicativa.  
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Neste modo de entender a relação de atribuição, o que importa não é quem merece 

a maior quantidade de crédito mas sim, se as habilidades envolvidas são qualitativamente 

relevantes, ou seja, se foram envolvidas de modo apropriado, adequado, modo este que 

normalmente serve a propósitos relevantes. Como entender isto na atribuição de 

conhecimento? Quais são os propósitos relevantes para o conhecimento? Aqui 

novamente Greco se utiliza de duas ideias que surgiram recentemente na epistemologia e 

já citadas anteriormente neste capítulo: a primeira a de que a função do conceito de 

conhecimento é a de marcar, sinalizar boa informação e boas fontes de informação; e a 

segunda a de que o conhecimento serve para raciocínios práticos36. Colocando estas 

duas ideias juntas, temos o seguinte: o conceito de conhecimento tem como função 

sinalizar boa informação e boas fontes de informação para uso no raciocínio prático. 

Greco assim apresenta sua proposta: 

 

The present idea, then, is this: Human beings, acting as individuals and in groups, are 

engaged in various practical tasks requiring actionable information. The concept of 

knowledge serves to identify persons as informants, i.e., as sources of information 

relevant to some practical task. To be clear, the idea is that the concept of knowledge 

serves that purpose. That is not to say that this is the content of the concept, or the 

content of knowledge attributions. Rather, the purpose explains the content. (Greco, 

2012, p. 16) 

 

Podemos assim dizer que o conteúdo do conceito de conhecimento é a definição 

que diz que um sujeito S tem conhecimento apenas se a sua crença verdadeira é 

atribuível às suas habilidades intelectuais, e isto só é o caso quando serve aos propósitos 

do conceito de conhecimento, ou seja, se as habilidades intelectuais contribuem para a 

formação da crença verdadeira de um modo que regularmente serve para as 

necessidades relevantes informacionais. O caso do falso celeiro ilustra bem o que se está 

sendo dito aqui: quando Henry é um fiscal do governo que tem como propósito prático 

identificar e taxar propriedades reais de forma diferente das falsas, para que seja 

considerado conhecimento suas habilidades cognitivas devem contribuir da forma 

adequada para estes propósitos práticos e informacionais relevantes. Por isto, quando o 

contexto prático relevante é aquele em que envolve o fato do agente ser uma boa fonte de 

informação sobre celeiros reais e falsos, na forma em que é descrito o caso, Henry não 

possui conhecimento. 

                                                           
36 Sobre a ideia de que o conhecimento é para fins de razão prática, ver Hawthorne (2004) e Stanley (2005). 
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Considerando que o conceito de conhecimento serve para propósitos informacionais 

práticos, Greco assim define as condições necessárias e suficiente para o conhecimento: 

 

S knows that p iff S’s believing that p is produced by an exercise of intellectual ability 

(of the right sort*), and S’s belief being so produced contributes (in the right way+) to 

S’s having a true belief. 

*of a sort that would regularly serve relevant informational needs, both local (actual) 

and global (typical and ⁄ or likely). 

+in a way that would regularly serve relevant informational needs, both local and 

global. 

For short: 

S has knowledge just in case S’s true belief is produced by the right sort of ability in 

the right sort of way. (Greco, 2012, p.19)37 

 

Adotando esta definição de conhecimento casos como do testemunho podem ser 

resolvidos visto que, como já dito anteriormente, para estes tipos de casos não importa se 

a contribuição das habilidades da pessoa que pede informação é quantitativamente maior 

do que da pessoa que fornece a informação. O que importa é se ela utilizou suas 

habilidades intelectuais adequadas da forma correta de modo que regularmente servem 

para os propósitos práticos e necessidades informacionais relevantes. Como o próprio 

Pritchard coloca, Jenny não pergunta a qualquer pessoa, não pergunta a um cão ou a 

uma árvore, nem mesmo a uma criança. Ela pergunta a uma pessoa que considera uma 

pessoa adequada como fonte de informação. Além disso, ela também filtra a informação 

que recebe, pois se o sujeito informasse que a Sears Towers encontra-se em outro país, 

na lua ou se a resposta fosse no mínimo estranha, ela não iria tomar como uma boa 

informação. Desse modo, suas habilidades cognitivas foram usadas adequadamente e de 

modo que normalmente servem para os propósitos informacionais relevantes e, por isso, 

ela possui conhecimento, sendo que o problema do testemunho deixa de ser um 

problema para a EV. 

                                                           
37 Para Greco, é importante considerar tanto as necessidades informacionais locais quanto globais, o que 
significa dizer que “afirmar que alguém sabe serve para sinalizar informações acionáveis para atores atuais 
e potenciais, e em ambientes práticos atuais e potenciais” (Greco, 2012, p.18). Porém, Greco nota que o 
conceito de conhecimento não serve para qualquer tarefa prática, então é preciso definir os limites do que 
são os atores e tarefas práticas potenciais. Assim, Greco sugere que o conceito de conhecimento “foi feito 
para servir tanto as tarefas práticas atuais e tarefas práticas típicas e que e que possivelmente podem 
surgir” (Greco, 2012, p.19).  
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As respostas da EV ao segundo argumento de Pritchard podem ser resumidas da 

seguinte forma: 

 Sosa – A relação de atribuição é metafísica: 

o Para Sosa, a relação “S sabe que p por causa das habilidades bem 

sucedidas” não é uma relação explicativa, onde o sucesso das 

habilidades cognitivas explicam ou possuem a maior saliência 

explicativa, mas sim, metafísica. Ou seja, quando S sabe, é por causa 

da manifestação de suas competências relevantes, competências 

estas que são um tipo especial de disposição. Assim, a existência de 

uma crença verdadeira pode ser explicada por causa das habilidades 

bem sucedidas, mas sua correção deve manifestar a competência 

epistêmica para que seja conhecimento. S sabe que p porque 

competente.  

o Jenny – Possui conhecimento (reflexivo/humano) porque manifesta 

suas competências epistêmicas relevantes quando pergunta por 

informação.  

 Greco – A relação de atribuição é pragmática: 

o Greco faz uma distinção entre um entendimento qualitativo e 

quantitativo. No entendimento quantitativo, o que importa é a saliência 

explicativa, como sugere Pritchard. Mas no entendimento qualitativo, o 

que importa é se a habilidade contribui para o sucesso de maneira 

adequada (“in the right way”), de modo que regularmente serve aos 

propósitos relevantes; 

o Os propósitos relevantes no que diz respeito ao conceito de 

conhecimento são: servir para identificar bons informantes, boas fontes 

de informação para alguma tarefa prática, pois o conceito de 

conhecimento tem como propósito servir a necessidades 

informacionais para o uso no raciocínio prático; 

o S sabe que p porque suas crenças verdadeiras foram produzidas pelo 

exercício adequado das habilidades intelectuais relevantes de modo 

que contribuem para necessidades práticas informacionais. 

o Jenny – Possui conhecimento pois utiliza suas habilidades intelectuais 

relevantes de forma adequada para as finalidades práticas relevantes a 

ela. 

 

1.5. Considerações Finais 

Neste capítulo foi visto que a Epistemologia das Virtudes (em sua forma confiabilista) 

surgiu de um momento de “crise” da epistemologia que teve como um dos elementos 

centrais o artigo de Gettier. Mas além de ser uma resposta aos problemas de Gettier, a 

epistemologia das virtudes acaba por também se adequar a propostas recentes sobre a 
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função do conceito do conhecimento e com isso solucionar também novos problemas que 

envolvem a relação do conhecimento com a sorte epistêmica.  A forma de se resolver tais 

problemas é definir o conhecimento como o sucesso por causa das habilidades cognitivas 

do agente epistêmico. Se o sujeito sabe, ele sabe porque suas habilidades cognitivas 

foram bem sucedidas em formar a crença verdadeira.  

O desafio que surge para a epistemologia das virtudes é explicar casos em que o 

sujeito forma crenças verdadeiras através de habilidades cognitivas bem sucedidas mas 

em que dizemos que o sujeito não possui conhecimento e casos em que o sujeito tem 

conhecimento mas que as habilidades cognitivas não são relevantes o suficiente para a 

atribuição de conhecimento ao sujeito. Este desafio é proposto especialmente por 

Pritchard, que afirma que a epistemologia das virtudes é incapaz de lidar com casos deste 

tipo, e portanto, é uma tese falsa.  

Foram vistas então as respostas dadas por filósofos como Sosa e Greco ao 

argumentos de Pritchard, respostas estas que demonstram que a EV consegue explicar 

os casos relacionados aos problemas propostos adequadamente, e que não precisa de 

nenhum critério extra para ser incluído na definição de conhecimento, ou seja, a condição 

de que o conhecimento é uma crença verdadeira formada por habilidades cognitivas bem 

sucedidas é uma condição necessária e suficiente para a definição de conhecimento.  

Considerando como bem sucedidas as respostas dadas ao desafio que surge para a 

epistemologia das virtudes, pode-se dizer que desse modo a definição de conhecimento 

que temos em mãos é uma definição que é capaz de lidar adequadamente com os 

contraexemplos clássicos e suas variações, além de lidar adequadamente com os novos 

desafios que surgem. Pretendo adotar, nesta tese, epistemologia das virtudes na versão 

de Greco, em especial a ideia de que a relação de sucesso por causa das habilidades é 

uma relação pragmática. Creio que esta epistemologia das virtudes permite elaborar 

soluções para outros problemas que envolvem a sorte e noções epistêmicas como 

conhecimento como ou entendimento. No próximo capítulo explorarei o debate sobre a 

distinção entre conhecimento-como e conhecimento proposicional em especial focando 

nos problemas epistêmicos que são levantados e buscarei mostrar que a epistemologia 

das virtudes oferece soluções satisfatórias aos questionamentos levantados no debate.  
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2.  AS VIRTUDES DO SABER-COMO 

 

No capítulo anterior argumentei que a epistemologia das virtudes é uma teoria do 

conhecimento que tem apresentado respostas satisfatórias a problemas que surgem a 

praticamente todas as teorias do conhecimento, como os casos em que há sorte 

epistêmica envolvida e a intuição de que há conhecimento. Porém, a epistemologia em 

geral tem se centrado quase que majoritariamente em um tipo especial de conhecimento, 

o conhecimento proposicional, deixando um pouco de lado a investigação sobre outros 

tipos de conhecimento, como o conhecimento prático, ou o conhecimento-como.  

Nos últimos anos, o debate sobre o saber-como tem se concentrado na disputa entre 

duas teses principais: (1) a tese anti-intelectualista, que afirma que saber-como não pode 

ser reduzido ao conhecimento proposicional e que possuir conhecimento-como é possuir 

a habilidade de fazer algo; e (2) a tese intelectualista, que afirma que saber-como é um 

tipo de conhecimento proposicional, é reduzível ao saber-que. Essa disputa entre 

intelectualistas e anti-intelectualistas tomou folego após a publicação do artigo “Know 

How”, por Stanley e Williamson, em que argumentavam à favor do intelectualismo sobre o 

saber-como. Os principais oponentes de Stanley e Williamson neste artigo seminal é a 

versão anti-intelectualista defendida por Ryle em seu livro “The Concept of Mind” e 

bastante aceita entre os filósofos.   

O debate entre intelectualistas e anti-intelectualistas possuem argumentos de áreas 

distintas da filosofia, desde argumentos da filosofia da linguagem a argumentos 

epistêmicos. A ideia central deste capítulo é focar nos argumentos epistêmicos que 

surgem neste debate e assim mostrar uma maneira de compreender o saber-como sob a 

ótica da epistemologia das virtudes. Assim, este capítulo terá a seguinte estrutura: na 

seção 2.1 será apresentado o anti-intelectualismo de Ryle e o seu argumento contra o 

intelectualismo, a saber, o argumento do regresso. Na seção 2.2 será apresentado a 

resposta de Stanley e Williamson aos argumentos de Ryle contra o intelectualismo e a 

versão do intelectualismo sobre saber como de Stanley e Williamson. Na seção 2.3 serão 

apresentados alguns argumentos contra o anti-intelectualismo, cujo objetivo é mostrar 

casos de conhecimento-como sem habilidade. Na seção 2.4 serão apresentados 

argumentos contra o intelectualismo, argumentos estes cujo objetivo é mostrar casos de 

conhecimento-como sem conhecimento proposicional, ou seja, casos em que o 

conhecimento proposicional é Gettierizado. Na seção 2.5 serão apresentados os 
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argumentos de Carter e Pritchard em que eles buscam demonstrar que não só há casos 

de conhecimento-como sem conhecimento proposicional, mas que o conhecimento-como 

compartilha das mesmas propriedades epistêmicas que as realizações cognitivas, sendo 

possível afirmar que conhecimento-como é um tipo de realização cognitiva e não um tipo 

de conhecimento proposicional. Por fim, na seção 2.6 irei argumentar que se aplicarmos a 

epistemologia das virtudes contra os argumentos de Carter e Pritchard é possível 

demonstrar que tanto o conhecimento-como como o conhecimento proposicional 

compartilham as mesmas propriedades epistêmicas, não sendo possível assim afirmar 

que há casos de conhecimento-como sem conhecimento proposicional. Com isso procuro 

mostrar que a epistemologia das virtudes é compatível com o intelectualismo sobre o 

saber-como, mas que, além disso, é também compatível com o anti-intelectualismo, visto 

que a definição “sucesso por causa das habilidades” pode ser aplicada tanto para 

conhecimento-como quanto para conhecimento-que, independentemente de se defender 

o intelectualismo ou anti-intelectualismo. 

 

2.1. SABER-COMO: RYLE VERSUS O INTELECTUALISMO 

 

Uma das versões mais influentes sobre conhecimento-como na epistemologia 

contemporânea foi estabelecida por Gilbert Ryle, inicialmente em seu artigo chamado 

“Knowing How And Knowing That” (2009b), publicado em 1946, e no capítulo “Knowing 

How And Knowing That” do seu livro “The Concept of Mind” (2009a) publicado em 1949. 

Em ambos os textos, Ryle estava interessado em combater um oponente em específico: o 

dualismo cartesiano, ou seja, a ideia de que existe o corpo e a mente e que os processos 

inteligentes do corpo (como a habilidade de andar de bicicleta) são guiados por processos 

ocultos e psicológicos da mente. No primeiro capítulo do livro “The Concept of Mind”, Ryle 

procura descrever o que ele chama de “O mito de Descartes”, para em seguida, mostrar 

que o dualismo está incorreto desconstruindo-o à partir de sua análise sobre os conceitos 

de “saber-como” e “saber-que”. 

No que diz respeito à análise dos conceitos de “saber como” e “saber que”, o “mito 

cartesiano” se incorpora na forma da tese conhecida como “intelectualismo”, que diz que 

nosso conhecimento-como é na verdade um tipo de conhecimento-que, conhecimento 

proposicional. Ryle escreve que o objetivo principal da sua argumentação é: 
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to show that there are many activities which directly display qualities of mind, yet are 

neither themselves intellectual operations nor yet effects of intellectual operations. 

Intelligent practice is not a step-child of theory. On the contrary theorizing is one 

practice amongst others and is itself intelligently or stupidly conducted. (Ryle, 2009a, 

p. 15-16) 

 

Ryle nota que a noção de conhecimento-como envolve aspectos importantes de 

nossa vida cotidiana, como em atividades como o ensino, em que estamos muito mais 

preocupados com a competência dos estudantes do que com a verdade dos fatos que 

eles aprendem (Ryle, 2009a, p. 17). De fato, a noção de conhecimento-como como um 

conhecimento prático é uma noção que encontra-se inserida em nosso dia-a-dia da 

mesma forma que a noção de conhecimento proposicional. Estamos sempre nos 

preocupando em aprender como fazer as coisas – como nos locomover, como dirigir, 

como ser mais eficiente no trabalho, como cozinhar – e também nos preocupamos em 

buscar quem sabe fazer as coisas, como quando queremos contratar alguém para 

consertar algo, construir algo, para organizar um casamento, para tocar na festa de 

casamento, etc.  

Ryle, como behaviorista, tem como objetivo argumentar que alguns estados mentais, 

como o saber-como, são disposições para agir, ao contrário do que seu oponente, o 

intelectualista, diria. Ao descrever os intelectualistas, Ryle escreve que: 

 

The early theorists naturally speculated upon what constituted the peculiar 

excellences of the theoretical sciences and disciplines, the growth of which they had 

witnessed and assisted. […] They thus bequeathed the idea that the capacity to attain 

knowledge of truths was the defining property of a mind. Other human powers could 

be classed as mental only if they could be shown to be somehow piloted by the 

intellectual grasp of true propositions. To be rational was to be able to recognise 

truths and the connections between them. To act rationally was, therefore, to have 

one’s non-theoretical propensities controlled by one’s apprehension of truths about 

the conduct of life. (Ryle, 2009a, p.15) 

 

De acordo com estes teóricos, agir racionalmente envolve reconhecer verdades e as 

conexões entre tais verdades, ou seja, todo o agir racional envolve conhecimento 

proposicional como plano de fundo fundamental. Porém, Ryle argumenta que isso não é o 

caso, e que quando atribuímos a algumas pessoas termos como “prudente”, “imprudente”, 

por exemplo, não estamos atribuindo conhecimento sobre alguma verdade factual, mas 
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sim, estamos atribuindo uma habilidade para se fazer certas coisas. Como exemplo, Ryle 

cita a ação e habilidades de um palhaço de circo: 

 

The cleverness of the clown may be exhibited in his tripping and tumbling. He trips 

and tumbles just as clumsy people do, except that he trips and tumbles on purpose 

and after much rehearsal […] The spectators applaud his skill at seeming clumsy, but 

what they applaud is not some extra hidden performance executed ‘in his head’. It is 

his visible performance that they admire, but they admire it not for being an effect of 

any hidden internal causes but for being an exercise of a skill. Now a skill is not an 

act. […] It is a disposition, or complex of dispositions. (Ryle, 2009a, p.21)   

 

Quando as pessoas aplaudem o palhaço, elas não estão aplaudindo o conhecimento 

proposicional, o conhecimento de verdades que o palhaço possui e encontra-se de 

alguma forma escondidos em sua cabeça. Para Ryle, as pessoas aplaudem o que estão 

vendo, ou seja, as habilidades do palhaço. Estas habilidades inteligentes não são 

inteligentes ou racionais porque são reconhecimento de verdades, mas sim, são 

disposições, ao contrário do que dizem os seus oponentes, os intelectualistas. 

De acordo com Ryle, os intelectualistas em geral afirmam que uma ação é 

considerada inteligente38 se e somente se o agente está pensando o que e como ele está 

fazendo enquanto ele está fazendo, isso de modo que se ele não estivesse refletindo, a 

ação não seria tão bem executada como quando há a reflexão e consideração das 

proposições sobre a ação (Ryle, 2009a, p. 18). Ou seja, saber-como fazer algo envolve 

observar certas regras sobre a ação, observar critérios e aplica-los corretamente. É certo 

que em geral refletimos enquanto agimos ou mesmo antes de agir, como um jogador de 

futebol que antes de realizar um passe reflete e calcula sobre qual o melhor momento e 

ângulo de seu chute. Mas segundo Ryle, os intelectualistas generalizam essa máxima 

afirmando que para toda e qualquer ação inteligente é necessário a consideração de 

proposições sobre a ação. 

Para demonstrar que o intelectualismo é falso e que saber-como não pode ser 

definido em termos de saber-que, Ryle utiliza um argumento na forma de um regresso. A 

ideia central por trás de seu argumento é a de que segundo o intelectualismo, para cada 

ação inteligente é preciso haver a consideração de uma proposição. Entretanto, a própria 

                                                           
38 O termo “inteligente” neste contexto do debate pode ser substituído sem perda por “intencional” ou 
“habilidoso” (skilled). Ryle está se referindo a qualquer ação que seja intencional e que envolva a 
performance de uma habilidade e não ações que sejam executadas automaticamente de forma não 
percebida pelo sujeito como hábitos ou ações como reflexos. 
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consideração de uma proposição é em si uma ação inteligente e, por ser uma ação 

inteligente, exige novamente a consideração de uma outra proposição e isso se segue 

infinitamente. Ele descreve seu argumento da seguinte forma: 

 

The crucial objection to the intellectualist legend is this. The consideration of 

propositions is itself an operation the execution of which can be more or less 

intelligent, less or more stupid. But if, for any operation to be intelligently executed, a 

prior theoretical operation had first to be performed and performed intelligently, it 

would be a logical impossibility for anyone ever to break into the circle. (Ryle, 2009a, 

p.19) 

 

Ryle assim afirma que segundo o intelectualista, realizar uma ação inteligente como por 

exemplo andar de bicicleta, exige a consideração de proposições verdadeiras, de 

conhecimento proposicional que devem estar de posse do agente, conhecimento este 

contendo proposições como “essa é a forma de se pedalar para a bicicleta andar” ou 

“minhas mão devem ficar dessa forma para a bicicleta andar”. Só que a própria 

consideração destas proposições são ações inteligentes, segundo Ryle, e que por isso, 

exigem também considerações de outras proposições verdadeiras de posse do agente, o 

que leva a um círculo vicioso, ou regresso ao infinito. Assim, Ryle resume seu argumento 

dizendo que: 

 

To put it quite generally, the absurd assumption made by the intellectualist legend is 

this, that a performance of any sort inherits all its title to intelligence from some 

anterior internal operation of planning what to do. […] By the original argument, 

therefore, our intellectual planning process must inherit its title to shrewdness from 

yet another interior process of planning to plan, and this process could in its turn be 

silly or shrewd. The regress is infinite, and this reduces to absurdity the theory that for 

an operation to be intelligent it must be steered by a prior intellectual operation. (Ryle, 

2009a, p. 20) 

 

Com isso, Ryle conclui que “‘inteligente’ não pode ser definido em termos de 

‘intelectual’ ou ‘saber como’ em termos de ‘saber que’” (Ryle, 2009a, p. 20). O 

intelectualismo é falso pois ele não pode evitar esse círculo vicioso, um regresso ao 

infinito que torna esta posição uma posição absurda. Realizar uma performance 

inteligente não é realizar duas coisas, mas apenas uma, a saber, aplicar critérios na 

condução da performance (Ryle, 2009a, p. 28). 
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Para demonstrar sua versão positiva sobre saber-como, Ryle dá como exemplo o 

aprendizado do jogo de xadrez. Uma pessoa que nunca jogou xadrez poderia fazer 

movimentos que são permitidos no xadrez sem saber disto, e isso não significa que a 

pessoa conhece as regras ou sabe como jogar. Enquanto está aprendendo, o aprendiz 

pode receber explicitamente orientações de como movimentar as pedras ou ler sobre as 

regras e enquanto joga suas primeiras partidas, recita para si mesmo as regras para que 

possa executá-las corretamente até dominar completamente as regras sem precisar 

recitar para si mesmo mentalmente as regras. Nesse estágio, a pessoa não pensa mais 

nos movimentos que são ou não são permitidos, apenas os executa e também reclama 

quando seu oponente realiza movimentos incorretos. Mas Ryle argumenta que é possível 

também aprender a jogar apenas observando como os outros movimentam as peças no 

tabuleiro e observando quais movimentos são aceitos e quais são rejeitados por serem 

incorretos. Ou seja, não é necessário recitar para si as regras para que se aprenda como 

e quais são as regras de uma certa prática, de acordo com Ryle. 

Em sua argumentação, ele também afirma que não se pode dizer que uma pessoa 

sabe jogar xadrez se ela sabe recitar as regras de forma precisa, pois ela precisa ser 

capaz de realizar os movimentos precisos. Porém, pode-se dizer que uma pessoa sabe 

como jogar se ela é capaz de realizar os movimentos permitidos e evitar os movimentos 

incorretos, mesmo que ela não seja capaz de dizer precisamente quais são as regras do 

jogo. Nas palavras de Ryle, “It is not what he does in his head or with his tongue, but what 

he does on the board that shows whether or not he knows the rules in the executive way 

of being able to apply them.” (Ryle, 2009a, p.29-30) 

Saber-como, na visão de Ryle, é uma disposição, a disposição de agir corretamente 

de acordo com as regras ou critérios da performance. Ou seja, saber como jogar xadrez é 

agir corretamente de acordo com as regras do xadrez, sem precisar haver uma 

consideração intelectual sobre as regras ou critérios para se jogar xadrez e o agir, em 

seguida. Um arqueiro que atinge o centro do alvo uma vez não necessariamente sabe 

como atingir o centro do alvo. Pode ter sido sorte, pode ter sido um mero acidente. Para 

saber como, ele deve ter a disposição de ser bem sucedido na maioria das vezes em que 

as condições adequadas ocorrem. A definição de Ryle para saber-como pode ser 

resumida como: “[k]nowing how, then, is a disposition, but not a single-track disposition 

like a reflex or a habit. Its exercises are observances of rules or canons or the applications 

of criteria” (Ryle, 2009a, p. 34). Saber-como é diferente dos hábitos pois nestes 
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realizamos as nossas ações sem pensar, sem perceber ou notar o que estamos fazendo, 

pois estamos como que no automático.  

Quando uma ação é habilidosa, segundo Ryle, o agente age com cuidado, vigilante 

com o que está ocorrendo, sendo capaz de adaptar-se ou aprender com cada novo 

detalhe, enquanto que isso não ocorre com ações automáticas, habituais. Por conta disso 

é que para Ryle, ações inteligentes não são meros hábitos. Nas ações inteligentes, o 

agente está sempre aprendendo e se modificando. Assim, nas ações habituais, o que 

ocorre é que uma performance atual é sempre réplica das performances passadas 

enquanto que na ação inteligente, as performances atuais são modificações das 

performances passadas (Ryle, 2009a, p. 30). Isso não significa que o agente não saiba-

como quando realiza, por hábito, certas ações, mas apenas significa que existe uma 

diferença entre mero hábito e ações inteligentes, na visão de Ryle. 

Para resumir: o anti-intelectualismo sobre o saber-como em Ryle é a tese de que 

saber-como é possuir habilidades e a disposição de ser bem sucedido na maioria das 

vezes em que as condições adequadas ocorrem. Ryle usa o argumento do regresso ao 

infinito para demonstrar que existe uma distinção clara entre saber-como e saber-que, 

demonstrando que não é necessário conhecimento proposicional nem a consideração de 

proposições para se realizar performances inteligentes, para se saber-como. Mas também 

não basta haver a mera habilidade. Uma pessoa pode ter a habilidade de chutar uma bola 

em direção ao gol, mas se ela não possui a disposição e de ser bem sucedido na maioria 

das vezes, então ela não sabe como chutar uma bola em direção ao gol. O agente pode 

até ser bem sucedido uma ou duas vezes, mas por questões de sorte e não por ter agido 

de forma inteligente e sempre melhorando, sempre aprendendo e vigiando os detalhes 

importantes da performance. Desse modo, saber-como não pode ser reduzido a saber-

que e segundo Ryle, o intelectualismo está errado. 

 

2.2. Uma resposta intelectualista a Ryle 

 

A versão do anti-intelectualismo sobre o saber-como de Ryle manteve-se 

predominante por bastante tempo na epistemologia contemporânea. Edward Craig, por 

exemplo, escreveu: 
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Hasn't intellectualism been refuted? Ryle, one must admit, gave strong reason for 

thinking that, when taken in strict generality as applying to every capacity, it must be 

false: it leads to infinite regress. I accept the argument and its conclusion. (Craig, 

1990, p.154) 

 

A força do argumento de Ryle pareceu convincente, tornando-se necessário para 

qualquer tese intelectualista sobre saber-como solucionar o problema do regresso, que, 

segundo Ryle, demonstra falso a tese intelectualista. Stanley e Williamson (2001), em sua 

publicação seminal “Knowing How” procuram dissolver o argumento de Ryle, 

demonstrando que ele não atinge o intelectualismo de fato. Stanley e Williamson (2001, p. 

413) formalizam o argumento de Ryle do seguinte modo: 

 

(1) Se S Fs, então S aplica o conhecimento como F. 

(2) Se S aplica o conhecimento que p, então S contempla a proposição que p. 

 

O argumento é um regresso porque para Ryle, se se aceita que saber-como é um tipo de 

saber-que, de conhecimento proposicional, isso significa que aplicar o conhecimento-

como F seria de algum modo contemplar a proposição que p (uma proposição sobre 

como fazer F). Mas contemplar uma proposição é uma ação inteligente, e por isso, é 

aplicar um conhecimento-como. O que Ryle argumenta é que o intelectualismo implica 

que realizar uma ação F envolve contemplar infinitas proposições e aplicar infinitos 

conhecimentos-como sobre a contemplação de infinitas proposições.  

Stanley e Williamson chamam a atenção para o fato de que a premissa (1) de Ryle 

só é aplicada para ações intencionais, ações inteligentes. Como citado anteriormente, 

Ryle considera ações inteligentes diferente de reflexos ou mero hábitos. Ações como 

respirar, realizar a digestão e espirrar não são ações intencionais, portanto, não entram 

no escopo das ações da premissa (1), ou seja, a proposição “se S espirra, então S aplica 

o conhecimento como espirrar” é uma proposição falsa. Realizar uma ação não 

necessariamente implica em aplicar o conhecimento-como sobre a ação. 

Para dissolver o argumento de Ryle, Stanley e Williamson passam para a premissa 

(2) do argumento de Ryle, analisando as possíveis maneiras de a interpretar. A premissa 

(2) diz que toda vez que alguém aplica o conhecimento proposicional que p, então 

também se está contemplando a proposição que p. Mas o que se entende por 

“contemplar a proposição que p”? Uma das formas de se entender a ação de contemplar 
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uma proposição é entendendo como uma ação intencional de se contemplar uma 

proposição. Entretanto, parece um absurdo dizer que para toda ação intencional há outra 

ação intencional de contemplar uma ou mais proposições. Como Ginet exemplifica: 

 

I exercise (or manifest) my knowledge that one can get the door open by turning the 

knob and pushing it (as well as my knowledge that there is a door there) by 

performing that operation quite automatically as I leave the room; and I may do this, 

of course, without formulating (in my mind or out loud) that proposition or any other 

relevant proposition (Ginet, 1975, p.7) 

 

Ryle poderia dizer que Ginet está falando de ações habituais e não ações 

habilidosas (skilled), que exigem vigilância, cuidado e onde cada nova performance é uma 

melhoria de uma performance anterior e não uma mera repetição de performances 

passadas como em ações habituais. Porém, não parece absurdo generalizar o exemplo 

de Ginet para ações habilidosas como a de um jogador de futebol. Ao correr com a bola, 

ele precisa observar quantos oponentes estão indo em sua direção, qual a velocidade 

deles, onde encontram-se seus companheiros para que ele possa realizar um passe, etc. 

E podemos supor que algumas dessas observações ocorram de modo consciente, mas 

parece ser um absurdo afirmar que o jogador de futebol precisa formular proposições 

como a posição do seu pé de base para que possa realizar um chute e a velocidade de 

sua perna para que o chute seja perfeito.  

Podemos então dizer que o jogador manifesta o seu conhecimento que um 

determinado passe atinja o gol ao utilizar a velocidade adequada em direção a bola, 

posicionar seu pé de base a uma distância adequada da bola e chutar a bola com uma 

força e ângulo adequados o suficiente para que ela atinja o gol. Desse modo, parece 

correto chegar à mesma conclusão que Stanley e Williamson: que a premissa (2) do 

argumento de Ryle é falsa pois não parece necessário que exercer o conhecimento-que p 

implica em contemplar a proposição que p (Stanley e Williamson, 2001, p.416).  

Outra maneira de se interpretar a premissa (2) portanto é toma-la como significando 

que o ato de contemplar uma proposição p não é uma ação intencional, mas sim, uma 

ação como o ato de respirar, espirrar ou realizar a digestão. Se este é o caso, então o 

argumento do regresso de Ryle é dissolvido, visto que a premissa (1) só se refere a ações 

intencionais. Ou seja, se o intelectualismo diz que conhecimento-como é um tipo de 

conhecimento-que, o argumento de Ryle torna-se inofensivo ao intelectualismo, visto que 
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Ryle diz que realizar uma ação F implica em aplicar um conhecimento como F; isso 

implica em aplicar um conhecimento proposicional que envolve contemplar uma 

proposição p. Mas o ato de contemplar não é uma ação intencional, então não há 

regresso e por isso, o intelectualismo não é reduzido a uma tese absurda. Assim, Stanley 

e Williamson concluem que: 

 

There is no uniform reading of the two premises in Ryle's argument on which both are 

true; the argument is unsound. It therefore fails to establish any difficulty for the thesis 

that knowledge-how is a species of knowledge-that. (Stanley e Williamson, 2001, p. 

416)  

 

Apesar de o argumento de Ryle não atingir a versão intelectualista sobre saber-

como, que diz que conhecimento-como é um tipo de conhecimento-proposicional, Stanley 

escreve que o argumento mostra algo que é consistente com o intelectualismo que afirma 

que uma ação é inteligente em virtude de ser guiada por conhecimento proposicional: o 

argumento mostra que o conhecimento proposicional envolvido em nossas ações 

inteligentes, intencionais, muitas vezes se manifesta diretamente, sem nenhuma ação 

mental prévia (Stanley, 2011, p.19).  

Com o argumento de Ryle dissolvido, Stanley e Williamson apresentam a sua visão 

positiva de conhecimento-como sendo um tipo de conhecimento-que. Para Stanley e 

Williamson, uma proposição do tipo “Maria sabe como andar de bicicleta” é verdadeira se 

e somente se, para algum modo w que é uma forma para Maria andar de bicicleta, forma 

esta contextualmente relevante, Maria sabe que w é uma forma para ela andar de 

bicicleta (Stanley e Williamson, 2001, p. 426). É importante ressaltar que Maria não 

precisa saber todas as formas possíveis de se andar de bicicleta, mas apenas as formas 

que são contextualmente relevantes a ela. Por exemplo, ela pode não saber as formas 

que são relevantes em um ambiente coberto de neve, mas isso não faz com que Maria 

não saiba andar de bicicleta, visto que ela não se encontra em um ambiente coberto de 

neve, neste caso.  

Caso Maria vivesse em um ambiente coberto de neve e gelo, então “Maria sabe 

como andar de bicicleta” seria verdadeira se Maria soubesse que w é uma forma 

contextualmente relevante para ela andar de bicicleta e isto envolveria formas relevantes 

a andar de bicicleta em ambientes coberto de neve. Novamente, ela não precisa saber 
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todas as formas w possíveis para se andar de bicicleta, mas apenas saber que w é uma 

forma para ela andar de bicicleta naquele contexto em que ela se encontra. 

Então imaginemos agora que Maria nunca aprendeu a andar de bicicleta. Ela 

compra o “Guia de como andar de bicicleta para Leigos” e aprende as diversas 

proposições sobre as formas de se andar de bicicleta, formas que são relevantes para 

ela. Ela encontra sua amiga, fala com ela sobre o assunto e sua amiga aponta para 

pessoas andando de bicicleta: “Olha, aquele é uma forma de se andar de bicicleta”. 

Assim, podemos dizer que Maria sabe diversas proposições w que são formas para se 

andar de bicicleta. Será que isso significa que Maria sabe como andar de bicicleta? 

Segundo Stanley e Williamson a resposta é “não” pois proposições como as que Maria 

aprendeu podem ser conhecidas sob diversos modos de apresentação, como por 

exemplo, o modo demonstrativo, como quando sua amiga aponta para pessoas e afirma 

que aqueles são modos w de se andar de bicicleta. E em afirmações do tipo “Maria sabe 

como andar de bicicleta” o conhecimento proposicional que é atribuído a Maria é um 

conhecimento conhecido por Maria sob um modo prático de apresentação. (Stanley e 

Williamson, 2001, p. 429). Portanto, para que Maria saiba como andar de bicicleta, ela 

tem que saber proposições que w são formas de se andar de bicicleta sob modos práticos 

de apresentação. 

Stanley e Williamson chamam a atenção para o seguinte: 

 

[T]hinking of a way under a practical mode of presentation undoubtedly entails the 

possession of certain complex dispositions. It is for this reason that there are intricate 

connections between knowing-how and dispositional states. But acknowledging such 

connections in no way undermines the thesis that knowing-how is a species of 

knowing-that. […] It is simply a feature of certain kinds of propositional knowledge 

that possession of it is related in complex ways to dispositional states. Recognizing 

this fact eliminates the need to postulate a distinctive kind of nonpropositional 

knowledge. (Stanley e Williamson, 2001, p. 429) 

 

Parece correto dizer que existe uma clara conexão entre pensar em formas de se 

fazer algo sob um modo prático de apresentação e a posse de disposições. Isso não 

implica que são conhecimentos diferentes, um proposicional e outro não proposicional 

como Ryle sugeriu. Proposições podem ser conhecidas sob diversos modos de 

apresentação e é uma propriedade de certas proposições estarem relacionadas com 

estados disposicionais. Conhecer proposições sobre formas de se andar de bicicleta sob 
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modos práticos de apresentação envolve ser capaz de, na maioria das vezes sob 

circunstancias normais, ser bem sucedido ao se andar de bicicleta. Ou seja, o saber-como 

andar de bicicleta é um tipo de conhecimento guiado por conhecimento proposicional.  

A versão intelectualista sobre conhecimento-como proposta por Stanley e Williamson 

pode então ser resumida da seguinte forma: “Maria sabe como andar de bicicleta” é 

verdadeira relativo ao contexto c se e somente se existe algumas formas w 

contextualmente relevantes de modo que Maria sabe que w é uma forma de se andar de 

bicicleta e Maria pensa nesta proposição sob um modo prático de apresentação. Assim, 

“atribuições de conhecimento-como são simplesmente atribuições de conhecimento-que 

aos sujeitos” (Stanley e Williamson, 2001, p.431). E mesmo que estas proposições que 

são atribuídas ao sujeito envolvam formas de realizar ações, “isso não torna elas de 

nenhuma forma menos proposicional” (Stanley e Williamson, 2001, p. 431). 

Nesta seção procurei demonstrar como Stanley e Williamson dissolvem o argumento 

de Ryle contra o intelectualismo para em seguida expor a versão do intelectualismo 

defendida por eles. Nas duas seções seguintes serão discutidos outros argumentos que 

são utilizadas tanto contra o intelectualismo como contra o anti-intelectualismo, tendo 

como objetivo mostrar que tanto o intelectualismo falha ao tentar demonstrar que o anti-

intelectualismo é falso, como o anti-intelectualismo falha ao tentar demonstrar que o 

intelectualismo é falso.  

 

2.3. Conhecimento-como sem habilidade 

 

Para demonstrar que o anti-intelectualismo é uma tese comprovadamente falsa, 

Stanley e Williamson buscam demonstrar casos em que existe conhecimento-como mas 

não existe habilidade envolvida. 

Ao argumentarem contra a versão positiva de saber-como de Ryle, Stanley e 

Williamson defendem que nesta visão, atribuições de saber-como implica atribuições de 

habilidades. Assim, dizer que S sabe como tocar piano implica em dizer que S possui as 

habilidades para se tocar piano. Para demonstrar que a visão positiva de saber-como de 

Ryle é incorreta, Stanley e Williamson citam o seguinte caso descrito por Paul Ziff: 
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Imagine a scene in which a great pianist is seated at a piano, about to begin his 

performance. A madman, with a Samurai sword, suddenly appears and chops off the 

pianist's hands: can the pianist play the piano? No. Does he know how? Yes. (Ziff, 

1984, p.71) 

 

No caso descrito acima, Stanley e Williamson afirmam que o pianista, ao perder as 

mãos, perde também sua habilidade de tocar piano, mas mesmo sem a habilidade, ele 

continua sabendo como tocar piano. Outro exemplo citado por Stanley e Williamson é um 

exemplo muito comum de ser encontrado nos esportes. Na prática esportiva, 

especialmente a de alto rendimento, é muito comum encontrarmos técnicos, como o 

técnico da equipe de ginástica olímpica, que é capaz de ensinar e fazer com que os 

atletas realizem manobras complexas e difíceis, mesmo que eles mesmos não sejam 

capazes de fazer tais manobras. Stanley e Williamson (2001, p.416) citam o exemplo de 

um instrutor de ski que sabe como executar uma manobra complexa, apesar de não ser 

capaz de realizar por conta própria tal performance.  

Considerando que estes dois casos são casos de conhecimento-como sem a 

presença de habilidades, Stanley e Williamson concluem que disso “se segue que a 

versão positiva de conhecimento-como de Ryle é comprovadamente falsa” (Stanley e 

Williamson, 2001, p.416), visto que, segundo eles, é um caso de conhecimento-como sem 

habilidade.  

Seriam estes casos de conhecimento-como sem habilidade, de fato? Os dois casos 

possuem diferenças fundamentais entre si. Consideremos inicialmente o caso do pianista 

sem as mãos. É claro que ele não é mais capaz de tocar um piano, visto que ele não 

possui suas mãos, mas deveriamos concluir que por conta disso, sua habilidade de tocar 

também foi eliminada? Imaginemos a seguinte variação deste caso. O pianista Paul, 

famoso por suas habilidosas performances, sofre um grave acidente de carro e entra em 

coma. Não houve nenhuma complicação neurológica neste acidente, mas os médicos que 

o atendeu tiveram que amputar suas mãos. Entretanto, o hospital decide implantar em 

Paul uma nova tecnologia, mãos mecânicas perfeitamente funcionais e idênticas as mãos 

humanas e totalmente integradas ao corpo humano. Quando Paul acorda, sem saber o 

que houve com suas mãos, não percebe que possui mãos implantadas e se recupera 

normalmente, voltando a tocar piano como antes. 

Será que nesta variação, Paul perdeu sua habilidade na sala de cirurgia e a 

recuperou quando os médicos implantaram as novas mãos? A resposta parece ser “não”. 
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As habilidades nunca foram perdidas. Assim, o fato de não ser capaz de realizar uma 

ação por limitação física (um acidente, mãos amarradas etc) não implica que a habilidade 

não existe ou foi perdida.  

Segundo Ryle, capacidades inteligentes (que podemos traduzir sem perdas por 

“habilidades”) são disposições. Ele escreve que: 

 

To possess a dispositional property is not to be in a particular state, or to undergo a 

particular change; it is to be bound or liable to be in a particular state, or to undergo a 

particular change, when a particular condition is realized. (Ryle, 2009a, p.31) 

 

Desse modo, dizer que algo possui uma propriedade disposicional não implica que 

determinada disposição está atualmente presente. Dizemos que o açúcar é solúvel 

porque se imerso em água sob determinadas condições específicas, ele irá dissolver, mas 

é possível que determinados grãos de açúcar, solúveis, nunca sejam dissolvidos pelo fato 

de nunca terem sido expostos às condições adequadas para a ocorrência da dissolução.  

Assim, se saber como é possuir propriedades disposicionais que, quando sob 

determinadas condições e determinado contexto podem ser atualizadas, como Ryle diz, 

então o caso do pianista não parece ser um caso de conhecimento-como sem habilidade. 

A intuição de que mesmo após o acidente o pianista continua sabendo como tocar piano 

parece ser verdadeira, mas se a habilidade de tocar piano é uma disposição, então é 

perfeitamente possível dizer que ele não perdeu sua habilidade de tocar quando perdeu 

as mãos, pois a disposição de ser bem sucedido sob as condições e contextos 

adequados se mantém. Ele só não será bem sucedido atualmente porque não encontra-

se diante das condições adequadas e físicas para tocar. 

Uma variação deste caso seria um pianista que, após um acidente com graves 

consequências cerebrais, de fato perde sua habilidade de tocar. Ele ainda sabe como 

tocar? Nesse caso, acredito que a resposta seria “não”. Esta situação não seria um 

problema nem para o intelectualista nem para o anti-intelectualista. Um anti-intelectualista 

dirá que ele não sabe como tocar pois não possui mais a habilidade nem a disposição 

para ser bem sucedido. E um intelectualista dirá que ele perdeu conhecimento 

proposicional, o que é perfeitamente plausível, visto que podemos perder conhecimento 

proposicional em casos de amnésia, por exemplo.  
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O caso do instrutor de ski (ou em geral, técnicos esportivos, como o técnico de uma 

equipe de ginástica) é um pouco diferente do caso do pianista sem mãos. Aparentemente, 

o instrutor de ski não possui as habilidades necessárias para executar uma determinada 

manobra complexa, mas ainda assim sabe como executar determinada manobra, tanto 

que é capaz de ensiná-la a outros atletas. Bengson, Moffett e Wright (2009, p. 389) 

chamam a atenção para a distinção entre saber-como F, saber como F é feito e saber 

como alguém F. Essa parece ser exatamente a distinção que existe no caso do instrutor: 

ele sabe como a manobra é feita, ele sabe como alguém deve fazer para executar a 

manobra, mas ele não sabe como executar a manobra – supondo que o instrutor nunca 

executou tal manobra em sua vida. O fato de ele saber ensinar a manobra não implica 

que ele saiba como executar a manobra, mas sim, que ele sabe como a manobra é 

executada ou como alguém deve fazer para executá-la.  

Este caso é diferente de um atleta que sabe como executar a manobra, mas por 

razões quaisquer (um problema intestinal ou um acidente) não pode executá-la neste 

momento. Parece ser perfeitamente possível saber como F mas não ser capaz de F neste 

momento, pois isso não implica em ser um caso de saber como sem habilidade. O caso 

do instrutor de ski também não parece ser um caso de saber como sem habilidade, pois 

há apenas a ilusão de que ele sabe como executar a manobra, ilusão esta que existe 

porque ele sabe como ensinar a manobra, mas que se dissolve quando adotamos a 

distinção entre saber como F, saber como F é feito ou saber como alguém F. Sendo 

assim, não é um contra-exemplo ao anti-intelectualismo mas sim, um caso que demonstra 

certa fragilidade do anti-intelectualismo: 

 

neo-Ryleanism is not plausible as a theory of knowledge how one w-s, knowledge 

how people w, knowledge of how w-ing is done, or knowledge how F-s w; on the 

contrary, these seem ripe for a radical intellectualist style of analysis. This means that 

if neo-Ryleanism is to have any plausibility whatsoever, it is only as a theory of 

knowledge how to w. (Bengson, Moffett e Wright, 2009, p.389)39 

 

                                                           
39 Por “neo-Ryleanism”, Bengson, Moffett e Wright entendem como a tese de que S sabe como F se e 
somente se S possui um certo tipo de habilidade para F. Segundo eles, essa tese não expressa a 
complexidade do tratamento que Ryle dá ao conhecimento-como, apesar de ser uma posição importante 
para a epistemologia analítica (Bengson, Moffett e Wright, 2009, p. 288, n.1). A limitação sugerida por 
Benson et al. aos neo-Ryleanistas é uma limitação que pode ser facilmente estendida aos anti-
intelectualistas em geral. 
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Apesar dos casos visto nessa seção não serem casos com força o suficiente para 

tornar falso o anti-intelectualismo, eles nos mostram algo importante sobre o debate. O 

anti-intelectualismo sobre o conhecimento-como parece concentrar-se apenas na análise 

do saber-como F. A vantagem teórica do intelectualismo sobre o anti-intelectualismo 

neste caso é que sua análise pode ser facilmente estendida para outras variedades 

linguísticas de saber-como, como por exemplo, saber como F é feito, saber como alguém 

F, saber como as pessoas F’s e saber como F.  Para o intelectualista, como todo tipo de 

saber-como é guiado por conhecimento proposicional, uma pessoa pode saber como 

alguém F e saber como ensinar alguém a F mesmo que não saiba como F. O 

conhecimento proposicional necessário para cada um destes casos é diferente. Um 

instrutor de ski pode ter o conhecimento proposicional sobre como uma manobra é feita e 

saber como a manobra é feita, mas porque não possui este conhecimento sob um modo 

prático de apresentação, ele não sabe como executar a manobra.  

 

2.4. Conhecimento-como sem conhecimento-que 

 

Como visto nas seções anteriores, o argumento do regresso de Ryle não se mostrou 

forte o suficiente para demonstrar falso o intelectualismo, assim como o argumento de 

que há casos de conhecimento-como sem habilidades também não se mostraram fortes o 

suficiente a ponto de demonstrar falso o anti-intelectualismo. Entretanto, o intelectualismo 

parece possuir vantagem teórica, visto que não exige a instanciação de um novo tipo de 

conhecimento e visto que possui espaço para explicar outras variações linguísticas de 

conhecimento-como, enquanto que o anti-intelectualismo se limita a explicar a noção de 

saber-como F.  

Uma estratégia que vem sendo adotada recentemente pelos anti-intelectualistas 

para demonstrar falso o intelectualismo é buscar casos em que há conhecimento-como 

mas que não existe conhecimento-que para com isso, demonstrar que o conhecimento 

como não é um tipo de conhecimento que pode ser reduzido a, ou guiado por 

conhecimento proposicional. Curiosamente, um dos primeiros casos estilo-Gettier para 

conhecimento-como foi proposto por Stanley e Williamson, com o objetivo de mostrar que 

se o conhecimento proposicional é gettierizado, então o conhecimento-como também é e 

portanto, casos deste estilo apenas demonstram a forte relação entre conhecimento 
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proposicional e conhecimento como. O caso proposto por Stanley e Williamson é o 

seguinte: 

 

Caso 14 – Simulador de Voo 

Bob wants to learn how to fly in a flight simulator. He is instructed by Henry. Unknown to 

Bob, Henry is a malicious imposter who has inserted a randomizing device in the 

simulator’s controls and intends to give all kinds of incorrect advice. Fortunately, by 

sheer chance the randomizing device causes exactly the same results in the simulator 

as would have occurred without it, and by incompetence Henry gives exactly the same 

advice as a proper instructor would have done. Bob passes the course with flying 

colours. He has still not flown a real plane. Bob has a justified true belief about how to 

fly. But there is a good sense in which he does not know how to fly. (Stanley e 

Williamson 2001, p.435) 

 

No exemplo acima, houve sorte epistêmica durante a aquisição de conhecimento 

proposicional. O conhecimento proposicional que Bob iria adquirir foi gettierizado pela 

sorte (como no caso da ovelha no campo, citado no capítulo 1) e por isso, não atribuímos 

a Bob conhecimento proposicional. Se não há conhecimento proposicional e se 

conhecimento como é guiado por conhecimento proposicional, segundo o intelectualismo, 

então a conclusão é que não há conhecimento como. Assim, eles concluem: “there is a 

good sense in which he does not know how to fly” (Stanley e Williamson, 2001, p.435). 

 Ted Poston analisa o caso do simulador de voo de modo diferente. Para Poston, em 

certo sentido, Bob sabe como voar. Isso porque se Bob tentasse voar, ele iria realizar 

corretamente todas as ações que ele aprendeu. Ele iria controlar o avião corretamente e 

sua performance não seria de modo algum diferente da performance de outra pessoa que 

fez o mesmo treinamento em um simulador de voo que não foi gettierizado. Assim, Poston 

conclui que a intenção de Bob de voar e suas performances consequentes disso seriam 

bem sucedidas. Não haveria porque dizer que Bob não sabe como voar (Poston, 2009, 

p.744).  

Poston vai além e defende que não há casos estilo-Gettier para conhecimento-como. 

Ele divide seu argumento em duas premissas. A primeira premissa diz que casos Gettier 

para conhecimento-como requer que o agente F40 de modo inteligente e bem sucedido. 

Ou seja, para casos Gettier para conhecimento como, as condições de sucesso e ação 

                                                           
40 A variável F descreve as ações do conhecimento-como, como por exemplo, nadar, correr, jogar xadrez, 
andar de bicicleta, etc. 
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inteligência devem ser satisfeitas, assim como ocorre para casos Gettier de conhecimento 

proposicional, onde as condições de verdade e justificação de algum modo são 

satisfeitas. No caso do conhecimento proposicional gettierizado, existe uma desconexão 

entre a crença e a verdade da crença, ao contrário de casos normais de conhecimento 

proposicional. O mesmo deve valer para conhecimento-como gettierizado, segundo 

Poston, de modo que deve existir esta desconexão entre a base de inteligência e o 

sucesso. A segunda premissa do argumento afirma que S sabe como F se S pode F de 

modo inteligente e é bem sucedido. Assim, ele conclui que:  

 

given the first premise, the sufficient condition for knowing how laid down in the 

second premise is satisfied. Therefore any alleged Gettier case for knowing how will 

turn out not to be a Gettier case, for it will be a genuine case of knowing how. 

(Poston, 2009, p.744) 

 

Para Poston, o conhecimento proposicional da base de inteligência não é uma 

condição necessária para conhecimento-como. Ele descreve outro caso similar ao caso 

do simulador de voo, para demonstrar que não é necessário saber-que para que o sujeito 

saiba-como: 

 

Caso 15 – Tango Finlandês 

Olavi wants to learn the Finnish tango, an established variation on the Argentine tango. 

He finds a website that aims to specialize in the Finnish tango. Olavi downloads the 

instructions and learns those instructions. Olavi, though, is very lucky to have what are in 

fact the correct instructions. The website is devoted to causing mass confusion about the 

Finnish tango by uploading different instructions each second. (Poston, 2009, p.746) 

 

No caso do tango finlandês, o conhecimento proposicional de Olavi é gettierizado, 

visto que foi obtido por pura sorte. Portanto, segundo Poston, Olavi não sabe que as 

instruções são corretas. Mas ele sabe como dançar tango finlandês. Isso porque 

“conhecimento-como não é limitado pelas mesmas intuições antissorte como é o 

conhecimento proposicional” (Poston, 2009, p.746). Para Poston, o intelectualismo 

portanto é falso, visto que conhecimento proposicional não é necessário para 

conhecimento-como e não existem casos de conhecimento-como gettierizado. A tese anti-

intelectualista de conhecimento-como de Poston pode ser resumida na segunda premissa 

de seu argumento: S sabe como F se S pode F de modo inteligente e é bem sucedido.  
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De acordo com Stanley, o argumento de Poston não é bem sucedido e isso porque a 

segunda premissa de Poston possui um problema: como Poston afirma, a condição de 

sucesso e inteligência são análogas as condições de crença justificada e verdade em 

casos de conhecimento proposicional (Poston, 2009, p.744). E a segunda premissa afirma 

que S sabe como F se S pode F de modo inteligente e é bem sucedido. Por conta disso, 

Stanley diz que “appealing to (P2) [segunda premissa] in an argument that one can 

possess knowledge how just in virtue of these conditions begs the question” (Stanley, 

2011, p.177). E Stanley acusa Poston de não dar nenhum argumento em favor da 

segunda premissa, salvo exemplos baseados em intuições que mostram que a segunda 

premissa é verdadeira para todas as suas instancias. Ele também afirma que “é 

simplesmente falso que cada instância de (P2) [da segunda premissa] é intuitivamente 

verdadeira” (Stanley, 2011, p.178). Para demonstrar uma instância falsa desta premissa, 

Stanley descreve o seguinte caso, retirado de Bengson, Moffett e Wright (2009): 

 

Caso 16 – Manobra de Patíns 

Irina, who is a novice figure skater, decides to try a complex jump called the Salchow. 

When one performs a Salchow, one takes off from the back inside edge of one skate 

and lands on the back outside edge of the opposite skate after one or more rotations in 

the air. Irina, however, is seriously mistaken about how to perform a Salchow. She 

believes incorrectly that the way to perform a Salchow is to take off from the front 

outside edge of one skate, jump in the air, spin, and land on the front inside edge of the 

other skate. However, Irina has a severe neurological abnormality that makes her act in 

ways that differ dramatically from how she actually thinks she is acting. So, despite the 

fact that she is seriously mistaken about how to perform a Salchow, whenever she 

actually attempts to do a Salchow (in accordance with her misconceptions) the 

abnormality causes Irina to unknowingly perform the correct sequence of moves, and so 

she ends up successfully performing a Salchow. (Bengson, Moffett e Wright, 2009, 

p.397)41 

 

Para Stanley, ao menos em um sentido de “inteligente”, a ação de Irina ao executar 

a manobra de patíns é inteligente, pois sua ação foi guiada por uma decisão consciente 

(Stanley, 2011, p.178, n.3)42. Por isso, pode-se dizer que ela executou a manobra de 

modo inteligente e foi bem sucedida, mas este exemplo seria então um exemplo claro de 

                                                           
41 Para uma análise mais detalhada sobre este caso, ver também Bengson e Moffett (2007). 
42 Stanley afirma que neste sentido de inteligente, do fato de que alguém faz algo intencionalmente não 
implica que alguém pretendia fazer algo. Segundo ele, “Irina intentionally performs the Salchow, but does 
not intend to perform the Salchow” (2011, p. 178, n.3) 



 

92 

que a segunda premissa de Poston é falsa, visto que Irina não sabe como executar o 

salto Salchow.  

É importante notar os seguintes detalhes caso consideremos que as condições de 

sucesso e inteligência são análogas às condições de crença justificada e verdade, como 

defende Poston. No exemplo dado por Gettier em que Smith e Jones vão para uma 

seleção de emprego, Smith forma a crença verdadeira e justificada de que o homem 

selecionado para o emprego tem dez moedas no bolso. Mas não é conhecimento porque 

existe uma certa desconexão entre o sucesso e a justificação. Não foi por causa da 

justificação que Smith sabe que sua crença é verdadeira, mas sim, por sorte. E foi 

justamente isso que Gettier quis demonstrar: que não basta uma crença verdadeira 

justificada para que seja conhecimento. O caso da manobra de skate mostra justamente 

que não basta que uma ação seja bem sucedida e inteligente para que seja 

conhecimento-como. Outro exemplo talvez mais simples que também torna falso o 

argumento de Poston é o exemplo abaixo: 

 

Caso 17 – Avalanche 

Consider Sally, out for an ill-advised winter walk in the hills. She has no idea what to do 

in the event of an avalanche. When an avalanche occurs, she mistakes the snow for 

water, makes swimming motions, and – luckily - escapes the avalanche, since in fact the 

way to escape an avalanche is to make swimming motions. […] Yet it seems that her 

success is merely a matter of luck. […] Despite her success, she does not know how to 

escape avalanches. (Hawley, 2003, p.27) 

 

Sally foi bem sucedida ao escapar da avalanche. E a sua ação foi também uma ação 

executada de modo inteligente. Porém, assim como nos casos Gettier para conhecimento 

proposicional, existe uma desconexão entre o sucesso de Sally e as razões que a 

levaram a ser bem sucedida. Seu sucesso foi um caso de pura sorte, visto que se ela não 

tivesse confundindo a neve por água, ela não iria escapar da avalanche. Desse modo, 

assim como no caso da manobra de patíns, este caso mostra que a segunda premissa do 

argumento de Poston é falsa e por isso seu argumento não é bem sucedido contra o 

intelectualismo. 

Casos estilo-Gettier para conhecimento-como como o caso da manobra de skate e o 

caso da avalanche não afetam boa parte das teses intelectualistas nem anti-

intelectualistas. Uma forma de pressionar o intelectualismo é buscar casos estilo o caso 
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do simulador de voo, que procura mostrar que o agente não possui conhecimento 

proposicional mesmo possuindo conhecimento-como. Yuri Cath busca pressionar o 

intelectualismo de Stanley e Williamson através desta estratégia. Cath oferece o seguinte 

caso de conhecimento-como sem conhecimento proposicional: 

 

Caso 18 – Troca de lâmpada por sorte 

Charlie wants to learn how to change a light bulb, but he knows almost nothing about 

light fixtures or bulbs (as he has only ever seen light bulbs already installed, and so he 

has never seen the end of a light bulb or the inside of a light fixture). To remedy this 

situation, Charlie consults The Idiot’s Guide to Everyday Jobs. Inside, he finds an 

accurate set of instructions describing the shape of a light fixture and bulb and the way 

to change a bulb. Charlie grasps these instructions perfectly. And so there is a way, call 

it ‘w1,’ such that Charlie now believes that w1 is a way for him to change a light bulb, 

namely, the way described in the book. However, unbeknownst to Charlie, he is 

extremely lucky to have read these instructions, for the disgruntled author of The Idiot’s 

Guide filled her book with misleading instructions. Under every entry, she intentionally 

misdescribed the objects involved in that job and described a series of actions that 

would not constitute a way to do the job at all. However, at the printers, a computer error 

caused the text under the entry for ‘Changing a Light Bulb,’ in just one copy of the book, 

to be randomly replaced by new text. By incredible coincidence, this new text provided 

the clear and accurate set of instructions that Charlie would later consult. (Cath, 2011, 

p.115) 

 

Este caso é muito similar ao caso do simulador de voo. Para Cath, Charlie sabe 

como trocar uma lâmpada apesar de que ele não sabe que w1 é uma forma de se trocar 

uma lâmpada, para ele. Cath diz que “The fact that Charlie is extremely lucky to read 

accurate (as opposed to misleading) instructions just seems irrelevant to whether he 

comes to know how to change a light bulb on the basis of reading those instructions.” 

(Cath, 2011, p.117) E Charlie não sabe que w1 é uma forma de se trocar uma lâmpada 

porque a sorte epistêmica desqualifica a crença verdadeira como uma crença que é 

conhecimento. Assim, se o argumento de Cath é correto, ele mostra que conhecimento-

como não é uma espécie de conhecimento-que (Cath, 2011, p.120). 

O argumento de Cath é muito similar ao simulador de voo, porém, mais simples. 

Entretanto, Stanley e Williamson poderiam dizer que as intuições mostram que em certo 

sentido, Charlie não sabe como trocar uma lâmpada. Uma forma de demonstrar esse tipo 

de intuição é supor que logo após ler as instruções, Charlie recebe uma ligação de um 

programa de rádio que oferece um prêmio de R$ 1.000,00 para quem acertar a pergunta 
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feita. E a pergunta feita é sobre como trocar uma lâmpada. Charlie responde 

corretamente, apesar de que sua crença não é conhecimento por ter sido obtida por sorte. 

Nesta situação, os ouvintes do programa atribuirão conhecimento proposicional a Charlie 

e o próprio Charlie estará convicto de que sabe antes de responder a pergunta. O fato 

dele ter sido bem sucedido ao responder uma pergunta não implica necessariamente que 

ele sabe. Assim como o fato de ele ser bem sucedido na primeira vez que for trocar uma 

lâmpada não implica necessariamente que ele sabe como trocar. Por isso a intuição de 

que, em certo sentido, Charlie não sabe como trocar uma lâmpada.  

 

2.5. Conhecimento-como e habilidades cognitivas 

 

Carter e Pritchard (2013), a fim de evitar o conflito de intuições sobre se em certo 

sentido o agente sabe ou não sabe, decidem apresentar uma variação do caso da troca 

de lâmpada. Segundo Carter e Pritchard, o caso original apresentado por Cath apresenta 

respostas conflituosas porque é um caso que envolve sorte de intervenção. Por conta 

disso, a variação que eles apresentam envolve sorte ambiental. Consideremos o caso 

original, da troca de lâmpada por sorte, mas ao invés de termos Charlie consultando um 

manual falso, Charlie consulta um guia verdadeiro e confiável. A diferença é que Charlie 

buscou este livro em uma estante repleta de livros falsos (sem que Charlie saiba disso) e 

apenas um livro verdadeiro, que foi o que por acaso Charlie escolheu. Assim, Charlie 

obtém informação de como trocar uma lâmpada à partir de um guia verdadeiro e 

confiável, apesar de que poderia facilmente estar enganado pois facilmente poderia ter 

escolhido um guia falso. Assim, Carter e Pritchard concluem que: 

 

[…] the judgment that Charlie knows how to change a light bulb becomes very strong. 

After all, he gains his correct information about how to do this task from an 

authoritative source, unlike in the case that Cath describes. Thus, the intuition that 

Charlie has knowledge-how in this case ought to be more compelling than it is in the 

LUCKY LIGHT BULB case. (Carter e Pritchard, 2013, p.8) 

 

Para eles, ao contrário do caso original apresentado por Yuri Cath, esta variação 

envolvendo sorte ambiental não deixa dúvidas quanto às intuições de que Charlie de fato 

sabe como trocar uma lâmpada, visto que ele aprendeu corretamente consultando uma 

fonte confiável e verdadeira. Mas neste caso Charlie não possui conhecimento 
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proposicional, dado que o conhecimento proposicional de Charlie foi Gettierizado. E neste 

caso não faz sentido em afirmar que em certo sentido, Charlie não sabe como trocar uma 

lâmpada. Para confirmar a intuição de que Charlie sabe como trocar a lâmpada mesmo 

sem conhecimento proposicional, Carter e Pritchard sugerem que seja aplicado o teste do 

“eu do passado” (past self test) a este caso: 

 

Imagine that Charlie subsequently discovers that there was environmental epistemic 

luck in play in his acquisition of the information about how to change a bulb. Would he 

have any basis for thinking that his past-self did not know how to change a bulb? 

Surely not. After all, in discovering that it is merely environmental epistemic luck in 

play he also thereby discovers that the source of this information was authoritative. 

(Carter e Pritchard, 2013, p.8) 

 

Se aplicarmos o teste do “eu do passado” ao caso original, onde a sorte de 

intervenção ocorre, o teste nos dará um resultado diferente ao do caso em que há sorte 

ambiental, pois Charlie teria descoberto que sua fonte de informação era uma fonte falsa 

e foi por pura sorte que ele obteve a informação correta. A conclusão que Carter e 

Pritchard tiram deste caso é que, dado que o conhecimento proposicional deve ser 

incompatível com sorte epistêmica, nos casos em que ocorrem a sorte ambiental teremos 

claramente casos com conhecimento-como sem conhecimento proposicional. Sendo 

assim, o intelectualismo é falso, pois não se pode dizer que conhecimento-como é uma 

espécie de conhecimento proposicional. 

Se o argumento acima é bem sucedido, então é demonstrado que conhecimento-

que e conhecimento-como não compartilham as mesmas propriedades epistêmicas em 

relação à compatibilidade ou não com a sorte epistêmica. O conhecimento proposicional 

seria incompatível tanto com a sorte de intervenção quanto com a sorte ambiental, 

enquanto que o conhecimento como seria incompatível com a sorte de intervenção (caso 

a intuição de Stanley e Williamson esteja correta) e compatível com a sorte ambiental. O 

próximo passo dado por Carter e Pritchard é mostrar que existe similaridade entre 

conhecimento-como e realizações cognitivas. E essa similaridade é que ambos 

compartilham as mesmas propriedades epistêmicas no que diz respeito à sorte 

epistêmica, como mostra a tabela abaixo: 

 Sorte de Intervenção Sorte Ambiental 

Conhecimento-que Incompatível Incompatível 
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Conhecimento-como Incompatível Compatível 

Realização cognitiva Incompatível Compatível 

Tabela 2 - Tabela de compatibilidade e sorte epistêmica 

 

Para mostrar que realizações cognitivas (cognitive achievements) são incompatíveis 

com sorte de intervenção e compatíveis com sorte ambiental, Carter e Pritchard nos 

pedem para supormos um arqueiro experiente atirando no alvo. Enquanto a flecha voa em 

direção ao alvo, uma corrente de vento sopra a flecha e a tira do caminho correto. 

Entretanto, outra corrente de vento oposta sopra a flecha novamente e a faz acertar o 

alvo. Ou seja, mesmo com o sucesso e as habilidades relevantes em jogo, o sucesso foi 

por causa da sorte de intervenção que ocorre e por isso, não é uma realização, pois o 

sucesso não ocorreu por causa da habilidade (Carter e Pritchard, 2014, p.3). Assim, 

realizações (achievements) são incompatíveis com sorte de intervenção, assim como o 

conhecimento proposicional e o conhecimento como.  

Já a sorte ambiental é compatível com realizações, segundo Carter e Pritchard. Eles 

nos pedem para imaginar o mesmo arqueiro habilidoso que atira no alvo e acerta no meio 

do alvo. Não há sorte de intervenção, mas com frequência correntes de ar ocorriam no 

ambiente sem que os arqueiros percebessem, sendo que no caso do nosso exemplo, por 

pura sorte ambiental, não houve nenhuma corrente de ar afetando o curso da flecha. O 

arqueiro poderia facilmente falhar se isso ocorresse, mas não ocorreu e o sucesso do tiro 

foi por causa das habilidades do arqueiro e não por causa de qualquer sorte envolvida. 

Por isso, realizações são compatíveis com sorte ambiental (Carter e Pritchard, 2014, p. 5). 

Desse modo, realizações compartilham as mesmas propriedades epistêmicas que 

conhecimento-como. E como “o que vale para realizações em geral também se aplica 

especificamente a realizações cognitivas” (Carter e Pritchard, 2014, p.5), então pode-se 

dizer que realizações cognitivas compartilham as mesmas propriedades epistêmicas e 

conhecimento-como, como mostrado na tabela 2. Em seguida, Carter e Pritchard se 

baseiam no anti-intelectualismo de Ted Poston e afirmam que saber como não é 

simplesmente possuir a habilidade para F, mas é ser bem sucedido em F por causa das 

habilidades cognitivas. Saber-como seria então um tipo de realização cognitiva. Segundo 

eles, “If one successfully Fs because of one's ability (vis-à-vis F), then one knows how to 

F” (Carter e Pritchard, 2014, p. 15). 
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As críticas feitas ao anti-intelectualismo de Poston parecem mostrar que é uma tese 

que não se sustenta e uma das razões é justamente que a tese de Poston não impede 

que o sucesso por sorte seja considerado conhecimento-como. Carter e Pritchard ajustam 

a tese de Poston para que não existam casos de conhecimento-como onde o sucesso foi 

fruto do acaso e não por causa da habilidade cognitiva. Desse modo, casos como o caso 

da avalanche não são casos de conhecimento-como, de acordo com o anti-

intelectualismo de Carter e Pritchard.  

Para demonstrar que conhecimento-como é um tipo de realização cognitiva, Carter e 

Pritchard citam um caso em que há sucesso, mas não por causa da habilidade cognitiva 

ou por causa de sorte, e por isso, não é um caso de conhecimento como: 

 

Caso 19 – Testemunho na troca de lâmpada 

[S]uppose that Charlie finds out how to change a light bulb by receiving this information 

from what he knows to be a reliable information source (and that there is, in addition, 

nothing epistemically amiss in his acquisition of this information), and that Charlie 

passes this information onto his young son. Let us stipulate that Charlie’s son exhibits 

the same level of cognitive ability as we saw exhibited in the testimonial case considered 

above. That is, while he wouldn’t have asked just anyone or believed just anything that 

he is told, it is nonetheless the case that for the most part he is merely trusting the word 

of his father. Nonetheless, his father is indeed authoritative in this regard, and the 

environment is epistemically friendly in all the relevant respects (in particular, it is not the 

case, for example, that Charlie’s son could so very easily have been deceived by his 

father). (Carter and Pritchard, 2014, p. 13) 

 

No caso acima, Charlie sabe como trocar uma lâmpada visto que seu sucesso é por 

causa de suas habilidades cognitivas. Não houve sorte envolvida e ele aprendeu através 

de uma fonte epistêmica confiável. Mas, segundo Carter e Pritchard, o mesmo não se 

pode dizer do filho de Charlie. Ele é capaz de trocar uma lâmpada, mas conhecimento-

como não é a mera posse de habilidades e por isso ser capaz não é o suficiente. Isso 

porque, como vimos no capítulo anterior, Pritchard não considera que em caso de 

testemunho, se pode creditar o sucesso às habilidades cognitivas (ao menos não se pode 

creditar primariamente ao uso de habilidades cognitivas). Assim, o fato de o filho de 

Charlie meramente confiar no testemunho de seu pai não é o suficiente para que ele 

adquira conhecimento-como: 

 



 

98 

[I]t is required that one’s cognitive success should be appropriately related to one’s 

cognitive ability, such that the former is because of the latter. Where this is not the 

case, as in the testimonial example involving Charlie’s son just considered, then the 

agent concerned does not qualify for knowledge-how. (Carter e Pritchard, 2014, p. 

13) 

 

Desse modo, Carter e Pritchard defendem que conhecimento-como é um sucesso 

por causa das habilidades cognitivas. No caso do filho de Charlie, não há sucesso por 

causa das habilidades cognitivas e portanto, não há conhecimento-como. E, dado que 

para eles, realizações (achievements) não compartilham as mesmas propriedades 

epistêmicas que conhecimento proposicional, a tese de que conhecimento-como é uma 

espécie de realização cognitiva é uma tese anti-intelectualista. 

 

2.6. Epistemologia das Virtudes e o Conhecimento-como 

 

Os argumentos de Carter e Pritchard em relação ao conhecimento-como se baseiam 

nos mesmos argumentos que Pritchard utiliza contra a epistemologia das virtudes, como 

visto no capítulo anterior. Mas, como defendi no capítulo anterior, penso que a 

epistemologia das virtudes dá uma boa resposta tanto ao argumento do testemunho 

quanto ao argumento de que supostamente há casos de sucesso por causa das 

habilidades mas não há conhecimento (como o caso do falso celeiro). Sendo assim, 

considerando como correta a resposta da epistemologia das virtudes, as realizações 

cognitivas compartilham as mesmas propriedades epistêmicas que o conhecimento 

proposicional, a conclusão que eu chego é a de que os argumentos contra o 

intelectualismo como apresentado por Carter e Pritchard são falsos. 

No caso do testemunho e da troca de lâmpada, parece evidente que o filho de 

Charlie aprende como trocar uma lâmpada ao confiar no testemunho de seu pai. Ele usou 

suas habilidades cognitivas relevantes da forma correta para aprender o que tinha que 

aprender. Greco escreve que: 

 

A success is attributable to S’s ability just in case S’s ability contributes to that 

success in the right way, where ‘‘in the right way’’ means ‘‘in a way that would 

regularly serve relevant purposes.’’ (Greco, 2012, p.14) 
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Não parece haver razões para não atribuirmos sucesso ao filho de Charlie ao 

aprender que é daquela forma que se troca uma lâmpada. Neste caso, há tanto 

conhecimento proposicional como conhecimento-como. Há diversos outros casos comuns 

que podemos imaginar em que há no testemunho tanto a transmissão de conhecimento 

proposicional como de conhecimento como. Por exemplo, podemos supor que Carlos 

quer aprender como se tira uma captura de tela em seu smartphone e seu amigo o 

informa que basta pressionar os botões X e Y simultaneamente. Carlos simplesmente 

confiou no testemunho de seu amigo, que não costuma mentir para ele e que possui um 

bom conhecimento sobre tecnologias. Quais as razões que temos para dizer que ele não 

usou as habilidades cognitivas relevantes da forma correta para o propósito desejado? 

Ele não perguntou a qualquer pessoa e não aceitou gratuitamente qualquer resposta. 

Portanto, me parece ser um caso em que houve transmissão de conhecimento-como e de 

conhecimento proposicional.43  

Podemos aplicar a este caso o teste do “eu do passado” sugerido por Carter e 

Pritchard. Creio que Carlos iria dizer que ele sabia que bastava pressionar os botões X e 

Y para se tirar uma captura de tela em seu smartphone, visto que o seu amigo é uma 

pessoa confiável. Assim, pode-se dizer que ele sabia que w era um modo de se tirar a 

captura de tela, e portanto, ele também diria que sabia como se tirar a captura de tela de 

seu smartphone. Logo, o teste do “eu do passado” nos mostra que a intuição de que 

casos de testemunho de conhecimento-como são casos de transmissão de conhecimento 

proposicional, realização cognitiva e conhecimento-como.  

Um caso alternativo a este é o seguinte: suponha que Nai é uma pessoa que 

acredita em tudo o que as pessoas dizem a ela, independentemente de quem está 

falando ou do conteúdo. Ela simplesmente acredita nas pessoas e no que elas dizem. Ela 

então pergunta como se troca uma lâmpada a um transeunte e a pessoa lhe fornece a 

resposta correta. Ela sabe que w é uma forma de se trocar lâmpada? Ela sabe como 

trocar uma lâmpada? Neste caso, a resposta mais precisa é “não”. Isso porque ela não 

usa suas habilidades relevantes da forma correta para obter informação. Seu método de 

se obter informação simplesmente não é confiável. Ela com frequência obtém falsas 

informações e acredita nas mesmas, visto que ela não discrimina quem é o melhor 

informante, o conteúdo da informação, etc. Portanto, neste caso, não há conhecimento 

proposicional, realização cognitiva e nem mesmo conhecimento-como. 

                                                           
43 Para mais detalhes sobre testemunho e conhecimento-como, ver Hawley (2010). 
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O que dizer sobre os casos de conhecimento-como que envolvem sorte ambiental? 

A sorte ambiental atinge o conhecimento proposicional, visto que o objetivo das objeções 

é mostrar que há conhecimento-como sem conhecimento proposicional. Carter e Pritchard 

estão corretos ao dizer que nos casos em que a sorte ambiental encontra-se presente, a 

intuição de que há conhecimento como é muito mais forte. A questão volta a ser: há 

conhecimento proposicional quando a sorte ambiental encontra-se presente? Como visto 

no capítulo um, a resposta dada por Greco ao caso do falso celeiro é a de que a depender 

do contexto prático envolvido na situação, a sorte ambiental não impede necessariamente 

que o sujeito adquira conhecimento. Como a função do conceito de conhecimento 

(proposicional) é a de sinalizar boa informação e boas fontes de informação para uso no 

raciocínio prático, a depender do contexto, pode-se ter ou não conhecimento. Se a crença 

de S que p foi produzida através do exercício das habilidades intelectuais relevantes de 

modo a contribuir de forma adequada para as necessidades informacionais práticas 

relevantes ao contexto, então S possui conhecimento.  

É importante deixar claro qual o contexto prático existente em cada caso. Como 

demonstrado no capítulo um, o caso do celeiro falso pode ser um caso em que Henry 

possui conhecimento ou não a depender do contexto prático em que ele está inserido. No 

caso da troca de lâmpada, se Charlie está envolvido em um contexto prático bastante 

ordinário – ele quer apenas trocar a lâmpada da sala de sua casa – então pode-se dizer 

que ele utiliza as habilidades cognitivas relevantes da forma correta para as necessidades 

informacionais existentes naquele contexto.  

O ponto defendido aqui é, ao contrário da sorte de intervenção, que é incompatível 

com o conhecimento proposicional e conhecimento como, a sorte ambiental pode ser, ao 

menos em alguns contextos, compatível com ambos os tipos de conhecimento. 

Hawthorne (2000) levanta um ponto semelhante ao analisar conhecimento-se44 e casos 

envolvendo sorte epistêmica: 

 

Suppose I ask in an ordinary setting whether someone knows whether Boston is the 

capital of Massachusetts. Suppose it turns out that he does truly believe this though 

the epistemic credentials of his path to that belief are decidedly shaky: Perhaps he 

                                                           
44 Conhecimento-se (knowledge-whether, ou de modo mais geral, knowledge-wh) é considerado por muitos 
filósofos uma forma de conhecimento proposicional. Se eu sei onde (where) fica o Cristo Redentor, eu sei 
que ele fica em cima do monte corcovado. Não é objetivo deste trabalho detalhar a análise de knowledge-
wh. Para uma análise mais detalhada de knowledge-wh como conhecimento proposicional, ver Stanley 
(2011). E para uma posição contrária, ver Farkas (forthcoming).   
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got it from a book that misprinted most of the state capitals though not this one. 

Perhaps he got the information from someone that he had good reason to distrust 

(who happened to be sincere on this occasion or else who tried to lie and accidentally 

told the truth on this occasion). Would your acceptance of the statement “Boston is 

the capital of Massachusetts” fail to be knowledge in such cases? Not so, or not 

clearly so. […] Lesson: In many contexts, gettierized true belief is knowledge. 

(Hawthorne, 2000, pp. 202-203) 

 

Stanley (2011) concorda com Hawthorne de que em alguns casos envolvendo sorte 

epistêmica, ainda pode-se dizer que há conhecimento. Para Stanley, a explicação sobre 

porque em alguns casos ainda há conhecimento “involves the pragmatics of situations in 

which we ascribe such knowledge” (Stanley, 2011, p. 180). Assim, considerando que a 

sorte ambiental não impede que conhecimento proposicional seja formado em todas as 

situações, torna-se possível defender o intelectualismo do argumento de que 

supostamente há casos em que há conhecimento como sem conhecimento proposicional. 

Segundo a epistemologia das virtudes, conhecimento proposicional é o sucesso por 

causa de habilidades cognitivas. Portanto, ao contrário do que Carter e Pritchard 

defendem, tanto conhecimento como, realizações cognitivas e conhecimento 

proposicional compartilham as mesmas propriedades epistêmicas em relação à 

compatibilidade e incompatibilidade com os diversos tipos de sorte epistêmica. Isso não 

implica que defender a epistemologia das virtudes é defender o intelectualismo. É 

perfeitamente compatível defender a epistemologia das virtudes e ser anti-intelectualista 

em relação ao conhecimento-como. Entretanto, a epistemologia das virtudes demonstra 

que não parece existir casos de conhecimento como sem conhecimento proposicional por 

conta da presença da sorte epistêmica na aquisição do conhecimento proposicional. 

Um problema pode surgir ao se defender o intelectualismo sobre conhecimento-

como com a epistemologia das virtudes. O intelectualismo diz que saber-como é um tipo 

de conhecimento proposicional. E a epistemologia das virtudes afirma que conhecimento 

proposicional é o sucesso por causa de habilidades cognitivas, é uma realização 

cognitiva. A pergunta é: realizações cognitivas podem ser consideradas um tipo de saber-

como? Se a resposta for sim, resta saber se este tipo de saber-como também é um tipo 

de conhecimento proposicional, pois se for, temos um círculo vicioso. Para Ryle, só 

podemos atribuir conhecimento-como a ações inteligentes. Ryle escreve que:  

 



 

102 

The well-regulated clock keeps good time and the well-drilled circus seal performs its 

tricks flawlessly, yet we do not call them ‘intelligent’. We reserve this title for the 

persons responsible for their performances.45 (Ryle, 2009a, p.17) 

 

Desse modo, o que estamos considerando como saber-como são apenas ações 

intencionais. Ações como espirrar, os movimentos peristálticos do intestino ou piscar os 

olhos não são ações que consideramos conhecimento-como, não são ações 

intencionais46. Não dizemos que “José sabe como realizar a digestão” ou que “O sistema 

digestivo de José sabe como realizar a digestão”. Glick (forthcoming) escreve que se 

conhecimento-como é habilidade, então é uma habilidade que reflete uma realização 

cognitiva de algum tipo. Se por um lado temos ações como andar de bicicleta ou trocar 

uma lâmpada como ações explicitamente intencionais, no outro extremo temos ações 

como respirar, piscar os olhos ou espirrar como ações explicitamente não intencionais e 

que portanto não são conhecimento como. Em que parte deste espectro encontram-se as 

habilidades cognitivas, que são as habilidades que formam crenças e conhecimento 

proposicional? 

Stanley e Krakauer (2013) afirmam que existem ao menos duas diferenças entre 

habilidades (skills) como realizar um saque numa partida de tênis e habilidades básicas 

como as habilidades perceptivas como a visão. A primeira diferença é que a habilidade 

básica de ver não requer instruções ou não precisa ser aprendida, mas as habilidades de 

realizar um saque no tênis existe algum tipo de instrução ou aprendizado por experiência. 

Ambas as habilidades podem ser melhoradas, aprendendo mais fatos sobre a atividade. É 

possível melhorar na utilização da visão para ser capaz de discriminar diamantes 

verdadeiros de diamantes falsos. Mas a habilidade básica de ver não é aprendida.  

                                                           
45 Este trecho sugere que somente podemos atribuir conhecimento-como a pessoas humanas e não a outro 

tipos de animais. Stanley e Williamson tratam da objeção de que atribuímos conhecimento-como a animais 
não-humanos, enquanto que eles não possuem conhecimento proposicional (Stanley e Williamson, 2001, 
p.438). Alva Noë (2005) argumenta que “non-human animals are not sufficiently sophisticated to possess 
propositional knowledge and […] that is frequently the case that they have knowledge-how” (2005, p.289). 
Para Stanley e Williamson, essa não é uma objeção porque atribuímos também conhecimento proposicional 
a animais, ao menos em um sentido ordinário, e por isso, nesse sentido mais fraco, podemos atribuir 
conhecimento-como e conhecimento-que a animais não humanos (ver também Stanley, 2011, p.146, n.5). 
Concordo com Noë de que o debate sobre se animais não-humanos possuem ou não conceitos, crenças e 
conhecimento proposicional é um debate aberto nas ciências cognitivas. Não é objetivo desta tese tratar da 
atribuição de conhecimento a animais não-humanos, mas creio que a tendência nas pesquisas em ciências 
cognitivas é chegar à conclusão de que estes animais possuem sim crenças e conhecimento. 
46 Essa ideia de que certas ações automáticas do corpo não são intencionais também pode ser encontrada 
em Anscombe (1963, p. 13). 



 

103 

A segunda diferença é que é possível cometer erros voluntários no uso das 

habilidades não-básicas. Stanley e Krakauer mostram que essa segunda diferença pode 

ser vista em Aristóteles, quando ele mostra a distinção entre habilidade e virtude. 

Aristóteles escreve que “in a craft, someone who makes errors voluntarily is more 

choiceworthy; but with prudence, as with the virtues, the reverse is true.” (1999, apud 

Stanley e Krakauer, 2013, p.3) Para Stanley e Krakauer, nós sempre temos controle 

voluntário das nossas habilidades não-básicas. As habilidades cognitivas são habilidades 

básicas, pois são as habilidades que formam nossas crenças. São habilidades como 

visão, memória e audição. Sobre estas habilidades, Stanley e Krakauer escrevem que: 

 

As Bernard Williams (1970) notes, granting that belief is not under direct voluntary 

control, belief is nevertheless under indirect voluntary control. Perhaps I can 

voluntarily join communities that doubt the sources of evidence I have, and after long 

exposure, learn to reject such sources of evidence (such as the deliverances of 

climate science).Nevertheless, there remains a difference between capacities that 

directly and characteristically manifest themselves in belief formation, such as 

perception, and paradigm examples of skill. Whether or not to pick up a bow or a 

baseball bat is up to us in a way that forming a belief is not up to us, even though 

forming a belief may be indirectly up to us. (Stanley e Krakauer, 2013, p.4) 

 

Habilidades básicas podem ser treinadas e aprimoradas, é claro. Muitas pessoas 

treinam para participar de competições de memória e adquirem técnicas e aprimoram a 

capacidade de memorizar. Alguns treinam e aprimoram no uso da audição, como um bom 

maestro, que deve ser capaz de reconhecer tons, andamento, harmonia e diferentes tipos 

de instrumentos dentro de uma orquestra, coisa que uma pessoa comum sem o 

treinamento adequado é incapaz de fazer. Mas isso não significa que temos controle 

voluntário total sobre estas habilidades. Posso decidir que não irei olhar para as jaulas 

dos tigres ao visitar o zoológico, para evitar formar crenças sobre como os tigres são 

tratados no zoológico, mas esse controle é no máximo um controle indireto sobre as 

nossas habilidades básicas. Stanley e Krakauer também escrevem que:  

 

In the case of virtually any activity ϕ, having skill at ϕ-ing requires knowing what to do 

to initiate actions of ϕ-ing. […] Knowing what to do to initiate an action is clearly 

factual knowledge; it is the knowledge that activities x1 … xn could initiate that action. 

It is a kind of factual knowledge required by skill possession. Furthermore, in the case 

of almost any complex skill, such as tennis, being skilled requires knowing to do to 

initiate a wide variety of actions. In other words, being skilled at an activity requires 
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possession of a large amount of propositional knowledge about that activity. (Stanley 

e Krakauer, 2013, p.4) 

 

Ou seja, qualquer atividade não-básica requer no fundo conhecimento proposicional 

sobre a atividade, que é o conhecimento necessário para que o agente saiba o que fazer 

para iniciar aquela atividade. Já as habilidades básicas não necessitam desse tipo de 

conhecimento, visto que não temos controle direto sobre elas. Não é necessário saber 

que x para que eu inicie a minha habilidade de ver e formar crenças sobre o que estou 

vendo. Já para as habilidades as quais atribuímos conhecimento-como necessitam, 

segundo Stanley e Krakauer, conhecimento proposicional sobre a habilidade para que ela 

possa ser iniciada. Desse modo, não devemos considerar as habilidades cognitivas como 

espécie de conhecimento-como, pois são habilidades básicas. Por conta disso, não há 

círculo vicioso ao se defender o intelectualismo sobre o conhecimento-como usando a 

epistemologia das virtudes. 

Como eu disse anteriormente, a epistemologia das virtudes também é compatível 

com o anti-intelectualismo. Apesar de considerar os argumentos de Carter e Pritchard 

argumentos que não são bem sucedidos, a tese anti-intelectualista que eles apresentam é 

uma tese compatível com a epistemologia das virtudes defendida por mim. O importante 

notar é que a ideia de “sucesso por causa das habilidades” pode ser aplicada ao 

conhecimento-como sem ter como consequências os casos de sorte epistêmica 

analisadas neste capítulo. Podemos dizer que “conhecimento-como é o sucesso por 

causa das habilidades”, de modo que esta tese seja neutra em relação à disputa entre o 

intelectualismo / anti-intelectualismo47. Essa tese protege o conhecimento como de casos 

gettier e ao mesmo tempo continua sendo adequada caso o intelectualismo esteja correto, 

visto que se conhecimento-como pode ser reduzido a conhecimento proposicional, então 

seria correto dizer que conhecimento-como é o sucesso por causa de habilidades 

cognitivas.  

 

2.8. Considerações finais 

 

                                                           
47 Hawley apresenta uma tese que segundo ela é igualmente neutra em relação à disputa intelectualismo / 
anti-intelectualismo: a de conhecimento como é sucesso sob circunstâncias contrafactuais somado a uma 
cláusula de garantia. Para mais detalhes, ver Hawley (2003).  
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Busquei me concentrar, neste capítulo, na discussão de um tipo especial de 

conhecimento – o conhecimento-como - que tem sido pouco explorado pelos filósofos, em 

comparação com o conhecimento proposicional. Com Ryle, na filosofia contemporânea, 

se estabeleceu uma tese de que conhecimento-como é diferente de conhecimento 

proposicional, sendo que esta tese foi por muitos anos bem aceita e pouco discutida. Com 

o trabalho seminal de Stanley e Williamson, o intelectualismo sobre saber-como ganhou 

nova força ao demonstrar que o argumento de Ryle contra o intelectualismo não atinge 

todas as versões de intelectualismo, como a de Stanley e Williamson.  

Foram discutidos neste capítulo os argumentos contra o intelectualismo e contra o 

anti-intelectualismo de modo que percebe-se que nos dois casos, os argumentos não são 

capazes de demonstrar a falsidade da tese oposta. O debate continua em aberto, visto 

não haver argumentos que demonstram que ou o intelectualismo ou o anti-intelectualismo 

são falsos. Um dos argumentos recentes utilizados para demonstrar a falsidade do 

intelectualismo é o argumento que busca demonstrar casos em que o agente possui 

conhecimento-como mas não possui conhecimento proposicional, visto que seu 

conhecimento proposicional foi Gettierizado. Carter e Pritchard, pressionando ainda mais 

este ponto, argumentam que o conhecimento-como não compartilha as mesmas 

propriedades epistêmicas que o conhecimento-que, como por exemplo, a compatibilidade 

com a sorte epistêmica, em especial, a sorte ambiental. Eles também apresentam uma 

versão de anti-intelectualismo, relacionando o saber-como com as realizações cognitivas 

do agente, visto que segundo eles, realizações cognitivas e conhecimento-como são 

compatíveis com sorte ambiental enquanto que conhecimento proposicional não é.  

Os argumentos de Carter e Pritchard não são bem sucedidos quando consideramos 

a epistemologia das virtudes defendida nesta tese. Segundo a epistemologia das virtudes, 

realizações cognitivas compartilham das mesmas propriedades epistêmicas que 

conhecimento proposicional, visto que conhecimento proposicional é o resultado das 

realizações cognitivas, é o sucesso por causa das habilidades cognitivas. Sendo assim, 

procurei demonstrar como a epistemologia das virtudes responde ao desafio proposto por 

Carter e Pritchard contra o intelectualismo e desse modo, demonstra falsa a tese anti-

intelectualista defendida por eles.  

A epistemologia das virtudes não soluciona o debate entre intelectualismo e anti-

intelectualismo sobre conhecimento-como, sendo que este debate ainda encontra-se em 

aberto na literatura, com bons argumentos à favor de suas respectivas teses em ambos 
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os lados. A literatura sobre conhecimento-como ainda é bastante escassa na filosofia 

contemporânea, e por conta disso, procurei focar no “ramo” epistemológico do debate, 

principalmente a questão da sorte epistêmica e casos estilo Gettier. Meu objetivo neste 

capítulo foi mostrar que a epistemologia das virtudes consegue explicar os casos que são 

usados contra o intelectualismo, ao mesmo tempo que se mostra uma teoria do 

conhecimento perfeitamente compatível tanto com o intelectualismo quanto com o anti-

intelectualismo. De certo modo, creio que é possível generalizar a ideia da epistemologia 

das virtudes para todos os tipos de conhecimento. Se isso for possível, temos um 

“esquema” único que explica o conhecimento de modo geral: conhecimento é o sucesso 

por causa das habilidades.  
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3. O PROBLEMA DO VALOR EPISTÊMICO 

 

Nos capítulos anteriores vimos como a epistemologia das virtudes explica a noção 

de conhecimento proposicional e como pode também explicar a noção de conhecimento 

como, visto que ambos os tipos de conhecimento podem ser considerados sucesso por 

causa das habilidades, ou seja, realizações. Neste capítulo o foco será o problema do 

valor, que passou a receber cada vez mais atenção nos últimos anos em especial por 

conta de uma investigação centrada mais no agente epistêmico do que centrada na 

crença. Este capítulo está organizado da seguinte maneira: inicialmente apresentarei o 

problema do valor como apresentado em Platão e realizarei uma breve discussão sobre a 

resposta dada por Sócrates ao problema. Em seguida, darei um salto histórico para 

analisar as respostas dadas pelos confiabilistas ao problema do valor, visto que uma 

objeção recente – o swamping argument48 - busca demonstrar que o confiabilismo como 

teoria do conhecimento é falso porque é incapaz de explicar o problema do valor. Os 

confiabilistas apresentam uma boa resposta à objeção apresentada, entretanto, parece 

ser insuficiente pois explica apenas que o conhecimento é mais valioso que a crença 

verdadeira em boa parte das vezes, mas não sempre. Assim, apresentarei a resposta ao 

problema dada por Riggs, que afirma que toda teoria de cunho confiabilista é capaz de 

explicar que toda instancia de conhecimento possui um valor superior à crença 

verdadeira, pois indica que o agente epistêmico merece crédito pela crença produzida.  

A resposta de Riggs a princípio é satisfatória para qualquer teoria confiabilista do 

conhecimento. Entretanto, o problema do valor recebeu um novo formato nos últimos 

anos, exigindo maiores demandas. O problema do valor passa a ser apresentado como 

um conjunto de três problemas: (1) Por que o conhecimento é mais valioso que a mera 

crença verdadeira? (2) Por que o conhecimento é mais valioso que o qualquer 

subconjunto de elementos que o constitui? E (3), por que o conhecimento possui um valor 

distinto, um valor final, que outros estados epistêmicos não possui?  Dado essas novas 

demandas, a resposta de Riggs torna-se incapaz de solucionar o problema do valor como 

um todo. Por conta disso, analisarei a solução da epistemologia das virtudes apresentada 

por Greco, que acredita solucionar definitivamente o problema do valor. Apesar de estar 

                                                           
48 Utilizarei durante este capítulo os termos em inglês swamping argument e também swamping problem 
visto que não encontrei uma tradução que fizesse jus à ideia do argumento. Algumas possíveis traduções 
seriam “problema da inundação” ou “problema da exclusão”, mas creio que nenhuma dessas traduções são 
satisfatórias.  
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nesta tese adotando a epistemologia das virtudes de Greco, concluirei que a sua resposta 

é incapaz de explicar porque conhecimento possui valor final. Fecharei este capítulo com 

a solução de Sosa que busca mostrar que conhecimento não possui valor final, sendo que 

é apenas uma ilusão que temos porque em geral nós sempre preferimos corretamente o 

sucesso e isso explicaria esta ilusão. Concluirei que Sosa chama atenção a algo 

importante sobre esse problema e que de fato não parece ser possível a nenhuma teoria 

do conhecimento explicar porque conhecimento possui valor final, visto que conhecimento 

não possui valor final.  

 

3.1. O PROBLEMA DO VALOR DO CONHECIMENTO 

O problema do valor do conhecimento é um problema clássico da epistemologia que 

aparece pela primeira vez no diálogo Ménon, de Platão (97a-d). Neste diálogo, Sócrates 

compara dois sujeitos, um que sabe o caminho para Larissa e outro que acredita que 

sabe o caminho, mas não tem conhecimento (apesar de ter a crença verdadeira sobre o 

caminho para Larissa). Ambos, segundo Sócrates, parecem ser bons informantes sobre o 

caminho para Larissa e seriam bem sucedidos se decidissem ir para esta cidade. Desse 

modo, parece certo dizer que a crença verdadeira é tão útil quanto conhecimento. Mas 

essa conclusão não parece agradar, de modo que Meno então pergunta a Sócrates sobre 

qual seria a razão de o conhecimento ser tido como muito mais valioso do que a crença 

verdadeira.  De fato, tomamos o conhecimento como algo valioso e desejável ao contrário 

da mera opinião sobre as coisas. Assim, o problema do valor do conhecimento como 

aparece em Meno pode ser formulado da seguinte maneira: Por que o conhecimento é 

mais valioso que a mera crença verdadeira? 

Essa questão sempre esteve presente na epistemologia mesmo que indiretamente, 

visto que durante muito tempo a epistemologia tem centrado seu esforço em explicar a 

natureza do conhecimento e isso porque nós consideramos o conhecimento algo valioso. 

Na epistemologia contemporânea, ao menos nos últimos 20 anos, o problema do valor 

tem recebido um foco maior49, de modo que os filósofos tem buscado não só explicar 

adequadamente a natureza do conhecimento como também tem buscado explicar por 

quais razões o conhecimento é valioso. Kvanvig diz que uma boa teoria do conhecimento 

                                                           
49 Riggs (2008) sugere que a epistemologia recente sofreu um value turn de modo que tem deixado de ser 
uma epistemologia que se foca na crença (belief-driven epistemology) para se tornar cada vez mais uma 
epistemologia centrada no valor (value-driven epistemology). 
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deve explicar não só a natureza do conhecimento como ser ao menos logicamente 

consistente com uma teoria sobre o valor do conhecimento (Kvanvig, 2003, pp.5-6). 

Assim, argumenta Kvanvig, se uma teoria do conhecimento não faz um bom trabalho 

explicando o valor do conhecimento, então isso conta contra a explicação sobre a 

natureza do conhecimento. E se uma teoria é capaz de explicar adequadamente o valor 

do conhecimento, então isso conta a favor da teoria em relação a sua explicação sobre a 

natureza do conhecimento. Desse modo, uma boa teoria do conhecimento deve ser uma 

boa teoria sobre o valor do conhecimento. 

A primeira resposta ao problema do valor é dada pelo próprio Socrates a Meno. A 

resposta que Socrates oferece a Meno é através de uma analogia com as estátuas de 

Daedalus. Ele responde o seguinte: 

 

SOCRATES: There’s as little point in paying a lot of money for an unrestrained statue 

of his as there is for a runaway slave: it doesn’t stay put. But Daedalus’ pieces are so 

beautiful that they’re worth a great deal if they’re anchored. What am I getting at? I 

mean this to be an analogy for true beliefs. As long as they stay put, true beliefs too 

constitute a thing of beauty and do nothing but good. The problem is that they tend 

not to stay for long; they escape from the human soul and this reduces their value, 

unless they’re anchored by working out the reason. And this anchoring is recollection, 

Meno, my friend, as we agreed earlier. When true beliefs are anchored, they become 

pieces of knowledge and they become stable. That’s why knowledge is more valuable 

than true belief, and the difference between the two is that knowledge has been 

anchored. (Platão, 98a) 

 

Se isto está correto, o conhecimento é estável enquanto a mera crença verdadeira 

não. É mais fácil perder a confiança que se tem em uma mera crença verdadeira, quando 

por exemplo, se desconfia que o caminho a Larissa pode ser o caminho incorreto, 

enquanto que aquele que possui conhecimento mantém a confiança pois sabe que por 

mais estranho que pareça ser o caminho a Larissa, este é o caminho que leva à cidade. 

Entretanto, a resposta de Sócrates parece não ser muito explicativa e significativa. 

Kvanvig escreve que parece ser claro que é fácil esquecer-se de coisas que sabemos. O 

esquecimento faz parte da nossa natureza cognitiva. Ou seja, “conhecimento, assim como 

crença verdadeira, pode ser perdido” (Kvanvig, 2003a, p.13). Além disso, Kvanvig recorda 

que Sócrates afirma, logo após dar sua resposta, que sua resposta não é baseada em 

nenhum conhecimento seguro sobre a diferença. A analogia usada por Sócrates foi 
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somente para destacar que existe uma diferença entre conhecimento e crença 

verdadeira50.  

O problema assim parece persistir. Qual o valor do conhecimento? Por que 

consideramos o conhecimento algo valioso? Antes de prosseguir, é importante notar que 

essas perguntas podem ser interpretadas das mais diversas maneiras. Uma das formas 

de se entender estas questões é interpretá-las como se fossem perguntas sobre o 

conceito de conhecimento, ou seja: por que o conceito de conhecimento é valioso? Essa 

pergunta é diferente da pergunta à respeito do valor do conhecimento que aparece em 

Meno, mas sim, é uma pergunta sobre por qual razão nós, como seres humanos, 

precisamos do conceito de conhecimento em nossas vidas.  

Alguns filósofos51 respondem essa questão sobre a importância do conceito do 

conhecimento afirmando que o conceito de conhecimento é valioso porque sinaliza fontes 

de boas informações e possui um papel importante na nossa vida, visto que somos seres 

sociais que usam e compartilham informações o tempo todo. Outros52 argumentam que o 

propósito do conhecimento é mostrar quando um agente tem direito de não precisar 

continuar investigando um assunto. Responder sobre o valor e a importância do conceito 

de conhecimento em nossa vida parece não ser algo problemático, mas este tipo de 

resposta não contribui em nada para a resposta ao problema do valor: por que o 

conhecimento é mais valioso do que a mera crença verdadeira, visto que aparentemente, 

ambos são igualmente úteis e servem igualmente para o mesmo fim? Como explicar este 

valor extra que o conhecimento possui, em relação a meras crenças verdadeiras? 

 

3.2. O problema do valor e o confiabilismo 

O confiabilismo, como visto no capítulo um, é uma teoria do conhecimento que se 

tornou bastante influente e com um número grande de adeptos na epistemologia 

contemporânea. A epistemologia das virtudes defendida nessa tese, por exemplo, foi 

desenvolvida à partir de versões de teorias confiabilistas do conhecimento e possui, de 

                                                           
50 Williamson (2000) procura demonstrar que há algo além de uma mera analogia na resposta de Socrates. 
Um dos pontos levantados por Williamson é que é importante considerar o aspecto temporal envolvido ao 
problema do valor. Ao apresentar parte de seu argumento, Williamson escreve que “the present argument 
concerns only delayed impact, not action at the 'next' instant. We do not value knowledge more than true 
belief for instant gratification.” (2000, p.79). Se Williamson está correto no que diz respeito a gratificações 
instantâneas, nas ações que ocorrem no exato momento em que se adquire conhecimento não parece 
haver uma diferença real de valor entre conhecimento e mera crença verdadeira. 
51 Cf. Craig (1990), Greco (2010) e Pritchard (2012). 
52 Cf. Kelp (2013). 
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certo modo, aspectos destas teorias. Entretanto, além das críticas em relação aos 

problemas estilo-Gettier vistas no primeiro capítulo desta tese, o confiabilismo também 

tem recebido uma série de críticas quanto ao problema do valor, onde argumenta-se que 

o confiabilismo é incapaz de explicar o valor do conhecimento e portanto, não é uma boa 

teoria do conhecimento.  

O confiabilismo, como já visto, é a teoria que diz que um sujeito S sabe que p se e 

somente se (1) p é verdadeira, (2) S acredita que p é verdadeira, (3) a crença de S de que 

p foi produzida através de um processo confiável e (4) uma cláusula anti-Gettier é 

adequadamente satisfeita (Goldman & Olsson, 2009, p.22). Em resumo, conhecimento é 

toda crença verdadeira que é formada por um processo confiável. As críticas ao 

confiabilismo no que diz respeito ao problema do valor não são voltadas à clausula (4), 

mas sim, especificamente, à cláusula (3). Isso porque um confiabilista poderia dizer que o 

fato do conhecimento ter sido formado por um processo confiável o torna mais valioso que 

uma mera crença verdadeira, visto que processos confiáveis produzem crenças 

verdadeiras em sua grande maioria das vezes. Dessa forma, nesta discussão sobre o 

problema do valor e o confiabilismo, consideraremos apenas o confiabilismo simples (ou 

seja, que envolve apenas as cláusulas 1-3), visto que se os argumentos apresentados 

são bem sucedidos, então atinge toda teoria de cunho confiabilista que afirma que o valor 

extra do conhecimento é adquirido por causa do processo confiável. 

O principal argumento contra o confiabilismo e teorias de conhecimento que afirmam 

que o conhecimento possui valor por causa do processo confiável formador de crenças 

ficou conhecido na literatura como swamping argument. Este argumento foi defendido por 

diversos filósofos em versões muito similares, como Jones (1997), Kvanvig (2003), 

Swinburne (1999), Riggs (2002) e Zagzebski (2003). O argumento afirma que o processo 

de formação de crença não transmite valor ao produto final, no caso, a crença verdadeira. 

Apresentarei aqui a versão de Zagzebski do argumento, por ser a versão mais ilustrativa e 

discutida na literatura. Zagzebski utiliza uma analogia com uma máquina de espresso 

para justificar seu argumento: 

 

A reliable espresso maker is good because espresso is good. A reliable water-

dripping faucet is not good because dripping water is not good. The good of the 

product makes the reliability of the source that produces it good, but the reliability of 

the source does not then give the product an additional boost of value. The liquid in 

this cup is not improved by the fact that it comes from a reliable espresso maker. If 
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the espresso tastes good, it makes no difference if it comes from an unreliable 

machine. […] If the belief is true, it makes no difference if it comes from an unreliable 

belief-producing source. (Zagzebski, 2003, p.13) 

 

Segundo este raciocínio, é o sabor do espresso que realmente importa e por isso, 

não faz diferença se aquele espresso específico foi produzido por uma máquina confiável 

ou não, mas apenas se aquele espresso específico possui um bom sabor. O espresso 

não ganha um sabor extra, adicional, por conta da confiabilidade da máquina que o 

produziu. Assim, o mesmo vale para o conhecimento: o que importa é a verdade da 

crença e por isso, não faz diferença se a crença é ou não produzida por um processo 

confiável. A crença não ganha um valor extra, não se torna mais verdadeira por ter sido 

produzida por um processo confiável. O swamping argument pode ser formalizado da 

seguinte maneira:  

 

(S1) Conhecimento é igual a crença verdadeira produzida de modo confiável 

(confiabilismo simples). 

(S2) Se uma dada crença é verdadeira, seu valor não aumentará por conta do fato 

de que foi produzida de modo confiável. 

(S3) Portanto: o conhecimento não é mais valioso que uma crença verdadeira 

produzida de modo não confiável.53 

 

A conclusão deste argumento é contra-intuitiva. Não desejamos concluir que o 

conhecimento não é mais valioso que a mera crença verdadeira. Desse modo, muitos 

decidem negar a primeira premissa (S1), o que envolve negar o confiabilismo como teoria 

do conhecimento54.  

É importante notar que o argumento parece só funcionar se considerarmos não 

apenas o confiabilismo, mas o confiabilismo somado ao veritismo. Isso porque como 

Zagzebski coloca, o que importa é o sabor do café, assim como o que importa no final das 

contas é a verdade da crença. O veritismo é a tese que diz que o que importa no final das 

contas é apenas a crença verdadeira (Goldman e Olsson, 2009, p.24). Se de fato o que 

importa no final de tudo é a verdade da crença, então isso somado ao confiabilismo 

                                                           
53 Esta formulação é apresentada em Goldman e Olsson (2009, p.23). 
54 Neste caso, estamos falando do confiabilismo que afirma que o valor é adquirido por conta do processo 
confiável. Uma possível resposta confiabilista a esse problema é dizer que o valor é adquirido por conta da 
cláusula extra anti-Gettier que foi satisfeita.  
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(premissas S1 e S2) nos leva a conclusão contra-intuitiva de que o conhecimento não é 

mais valioso que a mera crença verdadeira formada de modo não confiável. 

Olsson (2007) nota que esse argumento também funciona para teorias do 

conhecimento internalistas que são combinadas com o veritismo, ou seja, teorias 

internalistas onde a justificação tem como valor apenas indicar a verdade. Assim, Olsson 

descreve a seguinte objeção baseada no swamping argument que pode ser usada contra 

estas teorias internalistas: 

 

"Now clearly it is a good thing that our beliefs satisfy the justification requirement, for 

the fact that they do means that they will probably be true. But, if a given belief of 

mine is true, I cannot see that it is any more worth having for satisfying the 

justificationalist requirement. So long as the belief is true, the fact that beliefs that are 

justified are usually true does not seem to make that belief any more worth having." 

(Olsson, 2007, p.344) 

 

Ao que parece, qualquer teoria do conhecimento que afirma que o que importa ao 

final das contas é apenas a verdade (veritismo) e que afirma que o valor extra do 

conhecimento encontra-se em uma terceira condição como a justificação ou a 

confiabilidade do processo está susceptível a argumentos similares ao swamping 

argument.  

Goldman e Olsson apresentam uma solução confiabilista para o problema em 

questão, chamada de solução da probabilidade condicional (conditional probabilty solution 

– CPS). De acordo com a CPS, uma crença verdadeira formada de modo confiável é mais 

valiosa do que uma mera crença verdadeira porque a primeira possui uma propriedade 

epistêmica valiosa que a mera crença verdadeira não possui, a saber, a propriedade de 

que seja provável que o mesmo processo produza mais crenças verdadeiras do que 

crenças falsas no futuro. E essa probabilidade alta de se produzir no futuro mais crenças 

verdadeiras (de um tipo semelhante) “is greater conditional on S’s knowing that p than 

conditional on S’s merely truly believing that p.” (Goldman e Olsson, 2009, p.28). 

Utilizando a analogia com a máquina de espresso novamente, a ideia por trás da CPS é 

que se a máquina de espresso produz hoje um bom espresso e a máquina continua a 

minha disposição amanhã, então amanhã será alta a chance de ela produzir novamente 

um bom espresso. Goldman e Olsson afirmam que “the reliable production of a good cup 

of espresso does raise or enhance the probability of a subsequent good cup of espresso. 
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This probability enhancement is a valuable property to have” (Goldman e Olsson, 2009, 

p.28). 

É importante notar que essa solução não busca negar nem a primeira premissa (S1), 

que é a premissa confiabilista, nem a segunda premissa (S2), que afirma que o valor da 

crença verdadeira não aumentará pelo fato de ter sido produzida de modo confiável. O 

que o argumento nega é a inferencia de (S1) e (S2) para a conclusão (S3). O que o 

argumento afirma é que o conhecimento pode sim ser mais valioso que a mera crença 

verdadeira mesmo se a crença em questão não se torna mais valiosa ao se tornar 

conhecimento. Olsson escreve que:  

 

This is so because a state of knowledge can be more valuable than a state of mere 

true belief: a state of knowledge is also a state of reliable acquisition, and as such it is 

valuable not only as an indicator of the truth of the belief thus acquired but also as 

indicative of the production of further true beliefs (of a similar kind) in the future; 

namely true beliefs resulting from reapplications of the reliable method in question. 

This is a reason why knowledge is more valuable than mere true belief even if the 

truth of both the premises employed by the swamping argument is granted. (Olsson, 

2011, p.176) 

 

É importante notar uma distinção entre o que está por trás da CPS e do swamping 

argument. Os defensores do swamping argument aceitam uma premissa que está 

implícita no argumento, a saber, de que o problema do valor do conhecimento diz respeito 

apenas ao valor da crença específica que é produto do processo formador de crenças. Ou 

seja, o objeto do valor é um produto final específico, uma instância de uma crença 

verdadeira. Por isso que a analogia com o espresso funciona. De fato, se temos dois 

copos de espresso a nossa frente, sendo que os dois possuem o mesmo sabor, não faz 

diferença se um foi produzido por uma máquina confiável e o outro não. Os dois são bons. 

Assim como se temos duas pessoas diferentes que possuem uma determinada crença 

verdadeira, como a crença verdadeira sobre o caminho para Larissa, e ambas utilizam 

essa crença para chegar a Larissa e são bem sucedidos nisso, não faz diferença se uma 

foi produzida de modo confiável e a outra não. Saber que a crença foi produzida de modo 

confiável não a torna mais verdadeira. 

Entretanto, Goldman e Olsson estão se referindo não ao valor do produto final, mas 

sim, ao valor de um estado de coisas específico, ao valor do estado de conhecimento. O 

valor de se conhecer é diferente do valor de meramente acreditar, isso porque o processo 
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confiável faz parte do estado de coisas que torna uma pessoa um conhecedor e que 

produz conhecimento. Percival (2003, p. 38) afirma que a premissa de que conhecimento 

é mais valioso que a crença verdadeira é uma premissa bastante atrativa, porém, de certo 

modo, bastante obscura também. Isso porque o conteúdo dessa premissa não é muito 

claro e, ao que parece, quando dizemos que o conhecimento é mais valioso que a crença 

verdadeira estamos querendo dizer que, para todo agente racional x e proposições p, x 

prefere saber que p a meramente acreditar verdadeiramente que p. E se essa leitura é o 

caso, então o confiabilismo pode explicar sem sérias dificuldades o valor do conhecimento 

em relação a mera crença verdadeira. 

A principal ideia contida na CPS, segundo Olsson e Jonsson (2011, p.215) é que um 

estado cognitivo também é um estado de aquisição de confiabilidade e, deste modo, é 

importante porque, de um lado, é um indicador da verdade da crença produzida e, por 

outro lado, implica que esse mesmo processo produzirá mais crenças verdadeiras do 

mesmo tipo quando for novamente utilizado. Assim, a probabilidade de se produzir 

crenças verdadeiras do mesmo tipo futuramente é uma condicional maior no 

conhecimento confiabilista do que na mera crença verdadeira. Isso explica, para os 

defensores da CPS, porque o conhecimento é mais valioso do que a mera crença 

verdadeira.  

Para explicar como o conhecimento ganha valor do processo confiável, Goldman e 

Olsson afirmam que a probabilidade do processo produzir mais crenças verdadeiras 

dependem de quatro regularidades empíricas: não-exclusividade, o acesso entre-

temporal, a aprendizagem e a generalidade. Eles explicam estas quatro regularidades 

empíricas do seguinte modo: 

 

[…] suppose S knows that p. By the reliabilist definition of knowledge, there is a 

reliable method M that was invoked by S so as to produce S’s belief that p. By non-

uniqueness, it is likely that the same type of problem will arise again for S in the 

future. By cross-temporal access, the method M is likely to be available to S when 

this happens. By the learning assumption, S is likely to make use of M again on that 

occasion. By generality, M is likely to be reliable for solving that similar future problem 

as well. Since M is reliable, this new application of M is likely to result in a new true 

belief. (Goldman e Olsson, 2009, p. 29) 55 

 

                                                           
55 Segundo Olsson (2011, n.5), todas as quatro condições devem ser interpretadas de modo externalista, ou 
seja, não é necessário haver algum tipo de acesso ou consciência de tais regularidades por parte do 
agente.  
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Quando uma destas condições não for satisfeita, então o conhecimento produzido 

em questão não tem valor. Assim, para a solução confiabilista, há casos em que temos 

conhecimento, mas este conhecimento específico não têm valor porque uma das 

regularidades empíricas falhou. Isso não é problema para o confiabilismo nem para a 

CPS, visto que a alegação dos defensores da CPS é que o estado de coisas ou o estado 

cognitivo de conhecimento é mais valioso do que o estado de meramente acreditar 

verdadeiramente e não que o objeto “crença verdadeira” produzida confiavelmente é mais 

valioso que o objeto “crença verdadeira” produzida por sorte. Assim, Olsson alega que 

“the claim that knowledge is more valuable than mere true belief is a defeasible claim in 

the sense that the claim is true even though there are special cases in which knowledge 

fails to attain its distinctive value.” (Olsson, 2011, p. 176) 

Essa solução não agrada alguns. Kvanvig, por exemplo, escreve o seguinte contra a 

CPS: 

 

This response, however, fails to come to grips with the core of the Swamping 

Problem. As we have seen, once the relevant controls are in place, we should expect, 

always and necessarily, for knowledge to be a value-enhancing characteristic of a 

state of true belief, not just such a characteristic when the person is likely to use the 

same method in the future and the world hasn’t changed so that what was reliable in 

the past is no longer so. To uncover the special value of knowledge, we have to 

control for interaction by values outside the purely cognitive sphere, but once we do 

so, we should find that knowledge is special. It is not only special when the future 

resembles the past and when people retain their dispositions across time of how to 

find out what the world is like. (Kvanvig, 2010, p.101) 

 

A discordância entre Kvanvig e os defensores da CPS encontra-se em como 

interpretar o problema do valor. Devemos interpretar o problema do valor como a 

pergunta sobre porque o conhecimento é necessariamente sempre mais valioso que a 

mera crença verdadeira ou como a pergunta sobre porque em geral preferimos o 

conhecimento à mera crença verdadeira? Goldman e Olsson notam que filósofos como 

Swinburne (1999, p.64), Williamson (2000, p.79) e Percival (2003, p.38) aceitam a 

segunda interpretação, ou seja, a de que o conhecimento é, em geral, mais valioso do 

que a mera crença verdadeira. Sobre essa interpretação mais fraca, Goldman e Olsson 

escrevem o seguinte: 
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Still, it is far from clear that our pre-systematic thinking on the matter demands that 

knowledge always be more valuable than mere true belief. Most generalizations we 

subscribe to are arguably of a ‘typical’ rather than an ‘absolute’ kind. Money is a 

valuable thing to have, yet rich people are sometimes killed because of their wealth; 

so for them money was actually something bad. Birds fly, yet birds with feathers 

covered in oil don’t; and so on. The generalizations we make in our daily lives are not 

universal generalizations in the sense of predicate logic but elastic generic claims that 

can survive a limited number of counter-instances. If so, why should our claim that 

knowledge is more valuable than mere true belief be any different? (Goldman e 

Olsson, 2009, p.31) 

 

Se esta é a interpretação correta do problema do valor, então o confiabilismo não é 

atingido pelo swamping argument e se mostra capaz de explicar o valor do conhecimento. 

Segundo o confiabilismo, o conhecimento é atualmente mais valioso que a mera crença 

verdadeira, em oposição a ser mais valioso do que a mera crença verdadeira em todos os 

mundos possíveis e ainda assim, no mundo atual, não é o caso que crenças específicas 

tidas como conhecimento sejam sempre mais valiosas que meras crenças verdadeiras 

que não são consideradas conhecimento. De qualquer modo, pode-se dizer que o estado 

cognitivo de conhecimento é mais valioso que o da mera crença verdadeira.56 

 

3.3. O Valor como crédito 

Como visto na resposta confiabilista ao problema do valor do conhecimento, as 

respostas dadas ou esperadas dependem da forma como se interpreta o problema. De 

que tipo de valor estamos falando? Qual é o objeto do valor? No debate entre o swamping 

argument e os confiabilistas, ora se fala da crença verdadeira como objeto do valor, ora 

se fala do estado de conhecimento que é um estado de coisas que inclui o processo 

confiável que produz as crenças verdadeiras, em oposição a somente o produto destes 

processos, a crença verdadeira. Riggs (2002) acredita que o confiabilismo, mesmo que 

não explique por completo o valor do conhecimento, captura uma parte importante do 

valor do conhecimento e que por isso, uma teoria do conhecimento completa deve de 

algum modo incluir um componente confiabilista. Ele demonstra isso interpretando o 

problema do valor de um modo um pouco distinto do que foi discutido nas seções 

                                                           
56 Há uma outra resposta confiabilista ao problema do valor, dada por Olsson, mas que não será analisada aqui pelo 
fato de ter as mesmas consequências da solução condicional. Segundo a solução de Olsson, a crença verdadeira 
adquirida confiavelmente é mais valiosa que a mera crença verdadeira porque é uma crença estável. E estabilidade é 
algo valioso porque promove ações bem sucedidas no futuro.  Para mais detalhes, ver Olsson (2007, 2008). 
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anteriores. Acredito que a solução apresentada por Riggs chama atenção a uma nova 

forma de entender o problema do valor que não estava presente na discussão entre o 

swamping argument e o confiabilismo. Apesar disso, como veremos, essa solução parece 

não ser satisfatória quando consideramos demandas mais fortes exigidas recentes formas 

de se conceber o problema do valor. 

Riggs afirma que o swamping argument se apoia em duas suposições: a “suposição 

da crença” que é a hipótese de que o valor do conhecimento se concentra no valor da 

crença em sí, e por isso, como a crença foi produzida não adiciona em nada ao valor já 

existente da crença; e a “suposição instrumentalista” que afirma que o único valor 

disponível para os confiabilistas é o valor instrumental do processo confiável, no qual 

deriva completamente do valor das crenças verdadeiras (Riggs, 2002, p.87). Assim, se 

uma das duas suposições são rejeitadas, o argumento não funciona. A solução da 

probabilidade condicional nega a suposição da crença, mostrando que o valor não 

encontra-se na crença em si mas no estado de conhecimento. Mas ainda assim, o valor 

do conhecimento parece continuar sendo um valor instrumental baseado na confiabilidade 

do processo. 

O argumento proposto por Riggs envolve negar as duas suposições. Ele descreve 

um resumo do seu argumento da seguinte maneira: 

 

1. Producing something good non-accidentally is more valuable than producing the 

same thing accidentally.  

2. Producing something good by means of a reliable process is one way of producing 

something good non-accidentally. (In other words, every instance of the former is an 

instance of the latter, but not necessarily vice versa.)  

3. Therefore, producing something good by means of a reliable process is more 

valuable than producing the same thing accidentally. (Riggs, 2002, p.88) 

 

O primeiro passo para defender seu argumento é demonstrar que o valor não é 

acidental. Riggs usa como exemplo o caso de dois atletas olímpicos, Martin e Maude. 

Ambos atletas se qualificam para competirem nas olimpíadas mas Martin, por um 

problema de saúde, não pôde participar. Maude ganha uma medalha de ouro, enquanto 

que Martin, por conta de uma estranha coincidência, encontra uma medalha de ouro 

olímpica verdadeira enquanto está caminhando perto de sua casa. Martin e Maude são 

atletas com capacidades muito semelhantes, sendo que se Martin tivesse competido, teria 
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igualmente conquistado uma medalha de ouro em sua categoria. Assim, ambos possuem 

o mesmo valor no que diz respeito à suas habilidades técnicas como atletas e ambos 

possuem a mesma medalha de ouro. Riggs então argumenta que: 

 

If the only factors relevant to the value of possessing the gold medal were the value 

of the medal itself and the value of athletic ability, then we would be forced to say that 

Martin’s possessing an Olympic gold medal embodies or expresses precisely the 

same degree of value or goodness that Maude’s possessing her medal does. But, 

intuitively, this judgment is mistaken. (Riggs, 2002, p.88) 

 

Por conta disso é preciso um valor adicional que seja superior ao valor de se possuir 

a medalha e de possuir as habilidades atléticas em questão, visto que nós valorizamos 

muito mais a medalha de Maude do que a de Martin. E uma das razões é que não foi por 

pura sorte, não foi um acidente que Maude conseguiu a medalha. Ou seja, considerando 

esse exemplo uma analogia à posse de crenças verdadeiras, isso demonstra que possuir 

acidentalmente uma crença verdadeira não é o suficiente para atribuirmos valor. Uma 

crença verdadeira produzida acidentalmente, por sorte, não possui o mesmo valor que 

uma crença verdadeira considerada conhecimento.  

Para Riggs (2002, p.92), não basta que a crença seja não acidental. Outra coisa que 

a analogia com os atletas olímpicos mostram é que é preciso que o agente mereça 

crédito. Maude merece crédito por ter conquistado a medalha olímpica por causa de suas 

habilidades enquanto que Martin não merece. Riggs escreve que: 

 

we value coming to hold a true belief in a (sufficiently) non- accidental way because 

we get more epistemic credit for the true belief than we would have had we gotten it 

right accidentally. Furthermore, producing a good end by a reliable process is one 

way to produce that end non-accidentally. (Riggs, 2002, p. 93) 

 

E para que uma pessoa mereça crédito o suficiente é preciso que a crença seja 

determinada suficientemente pelas habilidades confiáveis do agente. Essa solução 

modifica o foco do problema do valor, focando não na crença em questão mas no estado 

de “saber que p”. Diferentemente da solução do confiabilismo, o foco agora não está no 

estado que envolve apenas o processo confiável, mas que envolve também o agente 

epistêmico. Essa mudança de foco é a mesma que foi vista no primeiro capítulo, à partir 

das teorias da epistemologia das virtudes. Para Riggs, é através dessa mudança de foco 
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que é possível defender teorias confiabilistas do conhecimento de argumentos como o 

swamping argument. Ele escreve que “[m]y purpose here has been to show that 

reliabilism can account for (some of) the value of knowledge, but only if it makes just this 

shift in focus to epistemic agents.” (Riggs, 2002, p. 94) 

Além disso, essa mudança de foco mostra que teorias confiabilistas ou teorias que 

incluem componentes confiabilistas em sua explicação sobre a natureza do conhecimento 

podem afirmar que o conhecimento possui um tipo de valor que é derivado das 

realizações epistêmicas do sujeito. Ou seja, o conhecimento, como fruto de uma 

realização epistemica, possui valor pelo fato de o agente merecer crédito pelo seu 

sucesso. Assim, o valor que está sendo considerado na solução de Riggs é um tipo de 

valor diferente do valor considerado no swamping argument e na solução da 

probabilidade condicional.  

A solução de Riggs é uma solução interessante para as teorias confiabilistas e ao 

mudar o foco da investigação no problema do valor para o agente como conhecedor, ele 

chama atenção para um tipo de valor que não estava presente nas soluções anteriores. 

Entretanto, filósofos como Pritchard e Kvanvig acreditam que o problema do valor deve 

ser interpretado não só como uma única pergunta sobre o valor do conhecimento, mas 

sim, como um conjunto de perguntas. 

Para Pritchard, o problema do valor pode ser desmembrado em três problemas 

distintos, dadas as diversas interpretações que esse problema vem recebendo (Pritchard, 

2010b, pp. 5-8). Pritchard assim diz que o problema que surge no Meno é o problema 

primário do valor, que é o problema que envolve explicar por qual razão o conhecimento é 

mais valioso que a crença verdadeira. E como visto, o a discussão sobre o swamping 

argument e o confiabilismo é uma discussão que diz respeito a este problema primário, 

ainda que existam divergências sobre qual é o objeto do valor.  

O problema secundário do valor vai além do problema primário, sendo uma 

consequência natural do mesmo. O problema secundário é o problema que envolve 

explicar por qual razão o conhecimento é mais valioso do que qualquer subconjunto de 

elementos que o constitui e também mais valioso do que o valor de suas partes tomados 

em separado. Como visto na discussão sobre o swamping argument, o confiabilismo 

simples diz que conhecimento é a crença verdadeira formada por um processo confiável. 

Mas muitos confiabilistas adotam uma quarta cláusula à definição de conhecimento, como 

cláusulas anti-Gettier. Ora, se o que dá valor ao conhecimento é o processo confiável (ou 
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qualquer outra terceira cláusula como a justificação, garantia, etc), então parece que a 

quarta cláusula que algumas teorias defendem não são necessárias, visto que o que 

queremos é o estado cognitivo que é valioso sendo que aquilo que se aproxima de 

conhecimento (como a crença verdadeira formada confiavelmente) satisfaria o nosso 

desejo. Isto tornaria desnecessária qualquer quarta cláusula anti-Gettier como a 

segurança ou sensitividade.  

O problema secundário do valor busca mostrar que o conhecimento possui um valor 

distinto de suas subpartes combinadas ou tomadas de modo independentes. Mas ainda 

assim, o problema secundário que parece exigir que o conhecimento tenha um valor 

distinto mostra que a diferença de valor entre o conhecimento e suas partes é uma 

diferença de grau apenas e não de tipo de valor. Desse modo, o que é chamado por 

Pritchard de problema terciário do valor é o problema que demanda mais do que os 

problemas primários e secundários. É o problema que envolve explicar por qual razão o 

conhecimento possui um valor distinto, ou seja, um valor não só maior em grau do que 

suas subpartes mas um valor diferente – final – que suas subpartes não possui.  

A resposta confiabilista ao problema do valor pode explicar o problema primário, mas 

a depender da teoria confiabilista, não responde ao problema secundário e também não 

responde ao problema terciário, pois não explica a diferença do valor do conhecimento 

como uma diferença de tipo. Para o confiabilismo, o conhecimento é apenas 

instrumentalmente mais valioso sendo que não possui valor final, tanto que como 

Goldman e Olsson afirmam, não é o caso que toda instância de conhecimento possui 

mais valor do que a mera crença verdadeira (Goldman e Olsson, 2009, p.30). Já solução 

proposta por Riggs busca explicar um tipo de valor que o conhecimento possui e que 

qualquer teoria do conhecimento deve explicar, que é o valor da não acidentalidade fruto 

do crédito epistêmico. Essa solução não busca explicar todo o valor que o conhecimento 

possui, mas ao menos explica porque toda instância de conhecimento possui mais valor 

do que a mera crença verdadeira, ao contrário da solução confiabilista. Ainda assim, a 

solução de Riggs, assim como a solução confiabilista vista neste capítulo, não responde 

ao problema terciário do valor, pois não explica porque o conhecimento possui valor final. 

 

3.4. O Valor da Realização Virtuosa 
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Greco (2010) propõe uma solução baseada em sua versão da epistemologia das 

virtudes que, segundo ele, é capaz de responder ao problema primário, secundário e 

terciário do valor. Como visto nos capítulos anteriores, a epistemologia das virtudes diz 

que conhecimento é um tipo de sucesso por causa das habilidades cognitivas. Ou seja, 

conhecimento é uma realização cognitiva. E isso porque é um tipo de sucesso através da 

agência virtuosa (através do uso das virtudes intelectuais). A epistemologia das virtudes 

exclui conhecimentos acidentais, por sorte, como visto nas soluções aos casos que 

envolvem sorte de intervenção e sorte ambiental. Assim, de certo modo, se a solução de 

Riggs está correta, a epistemologia das virtudes explica esse tipo de valor que ele 

considera fundamental. 

A epistemologia das virtudes é uma teoria de base confiabilista. Uma virtude 

intelectual, uma habilidade cognitiva, deve ser confiável para que possa produzir com 

sucesso crenças verdadeiras. Dessa forma, pode-se dizer que se as respostas 

confiabilistas estão de algum modo corretas, mesmo que incompletas, a epistemologia 

das virtudes herda tais soluções, visto que uma virtude intelectual em boa ordem 

produzirá futuramente muito mais crenças verdadeiras do que habilidades cognitivas não 

confiáveis. Por ser uma teoria do conhecimento de cunho confiabilista e com foco no 

agente e não em processos ou na crença como objeto de investigação, pode-se dizer que 

a epistemologia das virtudes possui o que há de melhor nas respostas até então 

apresentadas. 

A solução apresentada por Greco não envolve referências ao confiabilismo ou à 

solução de Riggs. De acordo com a epistemologia das virtudes, em casos de 

conhecimento o agente possui a crença verdadeira porque ele é intelectualmente capaz e 

exerceu suas habilidades cognitivas da forma correta. Greco então utiliza-se de 

Aristóteles para apresentar sua solução: 

 

In the Nicomachean Ethics Aristotle makes a distinction between (a) achieving some 

end by luck or accident, and (b) achieving the and through the exercise of one’s 

abilities (or virtues). it is only the latter kind of action, Aristotle argues, that is both 

intrinsically valuable and constitutive of human flourishing. “human good,” he writes, 

“turns out to be activity of soul exhibiting excellence.” in this discussion Aristotle is 

clearly concerned with intellectual virtue as well as moral virtue: his position is that the 

successful exercise of one’s intellectual virtues is both intrinsically good and 

constitutive of human flourishing. (Greco, 2010, pp. 97-98) 
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O exercício das virtudes intelectuais é tanto valioso intrinsicamente – ou seja, possui 

valor indepententemente das relações com objetos externos – e é constitutivo da 

prosperidade humana. Realizações cognitivas são exercícios de virtudes intelectuais. Tais 

realizações cognitivas resultam em conhecimento e por isso, conhecimento é 

intrinsecamente valioso e constitutivo da prosperidade humana. Greco explica como a 

epistemologia das virtudes então é capaz de solucionar o problema terciário, mostrando 

que o conhecimento possui valor final e distinto do valor instrumental: 

 

We may now see that the solution proposed respects all the suppositions and 

answers all the questions. […] knowledge is a kind of success from ability, and in 

general success from ability is both intrinsically valuable and constitutive of human 

flourishing, which is also intrinsically valuable. Moreover, both success from ability 

and human flourishing have “final” value, or value as ends in themselves, 

independently of any instrumental value that they might also have. Therefore, 

knowledge has value over and above the practical value of true belief. (Greco, 2010, 

p.99) 

 

De acordo com esta solução, o conhecimento possui valor final e intrínseco. O valor 

final é um tipo de valor que é fim em sí mesmo, em oposição ao valor instrumental, que é 

um meio para algum fim. O dinheiro, por exemplo, possui valor instrumental, pois é um 

meio para se atingir determinados fins, assim como a crença verdadeira possui valor 

instrumental, pois através dela é possível atingir determinadas finalidades práticas. Mas 

como conhecimento é o sucesso por causa de realizações cognitivas, e realizações 

cognitivas como o exercício de virtudes intelectuais possuem valor final, então o 

conhecimento também possui valor final. O valor instrínseco é um tipo de valor que não 

depende de relações externas, em oposição ao valor extrinseco. Assim, o conhecimento 

possui valor intrínseco porque seu valor não depende das relações que o conhecimento 

possui com o contexto ou com o seu uso57.  

O fato de possuir valor final e intrínseco mostra que conhecimento possui um valor 

maior que o valor prático da crença verdadeira (problema primário do valor) e possui um 

valor distínto e final e não apenas um valor superior por questão de graus (problema 

terciário do valor). Essa solução também explica o problema secundário do valor, que 

                                                           
57 De certo modo, o conhecimento depende de relações externas, pois para ter conhecimento perceptivo, 
por exemplo, é preciso que exista uma relação entre nossas habilidades perceptivas e o objeto no mundo 
exterior que é visto. Mas essa não é uma dependência de valor, ao contrário de, por exemplo, um anel, que 
depende do seu material (se é ouro, prata ou outro metal) para ser considerado mais valioso ou não.  
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envolve explicar por qual razão o conhecimento é mais valioso do que qualquer 

subconjunto de elementos que o constitui e também mais valioso do que o valor de suas 

partes tomados em separado. Dado que o conhecimento é um tipo de sucesso por causa 

das habilidades cognitiva, podemos dizer que sucesso por causa das habilidades é mais 

valioso do que o sucesso sem habilidade (por pura sorte) ou habilidade sem sucesso. 

Greco escreve:  

In particular, virtuously produced true belief is more valuable than both true belief that 

is not virtuous and virtuous belief that is not true. Neither subset is intrinsically 

valuable, or constitutive of what has intrinsic or final value, in just the way that 

knowledge is. (Greco, 2010, p. 99) 

 

Além disso, Greco observa que o sucesso por causa das habilidades é mais valioso 

do que ações bem sucedidas e com habilidades, mas que não é bem sucedida por causa 

da habilidade. Por exemplo, uma corrida em que os atletas que participam correm 

demonstrando claramente suas habilidades como atletas. Mas a atleta vencedora vence 

não porque foi a melhor, mas porque todos os outros competidores no dia anterior 

comeram algo que não os fizeram bem, prejudicando totalmente as suas respectivas 

performances (exceto a vencedora, que não teve nenhum problema de saúde). Nesse 

caso, a atleta foi bem sucedida, pois venceu, e demonstrou suas habilidades, mas ela não 

venceu por causa de suas habilidades. Assim, o sucesso por causa das habilidades é 

mais valioso do que o sucesso com habilidades, mas não por causa das habilidades. O 

mesmo vale para casos de conhecimento que são sucessos por causa das habilidades 

cognitivas e casos estilo-Gettier em que é possível existir o sucesso com habilidade, mas 

que não é conhecimento porque não é por causa das habilidades (Greco, 2010, p. 99). 

A solução da epistemologia das virtudes de Greco ao problema do valor pode ser 

resumida da seguinte forma: 

 

(P1) Achievements are successes that are because of ability (Achievement thesis);  

(P2) knowledge is a cognitive success that is because of cognitive ability (Robust 

Virtue Epistemology);  

(C1) so, knowledge is a cognitive achievement (KA thesis); 

(P3) achievements are finally valuable (Value of Achievements thesis);  

(C2) so, knowledge has final value.  
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Uma das críticas mais importantes a esta solução é feita por Pritchard, que apesar 

de defender que realizações possuem valor final, acredita que conhecimento não possui 

valor final por não ser de fato uma realização cognitiva. Pritchard rejeita a premissa (P2), 

como visto no capítulo um desta tese, através dos argumentos de que há casos de 

conhecimento sem habilidade cognitiva e casos de habilidade cognitiva sem 

conhecimento. Como argumentado aqui, não creio que Pritchard é bem sucedido de 

modo que a premissa (P2) não precisa ser rejeitada. Mesmo rejeitando (P2), Pritchard 

defende em sua argumentação que as premissas (P1) e (P3) são corretas. Segundo 

Pritchard, realizações possuem valor final porque elas constituem o exercício da agência 

de um sujeito no mundo. Ele diz que “[a] life lacking in such agential power, even if 

otherwise successful (e.g. one’s goals are regularly attained), would clearly be severely 

impoverished as a result. A good life is thus, amongst other things, a life rich in 

achievements” (Pritchard, 2010b, p.30). 

A ideia por trás da solução de Greco é que se de fato realizações possuem valor 

final então conhecimento, por ser considerado realizações cognitivas, também possuem 

valor final. E realizações possuem este tipo de valor porque demonstram o exercício da 

agência de um sujeito no mundo, de suas virtudes epistêmicas, o que é constitutivo de 

uma vida humana rica e próspera. Entretanto, esta solução não é livre de problemas. É 

preciso analisar quais tipos de realizações, se todas, possuem valor final, e também se é 

possível considerar que tudo o que vale para realizações em geral valem também para 

realizações cognitivas. Se existem realizações que não possuem valor final ou se 

realizações cognitivas possuem um valor distinto de realizações em geral, então a 

solução apresentada por Greco falha em responder ao problema terciário do valor. 

 

3.5. Realizações, Habilidades e Saber Como 

A solução da epistemologia das virtudes aparentemente responde ao problema do 

valor em todas as suas formas. Entretanto, uma investigação mais detalhada faz surgir 

algumas perguntas que precisam ser respondidas. É uma solução que precisa de mais 

qualificação, visto que parece que algumas realizações não parecem ser tão valiosas. Por 

exemplo, se eu preciso ir na cozinha beber um copo de água, basta eu me levantar, 

caminhar até a cozinha, pegar o copo d’agua e beber. Foi uma realização por causa de 

minhas habilidades, mas parece ser algo muito fácil ou de pouco valor. O mesmo vale 

para a formação de crenças: basta eu estar de olhos abertos agora para perceber e 



 

126 

formar a crença verdadeira de que há um computador em minha frente. Parece fácil 

demais para ser considerado como uma realização ou algo com um valor distintivo ou um 

valor superior. 

Algumas realizações também parecem poder possuir valor negativo, ao invés de um 

valor neutro. Por exemplo, um cientista pode desenvolver uma nova bactéria super 

resistente e mortal capaz de ser utilizada como arma de destruição em massa, causando 

a morte de milhões de pessoas. É, de fato, uma realização, mas a princípio parece ser o 

caso que esta realização não é uma realização que possui valor positivo. Não desejamos 

que isso ocorra e se ocorresse, seria pouco provável que tal cientista se tornasse 

mundialmente reconhecido e valorizado por ter conquistado tal façanha.  

Uma forma de responder essa objeção é afirmar que o que possui valor final são as 

realizações qua realizações, independente das demais coisas. Assim, a realização do 

cientista em questão possui sim um valor final (mesmo que se usada pra algo maléfico), 

visto que podemos por exemplo supor que esta mesma realização poderia ser usada para 

eliminar uma raça de extraterrestre inimigos que invadiram a terra para simplesmente 

dizimar os humanos. Esse cientista, diante da mesma realização, seria reconhecido e 

valorizado mundialmente por ter salvo a raça humana do extermínio ao criar sua nova 

bactéria mortal. Desse modo, é coerente dizer que o que possui valor final são as 

realizações qua realizações, e não o uso ou objetivo das realizações quando a mesma 

ocorre. 

Mas ainda assim, resta outra objeção: a objeção das realizações fáceis. Segundo a 

epistemologia das virtudes, realizações por causa de habilidades são quaisquer sucesso 

por conta das habilidades envolvidas. Levantar a mão para fazer uma pergunta é um ato 

de sucesso por conta das habilidades. Olhar para a mesa, ver um copo de água na mesa 

e formar a crença verdadeira de que há um copo de água na mesa é um ato de sucesso 

por causa das habilidades cognitivas. Mas são sucessos fáceis, quase que triviais e 

aparentemente, de pouco valor. Claro, podemos supor a diferença entre uma pessoa que 

ficou cega com um ano de idade de depois de adulta, implantou uma tecnologia que a 

permite ver novamente, sendo que a primeira coisa que ela faz é olhar para a mesa e com 

muita dificuldade, dada a tecnologia em questão, formar a crença verdadeira de que há 

um copo de água na mesa. Para essa pessoa, essa será uma realização que possuirá 

grande valor e será lembrada pro resto da vida. Mas isso porque para essa pessoa, essa 
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não é uma realização trivial. Algumas realizações parecem possuir um grau maior de 

valor do que realizações muito fáceis ou triviais. Como responder a esta objeção? 

Essa objeção diz que se definirmos “realizações” como “sucesso por causa de 

habilidades” então seremos forçados a assumir como realizações certos tipos de sucesso 

que não são intuitivamente realizações, como por exemplo, simplesmente olhar para a 

frente ou levantar o braço para fazer uma pergunta. Podemos supor, por exemplo, que ao 

vermos um amigo nosso conquistar seu diploma de Doutor em Filosofia, iremos 

parabenizá-lo pela conquista, por essa grande realização. Mas acredito que nunca 

veremos uma situação com amigos em um jantar em que, ao ouvir o amigo nos pedir para 

lhe passar o sal, iremos lhe parabenizar pela grande conquista, pela grande realização de 

ter visto que há um pote de sal na mesa. Segundo Pritchard, a razão pela qual não 

consideramos intuitivamente esse tipo de sucesso fácil como realizações de fato se dá 

porque nossa concepção intuitiva de realização envolve tanto a aplicação de um nível 

significante de habilidade como também envolve superar obstáculos significantes para 

atingir o sucesso (Pritchard, 2010b, p. 68). E no caso de realizações fáceis, não temos 

presente nenhum destes dois elementos presentes.  

Atingir o sucesso pode ser fácil para algumas pessoas como atletas de alto nível. 

Uma atleta olímpica como a atleta brasileira Fabiana Murer, medalhista e recordista em 

salto com vara, pode facilmente sltar uma altura de 2 metros, pois isso para ela é fácil. 

Não é uma realização que aparentemente envolve a superação de grandes ou 

significantes obstáculos. Mas nós consideramos esse tipo de ação uma realização porque 

mesmo sendo fácil para ela, sabemos que é preciso superar muitas dificuldades e 

obstáculos para atingir este nível de facilidade ao se realizar certos saltos. Assim, esse 

tipo de ação, mesmo fácil para um sujeito específico, não deixa de ser considerado por 

nós uma realização, uma conquista, por causa de suas habilidades. O mesmo podemos 

dizer para o caso de uma pessoa sofreu um acidente e ficou paralítico por muito tempo, 

mas que agora, depois de muita fisioterapia, consegue lentamente se mover e andar. 

Essa ação não é resultado de muitas habilidades, mas consideramos uma conquista 

porque envolve grande superação de obstáculo. Assim, parece que realizações estão 

muito mais relacionadas com superação de obstáculos e dificuldades do que da presença 

de habilidades em si, mesmo nas ações fáceis para experts como atletas de alto nível, 

visto que consideramos as superações de obstáculos ou dificuldade algo que ocorre 

durante o aprendizado, treino e aperfeiçoamento. 
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Sendo realizações por habilidades cognitivas em geral realizações fáceis, será então 

que devemos concluir que considerando esse sentido de realizações como superação de 

obstáculos, não existem realizações por causa de habilidades cognitivas? Não 

necessariamente. Por exemplo, uma matemático, através do uso do raciocínio, memória e 

dedução pode conseguir solucionar problemas complexos, ou seja, ser bem sucedido por 

causa de suas habilidades cognitivas, e este sucesso é facilmente considerado uma 

realização pois envolve superação de dificuldades e obstáculos. Assim, se esta definição 

está correta, a consequência é que alguns casos de conhecimento são realizações, 

sucesso por causa das habilidades cognitivas e por causa de, em certo sentido, envolver 

a superação de obstáculos e dificuldades, e em outros casos de conhecimento, temos 

apenas o sucesso por causa de habilidades cognitivas, mas não realizações nesse 

sentido de superação de obstáculos e dificuldades. Pritchard realiza a seguinte distinção 

entre as teses à respeito das realizações: 

 

(Weak Achievement Thesis) Achievements are successes that are because of ability. 

(Strong Achievement Thesis) Achievements are successes that are because of ability 

where the success in question either involves the overcoming of a significant obstacle 

or the exercise of a significant level of ability. (Pritchard, 2010b, p.70) 

 

A tese fraca sobre realizações é uma tese inclusiva, de modo que considera 

realização qualquer sucesso por causa das habilidades cognitivas do agente, sucesso 

esse que expressa o poder de agência do sujeito. Essa é a tese adotada por Greco e 

Sosa em sua epistemologia das virtudes. Já a tese forte sobre realizações não considera 

casos em que há sucesso fácil como realizações de fato. Para Pritchard, uma solução 

para quem adota a tese fraca seria de novo dizer que realizações qua realizações 

possuem seu valor final, não importando se são realizações fracas ou fortes. Mas essa 

solução não se mantém. Prtichard escreve: 

 

In order to see this, we just need to note that the easy ‘achievements’ in play could 

well be of great allthings-considered value and yet they would equally demonstrate 

the intended point. Perhaps, for example, there is a great practical value that accrues 

to raising one’s arm in this context (e.g. one gets identified as the prizewinner, and so 

is awarded a prize that would have otherwise been missed through lack of 

identification). Still, there is no temptation to suppose that the mere raising of one’s 

arm in normal circumstances, qua weak achievement, is of final value. The issue, 
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then, is not that these ‘achievements’ are in themselves lacking in value simpliciter, 

but more specifically that they are lacking in final value. (Pritchard, 2010b, p.71) 

 

Em sua visão, realizações fracas não possuem valor final58. Apenas as realizações 

fortes é que possuem valor final, que é o tipo de valor que se busca atribuir ao 

conhecimento em geral59.  

Outra distinção importante que deve ser feita para se analisar melhor a solução de 

que realizações possuem valor final é a distinção entre os tipos de habilidades. Como 

visto no capítulo dois, apontei uma distinção entre habilidades básicas e habilidades não-

básicas (skills) que creio ser relevante também neste momento. A diferença entre estes 

dois tipos de habilidades é a seguinte: 

 

Habilidades básicas – Não requer instruções. Não é aprendida. Pode ser 

aprimorada.  Não é possível realizar erros voluntários ao usá-las. As habilidades 

cognitivas (ou virtudes intelectuais) são habilidades básicas. 

Habilidades não-básicas – É aprendida. Exige algum tipo de instrução para se 

executá-la. É possível voluntariamente cometer erros.  

 

Sobre as habilidades básicas, podemos dizer que um matemático, ao buscar provar 

um teorema muito complicado, utiliza-se de suas habilidades (básicas) com muita 

excelência. Busca encontrar evidências, realizar inferências, elaborar raciocínios. Mas por 

mais treinado que ele seja, ele não pode cometer voluntariamente erros de raciocínio. Eu 

posso decidir subir no muro para olhar o que existe no outro lado, mas não posso 

voluntariamente formar crenças falsas sobre o que meus olhos enxergam. Assim, posso 

ser treinado para identificar através de expressões micro-faciais quando uma pessoa está 

mentindo, e posso decidir juntar evidências ou não sobre a pessoa com quem converso 

agora, mas uma vez observando as expressões micro-faciais da pessoa, não posso 

voluntariamente realizar uma falsa inferência sobre se ela está mentindo ou não. Além 

disso, pode-se dizer que é preciso aprender lógica, aprender a análise de expressões 

micro-faciais, e por isso, as habilidades básicas são aprendidas, mas o ponto é que elas 

                                                           
58 Sosa poderia responder a objeção dizendo que apenas realizações reflexivas possui valor final, enquanto 
que realizações animais (o que seriam as realizações fáceis), não possui valor final. Entretanto, isso 
significaria que nem toda instância de conhecimento possui valor final, o que é uma resposta insatisfatória 
ao problema terciário do valor. 
59 Para uma discussão mais detalhada sobre realizações como superação de obstáculos e dificuldades, ver Bradford 
(2015) 
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são na verdade aprimoradas. Elas já encontram-se presente em suas formas mais 

básicas (todos podem ver expressões micro-faciais, mesmo não sendo capaz de 

reconhece-las por não ter aprendido sobre o assunto), e por isso diz-se que são não-

aprendidas.   

Já as habilidades não-básicas são diferentes. A habilidade (não-básica) de salto 

com vara, por exemplo, exige aprender a correr, a saber qual a vara certa para cada 

altura, a saber a hora exata de se abaixar a vara, a saber a melhor forma de se posicionar 

a vara durante a corrida, sendo que tudo isso precisa ser aprendido. Além disso, alguém 

que possui essas habilidades, por saber como colocá-las em prática, pode 

voluntariamente agir de forma errada, como por exemplo, abaixando a vara um pouco 

depois para não realizar o salto corretamente. E como visto no capítulo dois, o sucesso 

por causa de habilidades que não são básicas é um tipo de conhecimento, o saber-como. 

Uma atleta só pode ser campeã olímpica em salto com vara, por exemplo, se ela sabe 

como saltar com vara. 

É possível haver realizações por causa de habilidades não-básicas sem 

conhecimento-como? Como visto no capítulo dois, não parecem existir casos de 

conhecimento-como sem habilidades. Os argumentos até então apresentados não se 

sustentam e essa parece ser uma conclusão intuitiva. Mas e casos de realizações sem 

conhecimento-como? Como descrevi anteriormente, há casos em que há realizações mas 

aparentemente poucas habilidades envolvidas, como o caso do chute realizado na 

abertura da Copa do Mundo de 201460, onde um paraplégico vestiu um exoesqueleto que 

se conectou a seu cérebro e permitiu receber os comandos do cérebro do paciente, 

executar o movimento com a perna realizando o chute e transmitir ao cérebro do paciente 

a sensação de ter tocado a bola. Foi um pequeno movimento em que para muitos não 

envolveu habilidades ou saber-como, mas é uma realização pois é um grande passo não 

só para o paciente que vestiu o exoesqueleto, mas também para a ciência. 

Mas essa é uma interpretação simplista do caso. Foi preciso que o paciente vestisse 

o exoesqueleto por algumas vezes dentro do laboratório e foram realizados diversos 

testes assim como treinos, onde o paciente fosse capaz de aprender a realizar o 

movimento, aprender a caminhar com equipamento e aprender como o equipamento 

                                                           
60 O chute de abertuda da Copa do Mundo de 2014 foi o resultado do projeto “Andar de Novo”. Uma resumo 
do projeto pode ser visto na palestra com Miguel Nicolelis em  
http://www.ted.com/talks/miguel_nicolelis_brain_to_brain_communication_has_arrived_how_we_did_it 
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funciona. Portanto, mesmo em casos em que aparentemente há pouco uso de habilidades 

não-básicas, como o caso de pacientes paralíticos que voltam a caminhar lentamente 

através da fisioterapia e casos como o do projeto Andar de Novo, há por trás muito 

aprendizado, acertos, erros e consequentemente, há saber-como. No capítulo dois foram 

vistos dois casos interessantes que poderiam ser usados como exemplos de realização 

sem conhecimento como. São eles: 

Caso da manobra de patíns:  

Irina, who is a novice figure skater, decides to try a complex jump called the Salchow. 

When one performs a Salchow, one takes off from the back inside edge of one skate 

and lands on the back outside edge of the opposite skate after one or more rotations in 

the air. Irina, however, is seriously mistaken about how to perform a Salchow. She 

believes incorrectly that the way to perform a Salchow is to take off from the front 

outside edge of one skate, jump in the air, spin, and land on the front inside edge of the 

other skate. However, Irina has a severe neurological abnormality that makes her act in 

ways that differ dramatically from how she actually thinks she is acting. So, despite the 

fact that she is seriously mistaken about how to perform a Salchow, whenever she 

actually attempts to do a Salchow (in accordance with her misconceptions) the 

abnormality causes Irina to unknowingly perform the correct sequence of moves, and so 

she ends up successfully performing a Salchow. (Bengson, Moffett e Wright, 2009, 

p.397) 

 

Caso da Avalanche:  

Consider Sally, out for an ill-advised winter walk in the hills. She has no idea what to do 

in the event of an avalanche. When an avalanche occurs, she mistakes the snow for 

water, makes swimming motions, and – luckily - escapes the avalanche, since in fact the 

way to escape an avalanche is to make swimming motions. […] Yet it seems that her 

success is merely a matter of luck. […] Despite her success, she does not know how to 

escape avalanches. (Hawley, 2003, p.27) 

 

Os dois casos são semelhantes pois possuem a mesma estrutura. Na primeira 

tentativa, o que permitiu aos agentes o sucesso foi a sorte. Irina conseguiu realizar o 

Salchow não porque sabia como, visto que as instruções que ela possuía, suas crenças 

sobre o salto, são incorretas. Por acaso, a sua anormalidade neurológica fez com que ela 

agisse de modo diferente à forma com que ela de fato pensa e assim, fosse bem sucedida 

ao executar o salto. Alguém poderia argumentar que, segundo a descrição do caso, ela é 

sempre bem sucedida quando tenta executar o salto, mas não parece que ela sabe como. 

Entretanto, após algumas tentativas bem sucedidas, não me parece incorreto dizer que 

ela sabe como executar o Salchow, visto que se alguém pedir para que ela demonstre 
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como o salto é feito, ela poderá demonstrar passo-a-passo, mesmo que a sua descrição 

de cada etapa seja equivocada.  

O mesmo ocorre para o caso da avalanche: por um acaso, pelo fato de ter 

confundido neve por água, Sally consegue ser bem sucedida e escapar da avalanche. 

Mas ela não sabe-como, e foi um sucesso de sorte, assim como o sucesso de Irina. 

Desse modo, mesmo sendo bem sucedidas, não é o caso de que foram realizações, 

sucesso por causa das habilidades não básicas, visto a influência da sorte em ambos os 

casos. Assim, podemos concluir que realizações por causa das habilidades que não são 

básicas são sempre casos de conhecimento-como. Ainda assim sobra um problema: 

aparentemente existem realizações fáceis por causa de conhecimento-como que não 

parecem ser realizações com valor final, como por exemplo, a ação de acender a luz da 

sala através do interruptor, ou a ação de ligar um celular.  

Uma resposta para essa objeção é notar que tais realizações são fácies porque são 

hoje comuns para nós, de modo que as dominamos. Como visto anteriormente, uma 

atleta de alto nível, como a atleta olímpica em salto com vara Fabiana Murer, pode 

facilmente saltar um ou dois metros de altura, pois esse tipo de atividade é parte cotidiana 

do treinamento dela. Assim como um jogador de futebol como Neymar pode facilmente 

fazer cinco “embaixadinhas” o que para ele é extremamente fácil, visto sua experiência 

como jogador de futebol profissional. Mas não significa que não é uma realização, pois há 

treino, aprendizado e tempo envolvido o que nos demonstra que ao investigar mais a 

fundo, há a superação de dificuldades e obstáculos relevantes.  

Esse mesmo raciocínio pode ser aplicado para as realizações como a ação de ligar 

um celular. Podemos observar que quando vemos ou ouvimos casos de pessoas com 

sérias dificuldades para fazer coisa simples, em geral surge o pensamento sobre como 

não valorizamos as coisas simples da vida como o simples ato de levantar um copo ou 

mesmo andar, coisas que deveríamos valorizar mais. “Devemos” valorizar mais pois nos 

lembra como tais ações simples não foram aprendidas instantaneamente e que por mais 

que hoje sejam simples para nós, em algum momento de nossa vida, em momentos de 

aprendizagem, foi preciso cometer erros e superar obstáculos. 

Se este raciocínio está correto, então acredito que pode-se dizer que toda instância 

de conhecimento-como possui valor final, por serem realizações por causa de habilidades 

não básicas. Já o conhecimento proposicional, que é sucesso por causa das habilidades 

cognitivas, que são habilidades básicas, não possui valor final porque não são 
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consideradas realizações no sentido forte, visto que as habilidades básicas são passivas 

e não há interferência direta do agente em seu uso. Mas o problema do valor envolve 

encontrar o valor do conhecimento proposicional, não do conhecimento-como e portanto, 

a solução oferecida por Greco assim falha em responder todas as demandas do problema 

do valor. 

 

3.6. Considerações Finais 

A solução apresentada por Greco de que conhecimento possui valor final pois são 

realizações não é uma solução bem sucedida, visto que não são todas as instâncias de 

conhecimento que possui valor final. Além disso, não parece claro o tipo de valor que as 

realizações possuem. Realizações possuem valor objetivo, final e intrínseco? Que tipo de 

valor estas ações possuem? Nos parece claro que o sucesso é melhor do que o fracasso 

e que o sucesso por causa das nossas habilidades, as realizações, são melhores do que 

o sucesso por sorte. Mas como interpretar o valor das realizações? Sobre as teses de que 

o sucesso é melhor que o fracasso ou mera sorte, Sosa escreve que: 

 

[t]hese are implausible if interpreted as theses of absolute, objective value. And they 

gain little if interpreted as theses of instrumental value. It is implausible that the 

success of any endeavor is thereby always intrinsically valuable, independently of its 

specific content. Nor is it any more plausible that it must always be extrinsically 

valuable. Nor is it much more plausible that it always has at least pro tanto or prima 

facie intrinsic value. That success in any endeavor whatsoever would always, 

necessarily have some objective intrinsic value at least pro tanto or prima facie 

seems quite implausible. (Sosa, 2011, p.63) 

 

Para Sosa, não é plausível interpretar o valor das realizações como um valor 

objetivo e sempre intrínseco, independente do seu conteúdo. Assim como parece não ser 

plausível, para Sosa, que realizações tenham também sempre valor extrínseco. Pritchard 

(Pritchard, 2010b, p.29, n.6) discorda de Greco que o valor final das realizações é 

intrínseco e também discorda de Sosa de que não é plausível que o valor das realizações 

seja sempre extrínseco. Para Pritchard, as realizações possuem valor extrínseco porque é 

um valor que depende das propriedades relacionais da crença, ou seja, depende do fato 

de ser uma crença que foi produzida por causa das habilidades do sujeito. Realizações 

então possuem valor final não porque elas são um meio para algo, mas sim, um fim em si 

mesmas. Ainda assim, mesmo que realizações possuam valor final, como vimos, isso não 
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soluciona o problema terciário do valor, dado que apenas algumas instâncias de 

conhecimento possuem valor, ou seja, o valor do conhecimento enquanto realizações não 

é universal. 

Sosa propõe uma alternativa: ao invés de se considerar um ponto de vista objetivo 

para o valor do conhecimento, uma solução que parece ser mais apropriada deve partir 

de um ponto de vista subjetivo. Afinal, se imaginarmos mundos sem agentes cognitivos, 

não faz sentido dizer que há realizações nesse mundo assim como não faz sentido 

atribuir valor ao que for neste mundo. Valores são atribuídos por agentes cognitivos e só 

faz sentido falar em valor final dentro deste ponto de vista, subjetivo. Considerando o 

ponto de vista do agente, qualquer um que empreenda alcançar um objetivo irá sempre 

preferir alcançar o objetivo a não alcança-lo e essa preferência será sempre uma 

preferência apropriada. Como Sosa afirma: “A rational, unakratic agent endeavoring to 

attain an objective already prefers attaining it, all things considered. Merely wishing for a 

certain outcome is weaker than endeavoring, or aiming for that outcome.” (Sosa, 2011, 

p.65). Ainda considerando o ponto de vista do agente, Sosa diz que é racionalmente 

apropriado preferir a satisfação de suas preferências do que preferir o oposto ou mesmo a 

suspensão da preferência, dado a incoerência que surge ao se preferir um destes dois 

últimos casos. Sosa então responde ao problema terciario do valor: 

 

In answer to this question, we settled on the following suggestion. […] we take the 

point of view of the believer and see that he would always correctly prefer his 

knowing, in at least one important respect, insofar as to know would be to attain 

aptness. […] That then is the suggested explanation of how we speak with plausible 

truth in saying that knowledge is always, necessarily better than would be the 

corresponding merely true belief. We are saying that it would always, necessarily be 

proper for one to prefer one’s knowing to one’s merely believing correctly. […] One 

would always properly prefer to attain that which one endeavors to attain, and to 

attain it aptly, not just by luck. (Sosa, 2011, p.66) 

 

De acordo com a solução proposta por Sosa, é possível dizer que conhecimento é 

necessariamente sempre melhor do que a crença verdadeira porque é sempre apropriado 

preferir atingir os objetivos através das habilidades. E essa preferência é, 

normativamente, a preferência correta. Assim, nesse sentido subjetivo e normativo, a 

solução de Sosa mostra que o valor final do conhecimento é um valor intrínseco, visto que 
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independentemente da situação ou das relações externas, preferir pelo conhecimento é 

sempre uma ação correta.  
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4. UNDERSTANDING, KNOWLEDGE AND THE UNIVERSAL VALUE  

 

Epistemology had always been focused, at least most of its time, on propositional 

knowledge. As it was said on chapter two, almost no attention was given to other kinds of 

knowledge, as for example, knowledge how. Classical analysis of knowledge had been 

centered on the nature of belief and what conditions a belief must have in order to have 

the status of knowledge. Virtue epistemology changes the focus and instead of doing a 

belief-based epistemology, it shifts to an agent-based epistemology, where the agent plays 

an important role to knowledge attributions and knowledge conditions. With this shift, new 

questions became again central to epistemology, as for example, why knowledge is more 

valuable than true belief and why knowledge has a distinctive value. As we could see on 

last chapter, virtue epistemology solution to the value problem is not good enough to 

explain the distinctive value of knowledge.  

Philosophers like Kvanvig and Pritchard are especially skeptical about if it is really 

possible to show that knowledge has a final value. They believe that actually, it is not 

knowledge that has a final value but another epistemic concept, one that has been also 

neglected on history of epistemology: understanding. This chapter is going to analyze the 

concept of understanding under the epistemological debate about if understanding is or is 

not a kind of knowledge. The first two sections is dedicated to a brief introduction about 

understanding and to a theory of understanding as a kind of knowledge. After presenting 

this idea that understanding is a kind of knowledge, I am going to dedicate two sections to 

analyze the arguments that are used against this idea: the factivity argument and the 

argument of understanding without knowledge. I am going to show that those arguments 

are mistaken, which mean that the idea of understanding as a kind of knowledge is not 

defeated by them. At the end of this chapter I am going to return to the value problem, 

where I will show that the solutions that argues that understanding have a final value fail to 

explain this final value. I then introduce a different approach that asks about what is 

necessary for the existence of values. The conclusion is that understanding – as a kind of 

knowledge – is necessary for the existence of values and hence, has a preconditional and 

universal value. 

 

4.1. WHAT IS UNDERSTANDING? 
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While during centuries there where a large agreement that knowledge was justified 

true belief and even at pos-Gettier epistemology there is still an agreement that knowledge 

is true belief plus other criteria’s, there is no agreement about what understanding is and 

what are the necessary and/or sufficient conditions of understanding. As Grimm (2010a, 

p.84) points out, according to many philosophers of science, understanding is the good at 

which scientific inquiry aims. On this way of thinking, the goal of science is not to build a 

body of pieces of knowledge about the world but something more than this. On this sense, 

understanding involves more than the acquisition of true beliefs. It seems that the aim of 

science is to produce more than true beliefs about the world but also to explain how thing 

in the world are related to each other – how this true beliefs are connected – and why they 

are related to each other the way they are.  

But what exactly is understanding? On philosophy of science, we can find some 

different answers to this question: 

Understanding is not some sort of super knowledge, but simply more knowledge: 

knowledge of causes. (Lipton, 2004, p.30) 

 

[U]nderstanding a phenomenon [is identical with] having an appropriate explanation 

of the phenomenon. (de Regt 2009a, 588)  

 

Here is one suggestion: it seems that […] what we want is not just to possess the 

correct answer to these questions by way of believing them or assenting to them. 

Instead, it seems that we want to in some sense grasp the correct answers to these 

questions—an act of grasping that is characterized by an ability to put the correct 

answer to use. […] Grasping […] would involve the ability to anticipate how changes 

in the value of one of the variables […] would lead to (ceteris paribus) a change in the 

value of another variable. (Grimm, 2010b, pp.340-341)  

 

Understanding consists of knowledge about relations of dependence. When one 

understands something, one can make all kinds of correct inferences about it. Many 

of these inferences are counterfactual: What would have happened if certain things 

had been different? What will happen if things were changed in a certain manner? 

(Ylikoski, 2009, p.2)  

 

The notion of understanding is more appropriate for characterizing the epistemic aims 

of science: organized knowledge that allows one to answer to a whole series of what-

if-things-had-been-different -questions about the world. In short, understanding is an 

ability to give explanations. (Ylikoski, 2009, p.14) 
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I believe that it would be correct to say that there is a consensus on philosophy of 

science that understanding is a kind of knowledge. Within contemporary epistemology, the 

opposite is correct: it seems to be a consensus arguing for the idea that understanding is 

not a kind of knowledge. Understanding is an epistemic concept that differs from 

knowledge on some important epistemic features, as for example, being factive. Here are 

some of the definitions of understanding within contemporary epistemology: 

 

“I propose that understanding is the state of comprehension of non-propositional 

structures of reality. In this sense of understanding, we can understand such things 

as an automobile engine, a piece of music, a work of art, the character of a human 

person, the layout of a city, a causal nexus, a Ideological structure, or reality itself— 

this last being the object of the science of metaphysics.“ (Zagzebski, 2001, p.242 

“Understanding is a part of knowing how. The knowledge that is required for 

understanding intelligent performances […] is some degree of competence in 

performances of that kind. […] Of course, to execute an operation intelligently is not 

exactly the same thing as to follow its execution intelligently. […]But the rules which 

the agent observes and the criteria which he applies are one with those which govern 

the spectator’s applause and jeers.” (Ryle, 2009a, pp.41-42) 

 

I suggest that understanding is a grasp of a comprehensive body of information that is 

grounded in fact, is duly responsive to evidence, and enables non-trivial inference, 

argument, and perhaps action regarding that subject the information pertains to. 

(Elgin, 2007, p.39) 

 

And finally, what do I mean by ‘understanding’? […]The kind of understanding I have 

in mind is the appreciation or grasp of order, pattern, and how things ‘hang together’. 

Understanding has a multitude of appropriate objects, among them complicated 

machines, people, subject disciplines, mathematical proofs, and so on. 

Understanding something like this requires a deep appreciation, grasp, or awareness 

of how its parts fit together, what role each one plays in the context of the whole, and 

of the role it plays in the larger scheme of things. It is important to realize that being in 

a state of ‘understanding-S’ is fundamentally different in kind from being in other 

epistemic states, in particular from the state of knowing-that-p. (Riggs, 2003, p.217) 

 

While philosophers of science seems to be more interested on scientific explanation, 

epistemologists are focused on the nature of knowledge and understanding, and because 

of that, because they believe that understanding differs from knowledge on important 

epistemic features, the tendency is to consider understanding a different epistemic good 
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and not a kind of knowledge. What are those features understanding have that at a first 

look, differs from knowledge? Greco (2014, p.289) list the following features: 

a) Understanding can have different objects, such as economies, ecosystems, 

people, theories, stories, equations, and models. 

b) One can have knowledge without having understanding. One can know that 

something is the case without understanding why or how it is the case. 

c) Understanding cannot be isolated or episodic. 

d) Understanding is closely tied to explanation. 

e) Understanding is closely tied to being able to answer ‘Why’ and ‘How’ 

questions. 

f) Understanding involves grasping coherence, or seeing patterns, or seeing how 

things ‘fit’ or ‘hang’ together. 

g) Understanding is in some important way valuable, and at least sometimes 

more valuable than mere knowledge. 

Because intuitively this features are (or seems to be) features of understanding, 

Greco (2014, p.287) also says that a good theory of understanding has to explain why 

understanding has all those features, or at least, why understanding seems to have those 

features. Let’s take a closer look on those features for instance. 

One of the features identified above is that understanding can have different objects. 

Like knowledge, we can talk about understanding that something is the case, 

understanding why two bodies cannot occupy the same space at the same time, 

understanding where the stadium is or understanding how a new software works. And we 

can also talk about understanding quantum physics, understanding a person, 

understanding a map or understanding an equation. Some of those kinds of understanding 

seems to be at pair with knowledge:  understanding where the stadium is seems to be the 

same as knowing where the stadium is. Understanding that Obama is the president of 

United States seems to be the same as knowing that Obama is the president of United 

States. But to understand a person is not the same as to know a person. Also, someone 

can have knowledge without understanding. For example, someone can know an 

equation, E = MC2, but lack understanding about it. That understanding comes in a variety 

of forms is a first clue that it is not a kind of knowledge. 

Another difference between knowledge and understanding is that when we talk about 

knowledge, in general we talk about knowledge of a proposition. Knowledge that p. 
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Knowledge, on that sense, is always episodic. Understanding, on the other hand, seems to 

be different. We talk about understanding a theory, understanding a subject matters. Even 

understanding a single equation, like E = MC2, seems to be much more than knowing E = 

MC2. This is because understanding seems to be always related to a body of information 

and how things are related to each other within this body of information. That is why 

understanding seems to be always related to explanations. To understand the relativity 

theory is to explain features of the theory, how it works and how the important features of 

the theory are related to each other. To understand a person is to be able to explain why 

this person behaves this and that way and how she would probably behave in some future 

situations.  

All those features suggest that understanding is more than knowledge. Not only more 

than knowledge, but also something that seems to be more desirable than knowledge. De 

Regt says that: 

 

“It might seem a commonplace to say that the aim of science is to provide 

understanding of the world around us. Scientists and laypeople alike will typically 

regard understanding as one of the most important and highly-valued products of 

scientific research.” (de Regt, 2013, p.505) 

 

If de Regt is correct, understanding is more valuable than knowledge as a product of 

scientific research. It is not to say that knowledge has no value for science, but if the aim 

of science is to provide understanding about the world, about the reality, of course it is 

more valuable than knowledge. Grimm goes a little bit further: 

 

“According to many philosophers […] understanding is the good at which scientific 

inquiry aims. On this way of looking at things, what scientists want […] is to 

understand the world (or at least some part of it), where understanding the world 

involves something more than the acquisition of true beliefs. More generally, 

understanding is often said to be one of the great goods that makes life worth living.” 

(Grimm, 2010a, p.84) 

 

Understanding is not only valuable as the aim of science, but also one of the great 

goods that makes life worth living, according to Grimm. That is why we have the intuition 

that understanding is somehow more valuable and more desirable than knowledge.   
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Although there is a species of consensus on contemporary epistemology that 

understanding is not a kind of knowledge, I am going to defend on next section that 

understanding is a kind of knowledge - knowledge of relations - and that this theory of 

understanding as knowledge can explain the features of understanding listed above. 

 

4.2. Understanding, Ability and Knowledge 

The grammar of understanding comes in different forms: we can talk about 

understanding a person, a theory, why something happen and understanding how 

something works. But there is also something that some definitions of understanding 

shares that I believe is something important to notice about understanding: that 

understanding involves grasping something, or the ability to do something. For example, 

Elgin says that “understanding is a grasp of a comprehensive body of information” (Elgin, 

2007, p.39) and Grimm suggests that understanding is “an act of grasping that is 

characterized by an ability to put the correct answer to use” (Grimm, 2010b, pp.340-341). 

This idea of understanding as grasping or as an ability is coherent with the idea that 

understanding is something that we do. It is not unusual to say “I am trying to understand 

this paper”, “you misunderstood it” or “Ahá! I finally understand the puzzle!” That is why we 

have the intuition that knowledge is something that we do, sometimes correctly, and 

sometimes incorrectly (misunderstanding cases).  

This kind of intuition shows that there is one important distinction to make here: 

understanding has a subjective and an objective element. The subjective element of 

understanding is something that we do, it is a cognitive ability. And the objective element is 

the epistemic product of this cognitive ability, which is a kind of knowledge. According to 

virtue epistemology, knowledge is a cognitive achievement, i.e., success because of 

cognitive ability. So it is correct to say that perceptual knowledge is the product of 

perceptual ability and memorial knowledge is the product of our memory ability. This 

subjective element of understanding explain the use of “grasp” in some definitions. On this 

subjective sense, understanding is an act. It is something that we do. And because it is a 

cognitive ability, it is a basic ability, i.e., it is not possible to commit voluntary errors and 

does not require instructions. It is something that is not learned. It is like memory: we can 

improve memory learning mnemonics techniques, but to use our memory to remember is 

not something that we learn or that requires instructions. And like memory, that we cannot 

voluntarily misremember something, we cannot voluntarily misunderstand something.  
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Since the subjective element of understanding is a cognitive ability, what is its 

product? What is the objective element of understanding? I am going to follow Greco 

(2014) here, saying that understanding - as the product of this cognitive ability - is a kind of 

knowledge. So understanding, on its objective epistemic sense, is a kind of knowledge. 

Knowledge of dependence relations. Dependence relations are the different ways where 

one thing depend on another. Greco use as examples Aristotle’s four causes: efficient 

cause, material cause, formal cause and final cause (2014, p.289). So an example of 

efficient cause would be the fire that is the cause of the wood burning. A material cause is 

about the material which an object is made. So the material cause of the vase’s breaking 

is that it is made of glass.  Formal cause is based on the nature or essence of something. 

It is part of the nature of human being to breath oxygen, so we might say that we breathe 

oxygen because it is what humans do. And a final cause is a cause that is an end or the 

goal. We can say that someone goes every day to the gym because she wants to lose 20 

pounds this month. It does not mean that for anything there is only one cause. Things are 

related to another on different causal forms. For example: 

 

Why did the house burn down? There was an explosion (efficient cause). It was made 

of wood (material cause). The owner wanted to collect on the insurance (final cause). 

We might even cite a formal cause here: ‘Sometimes houses burn down,’ said in 

answer to the insurance agent, trying to understand why this happened, just now, in 

this economy. (Greco, 2014, p.290) 

 

Aristotle’s four causes are examples of dependence relations between things. For 

example, the house burning down depend on this example of being made of wood and 

also depend on the explosion that caused the fire. But it does not mean that this four 

causes are the only kind of dependence relations that we can describe. There are a lot of 

different kinds of dependence relations, as for example, logical relation, mathematical 

relation, supervenience relations and conceptual relations (Greco, 2014, p.291). The point 

here is not to describe all the kinds of possible relations between things, but to show that 

there are many different possible ways that things depend on other things and that 

understanding is the knowledge of those dependence relations.  

Greco defines understanding as follows: “understanding consists in systematic 

knowledge of dependence relations. Put differently, understanding consists in knowledge 

of a system of dependence relations” (Greco, 2014, p.292). It means that to understand 
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something is to know the kind of dependence relations that exists between the objects of 

the understanding. The subject does not need to know all possible relations existent 

between the objects. One can understand why the house was burnt down if one know the 

relation between the explosion that happened and the house burning without needing to 

know the relation between the gas leak that caused the explosion or that the house was 

made of wood. That is why we can talk about degrees of understanding: to understand 

more involves to know more dependence relations between the object of understanding 

and things related to it: 

 

We can think of ‘depth of understanding’ in terms of ‘depth of knowledge,’ where the 

latter corresponds to knowledge of more fundamental dependence relations. 

Likewise, we can think of ‘breadth of understanding’ in terms of ‘breath of knowledge,’ 

where the latter corresponds to knowledge of more diverse dependence relations. 

(Greco, 2014, p.292) 

 

It is important to note that there is a different between knowing more propositions and 

understanding more something. We can imagine someone that is able to memorize a 

whole book about biology but written in a language that he does not speak and know 

nothing about it. Because he was able to memorize the whole book and is able to 

recognize the sentences of the book when he read or listen to it, we can say that he knows 

all the sentences of the book. But he does not understand, because he does not have 

knowledge about how this sentences are related to each other and he does not have 

knowledge about what the sentences mean and how the things it means are related to 

each other. To know a lot of propositions does not imply having understanding. 

I believe that the idea that understanding is a kind of knowledge can accommodate 

our intuitions about understand and also can shed light again on the value problem of 

knowledge, explaining why knowledge have a distinctive kind of value. On the next two 

sections I am going to discuss two important arguments that are used to show that 

understand is not a kind of knowledge and I am going to reply them showing that both 

argument fails. Those arguments are (1) the factivity argument, that shows that 

understanding is not factive, it does not tracks the truth, while on the other hand, it is not 

possible to have knowledge when there is no truth involved; and (2) the argument that it is 

possible to have understanding without knowledge. This argument shows that in cases 
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where epistemic luck is involved, the agent gains understanding without gaining 

knowledge, since knowledge is incompatible with epistemic luck.  

 

4.3. Factivity problem 

The factivity argument is one of the arguments that are used to show that 

understanding is not a kind of knowledge. One of the necessary conditions for 

propositional knowledge is truth. There is no knowledge without truth. When I say “I know 

that the snow is white”, the proposition that “the snow is white” is only knowledge if in fact 

the snow is white. On virtue epistemology framework, knowledge is true belief because of 

cognitive ability. Knowledge is our epistemic connection to reality.  It seems that 

understanding is, as knowledge, also factive, because when we say something like “I 

understand where the store is”, this sentence is true only if fact the store is at the place I 

believe it is.  

Elgin (2007, 2009) argues that “a factive conception cannot do justice to the cognitive 

contributions of science and that a more flexible conception can” (2007, p.34). The 

concept of understanding in science must have a different use, one that epistemology has 

to accommodate. And on that sense, understanding is a non-factive epistemic concept. 

The use of understanding Elgin is interested in is the use that is related to explanation. For 

example, when I say that “I understand the social politics in Brazil” I am not talking about 

understanding one single proposition, but I am talking about a body of information. It is 

different from when I say that “I understand that Bolsa Familia is the main program of 

social politics in Brazil”. On that second sense, I am talking about one single proposition 

and it is not so different from saying that I know that Bolsa Familia is the main program of 

social politics in Brazil.  

Another use of understand that is not in question here is the use of when I, for 

example, says that “I understand epistemology”. On this sense, what I am saying is that I 

know more or less about the main problems of epistemology, the main philosophers, some 

of the main or more discussed theories, and so on. This use of understanding is also 

closely related to knowledge and because of that, it can be said that it is factive. The use 

that is in question here, the use that is present when I say that “I understand the social 

politics in Brazil” is the one that shows that: 
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“[t]he understander must also grasp how the various truths relate to each other and to 

other elements of the account. She should also be able (and perhaps be aware that 

she is able) to use that information to reason with it as a source of working 

hypotheses it, to apply it, about related matters.” (Elgin, 2007, p.35) 

 

This sense of understanding concerns subject matters, not only individual 

propositions. And also, this sense of understanding is correct even when it involves a body 

of information that are not true, according to Elgin. Elgin gives as example the fact that it 

can be said of a second grader that she understands evolution even when she believes 

that humans descended from apes. This second grade student has a better understanding 

about evolution than another child that thinks humans evolved from butterflies even though 

both have false beliefs about evolution. And this is so because when students learn 

science, in school, they first learn rough characterizations about the theories and with time 

they learn more and more refined versions of the same theory, getting a better understand 

about it.  

There are other examples in science that shows, according to Elgin, that 

understanding does not require truth. Another way to show that understanding is not 

factive is to show that it we talk about understanding scientific theories, even when they 

are recognized as false theories. Elgin gives the following example: 

 

A central tenet of Copernicus's theory is the contention that the Earth travels around 

the sun in a circular orbit. Kepler improved on Copernicus by contending that the 

Earth's orbit is not circular, but elliptical. Having abandoned the commitment to 

absolute space, current astronomers can no longer say that the Earth travels around 

the sun simpliciter, but must talk about how the Earth and the sun move relative to 

each other. Despite the fact that Copernicus's central claim was strictly false, the 

theory it belongs to constitutes a major advance in understanding over the Ptolemaic 

theory it replaced. Kepler's theory is a further advance in understanding, and the 

current theory is yet a further advance. (Elgin, 2007, pp. 37-38) 

 

In science it is easy to find examples of theories that the scientists did understand but 

that were proven false later. Analyzing this example about Copernicus and Kepler 

theories, what it shows is not that we didn’t understand the theory before we discovered it 

was false. It shows that now we have a better understanding about the earth orbit and the 

motions of the planets. And every time a new theory appears with a better explanation 

power, we gain more understanding about the subject matter.  
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There is one more aspect of science that can demonstrate that understanding is not 

factive: 

 

The ideal gas law accounts for the behavior of gases by describing the behavior of a 

gas composed of dimensionless, spherical molecules that are not subject to friction 

and exhibit no intermolecular attraction. There is no such gas. Indeed, there could be 

no such gas. Nonetheless, scientists purport to understand the behavior of actual 

gases by reference to the ideal gas law. (Elgin, 2007, p. 38) 

 

On this example Elgin is showing that we can understand theories that are based on 

idealizations. The ideal gas law explains the behavior of something that does not exists in 

reality, but this theory can also explain the behavior of actual gases. Understanding this 

theory means understanding also something about the world even though the propositions 

of the theory are not true (since there is no ideal gas). Those examples seems to show 

that understanding is not factive since it is part of the way we use this concept in science 

that we can understand theories that are false or composed of false propositions. Elgin 

conclusion is that:  

 

It is simply not the case that the bodies of information that constitute scientific 

understanding are, or that their ultimate successors can be expected to be, 

composed of truths, with any residual falsehoods only occurring at the periphery. 

(Elgin, 2007, p. 38) 

 

According to Elgin, a good account of understanding should deal with these 

examples, and a theory of understanding that is factive cannot explain that kind of cases 

that are common on science. She offers a non factive account of understand: 

 

I suggest that understanding is a grasp of a comprehensive body of information that is 

grounded in fact, is duly responsive to evidence, and enables non-trivial inference, 

argument, and perhaps action regarding that subject the information pertains to. 

(Elgin, 2007, p.39) 

 

Elgin is trying to explain, with this account of understanding, one explicit difference on 

our use of “knowledge” and “understanding”. Knowledge is factive. When we say that we 

know p, we are saying that p is true. If, for any reason, we discover that p is actually false, 

we are going to say that we thought we knew, but in fact we didn’t knew. When we talk 
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about scientific knowledge, we are talking about a body of propositions that are not 

necessarily true, because it is part of scientific development to discover that some ideas 

and theories are false. When we talk about scientific knowledge, we are not using the word 

“knowledge” in the way we ordinarily use. On the other hand, it sound normal to say that 

we understand a theory X even if we discover that it is false. We are still going to say that 

we understand the theory, but after discovering that it is false and coming to understand a 

new theory that is going to replace the old one, we can say that now we have a better 

understanding about the reality. That is why it seems that “scientific knowledge” is closer 

to “understanding” than to “knowledge”.  

This non-factive notion of understanding explains, according to Elgin, why it would be 

correct to say that the child that thinks that human descended from apes understands 

something about evolution. Those false propositions are “felicitous falsehoods” (Elgin, 

2007, p.41) that somehow shows aspects of the world. Elgin says that although there is a 

falsehood involved, “it is a falsehood that enables her [the child] to connect, synthesize, 

and grasp a body of information that is grounded in the biological facts, and is supported 

[…] by the available evidence.” (Elgin, 2007, p.41) Idealizations functions the same way. 

Although not true, the idealizations (as the ideal gas or other scientific ideal objects or 

scenarios) share aspects with reality, making it possible to explain and explore the reality, 

even though those ideal objects do not actually exists. 

If Elgin’s explanation about this specific use of “understanding” is correct, it means 

that at least on this sense, understanding is not a kind of knowledge but a “cognitive 

success term” (Elgin, 2007, p.39). It is the cognitive ability to grasp a body of information 

allowing the agent to act – making inferences and reasoning, for example – over this body 

of information.  

There is a few ways to reply Elgin and her objections. First, I believe there is no 

problem to the view of understanding that I am endorsing here to say that understanding 

the cognitive ability to grasp a body of information. On the subjective sense, understanding 

is a cognitive achievement. But that is not the only meaning of understanding, since we 

also talk about the product of this cognitive ability, i.e., that we understand a theory, that 

we understand why the house was burned down and that we understand how a magic trick 

was done, for example. To say that a cognitive ability is not factive is also not a problem. 

The ability to remember is not factive, but the memorial knowledge, the product of this 

ability, is factive, since it is knowledge.  
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Although Elgin believe that understanding is a cognitive success on the subjective 

sense, the examples that she uses as understanding a theory are not about the cognitive 

ability but rather about it products. When we ask someone what one understand about 

physics, we are not talking about her cognitive abilities but about something that is the 

product of those abilities. That is why her examples of understanding as non-factive are 

related to understanding in the objective sense. 

Kvanvig (2009) reply Elgins arguments saying that is not the case that understanding 

is non-factive but rather, that understanding is “quasi-factive” (Kvanvig, 2009, p.341). His 

“quasi-factive view” is applied only to what he call objectual understanding, which is the 

kind of understanding that occurs when it is grammatically followed by an object (Kvanvig, 

2003, p.191), as for example, when we talk about understanding philosophy, 

understanding quantum physics or understanding politics. So when a subject understands 

the ideal gas theory, what he understands is species of model about reality. But because 

this model does not represents reality as it is, it does not mean necessarily that 

understanding is not factive. According to Kvanvig, “understanding the world scientifically 

is not simply a matter of understanding the given model but involves, rather, some 

relationship between the model and reality” (Kvanvig, 2009, p.342). To have scientific 

understanding is to understand the model and to have an understanding about how much 

this model represents, sheds light on aspects of the reality.  

It is possible to understand Copernicus theory even if they are false because when 

we understand a theory like creationism, we understand it as a model that has some 

relation reality. When science evolves, we discover that some theories are false but we 

also discover how it was supposed to explain reality and that it has some relation to reality, 

although not the one first expected. This solution can be applied to any kind of scientific 

understanding, from understanding a theory – even if it is false – to understanding some 

ideal model, like the ideal gas theory.  

While Elgin say that idealizations are “felicitous falsehoods”, because even being 

false they afford some kind of epistemic access to reality (Elgin, 2007, p.39) and this 

falsehoods are cases that show that understanding is not factive. But this solution shows 

that the: 

 

[…] understanding made possible by the sophisticated models of modern scientific 

inquiry cannot be identified with the information in the model, but must advert to the 
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modeling relationship itself and details about it, including information about the extent 

to which the model idealizes reality. […] So the understanding generated by the 

model depends not only on an understanding of the model itself, but the ways in 

which the model mirrors, and does not mirror, the facts. (Kvanvig, 2009, p.343) 

 

Kvanvig calls his vies as “quasi-factive” because it is not the case that understanding 

is non-factive as Elgin argue. But it does not mean that it is necessary that all the body of 

information is must be true. What must be true are all the central pieces of understanding 

on the body of information understood. It means that on his view, peripheral falsehoods 

are allowed. On scientific understanding, one have understanding if at least the central 

pieces of information related to the model and on the ways it mirror and does not mirror 

reality are true. If there is no true propositions composing the central part of the object of 

understanding, then on the quasi-factive account, there is no understanding.  

Kvanvig also reply Elgin second grade student example. While Elgin says that a 

second grader student understands evolution even when she believes that humans 

descended from apes, Kvanvig says that “understanding” here is been used in an 

“honorific sense” (Kvanvig, 2009, p.341). One example of this honorific sense is when we 

talk about the actual scientific knowledge: we do not say that the actual scientific 

knowledge is knowledge in our strict sense, since we know that science is always 

discovering that some theories are not true and discovering new facts about reality and 

creating new theories. The same applies to the second grader student example: she does 

not have real understanding even though we ascribe her understanding. It is not that this 

honorific use is not important to epistemology, according to Kvanvig, but that “we should 

not confuse real knowledge and understanding with whatever epistemic reality underlies 

such honorific uses” (Kvanvig, 2009, p.342). 

I agree with Kvanvig that in the case of the second grader student, she does not 

have understanding strictly speaking. Even though, we can try to explain why we attribute 

understanding to this student and why we attribute more understanding to a student that 

believes that humans descended from apes than another child that thinks humans evolved 

from butterflies. Both of students understand something about evolution, that species 

evolves from another, usually from “inferior” species. But the first student gets something 

else that is also truth about the evolution theory, which is that humans and apes had 

evolved from a common ancestor. We can say that this second grader gets closer to the 

truth than someone that believes that humans evolved from butterflies. And her 
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misunderstanding on this context is acceptable – we are talking about a second grader 

student. We use this same “weak” kind of ascription to knowledge without any problem: 

when my friend says that she is going to arrive at 6PM and she arrive at 6:03PM, we are 

going to say that she arrived at time and she was very punctual. And on this context, she 

can say correctly that she arrived at 6PM (even though it was at 6:03PM) because that 

was the time we decided to meet. This kind of ascription of knowledge or understanding 

does not undermine the fact that knowledge and also understanding are factive. 

Kvanvig reply about scientific understanding sheds light on an important distinction, 

the distinction between a model, the reality and the relation between the model and reality. 

But his solutions is a “quasi-factive” view because scientific understanding involves a 

model that does not need to be entirely true but somehow mirror reality on its central 

aspects. But how the quasi-factive view could explain that we can understand completely 

false theories, like a religious creationism theory about the origins of the universe?61 

Although this kinds of theories are not part of a scientific understanding, it should not be a 

problem to a theory of understanding. I believe that Kvanvig solution can be used here 

without needing to accept any quasi-factive view. Someone that understands a creationist 

theory is someone that has systematic knowledge about the model/theory in question, 

since he has systematic knowledge about what it states, what it means, how the 

dependence relation between things within the theory are and how this model is supposed 

to represent the reality. But someone that understands a religious creationism theory does 

not understands anything about the origins of universe and the origins of the world, since 

he does not have any knowledge about the reality (on respect to evidences about the 

origins of universe) and about the relation between his theory and the reality.  

Greco’s reply to Elgin is very similar to Kvanvig reply. He says that understanding 

can have as its objects the following: 

 

(a) A system of ‘real’ relations, or relations ‘in the world.’ For example: an ecosystem, 

an economy, a machine, a historical event. 

(b) A representation of a real system. For example: a theory, a narrative, a model, a 

set of equations. 

                                                           
61 There are a large variety of religious creationist’s theories: Christian creationism, Greek Mythology 
creationism, Inca Indigenous creationism and so on. It is not because they are religious based theory that I 
am here assuming that they are false but since the large variety of different creationist’s theories that are not 
based on any relevant evidence’s to support it, for the sake of my argument, I am going to assume that they 
are all false theories.  
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(c) The relations between a real system and a representation. For example: relations 

between a model and the economy that it represents, relations between a theory and 

a causal process that it represents, relations between a diagram and a machine that it 

represents, relations between a narrative and a historical event that it represents. 

(Greco, 2014, p.293). 

 

He also explains that:  

 

In case (a), understanding will involve a representation of some part of ‘the world’. In 

case (b), understanding will involve a representation of a representation. In case (c), 

understanding will involve a representation of a relation between representation and 

world. (Greco, 2014, p.293) 

 

On each case, the agent will have a systematic knowledge about dependence 

relations. To exemplify this, Greco show two cases about a chemistry student and the 

ideal gas law (Greco, 2014, p.297): 

 

Case 20 – Understanding Gas Behavior 

Jill knows what the ideal gas laws says (i.e. she knows relevant facts about the 

representation), Jill knows that the ideal gas law is an idealization of how actual gases 

behave in the world (i.e. she knows relevant facts about the representation-world 

relation), and Jill knows that actual gases behave so as to approximate the ideal gas law 

(i.e. she knows relevant facts about the world). 

 

Case 21 – Understanding ideal gas law 

Jack knows what the ideal gas law says, but does not know that it is supposed to be an 

idealization. Accordingly, Jack knows relevant facts about the representation, but he 

does not know relevant facts about the representation-world relation, and he does not 

know relevant facts about the world (for example, that actual gases behave only so as to 

approximate the ideal gas law). 

 

At the first case, Jill have understanding on all three instances: representation, 

representation-world relation and world. And she have understanding on those instances 

because she has systematic knowledge about the dependence relation within each of 

those instances. On the other hand, Jack lacks understanding on two of this instances. So 

even though he understands the ideal gas law, since he has systematic knowledge about 

what the law states, means and how things within the law are related to each other, he 
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have no understanding about the actual gas behavior whatsoever and this is because he 

lacks knowledge about the representation-world and about the world.  

This distinction between different objects of understanding shows that cases that 

seems to be examples of understanding without truth are actually, at a closer inspection, 

cases where we have some kind of understanding – where truth is present – and no 

understanding where there is no truth. It also shows that knowledge and understanding 

does not come apart and that understanding is a kind of knowledge. 

 

4.4. Understanding without Knowledge 

The factivity argument has as its goal show that understanding is not knowledge 

because knowledge is factive while understanding is not but as I showed, it fails on its 

purpose. Another argument that is present on the understanding literature that has the 

same goal is the argument of understanding without knowledge. This argument brings 

cases where there is luck involved and because knowledge is incompatible with luck, the 

agent has no knowledge but it seems to have understanding. The conclusion is that 

understanding and knowledge come apart in respect of luck and that understanding is 

compatible with luck cases.  

Kvanvig (2003, p.198) first introduce this line of argument with the Comanche Case: 

 

Case 22 – The Comanche Case 

Suppose you pick up a textbook on Native American History and read through a chapter 

documenting the Comanche dominance of the southern plains, until eventually you 

seem genuinely to understand why the Comanches dominated the southern plains.  

But suppose as well that while the book you happened to pick up is accurate, most other 

books on this topic are full of errors. If you had picked up one of these other books 

instead (and we can imagine that they are all within easy reach!), your beliefs about the 

Comanches would have been almost entirely false.62 

 

What this case shows is that if someone asks you a question about the Native 

American History, you would answer the question with confidence about your beliefs and 

you would answer correctly. Not only correctly, but showing that you grasp all the relevant 

explanatory connections on the body of information related to the Native American History. 

                                                           
62 This description of the Comanche case is an adaption of Kvanvig’s case by Grimm (2006, p.519)   
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This is a strong evidence that on that case, you have understanding. But what about 

knowledge? Let’s simplify this case to find a possible answer: Suppose S picks up a 

textbook on Native American History and read two propositions, p and q about the 

Comanches. And suppose that this was the only accurate book at the library. All the other 

books have false information about the Comanches and if S had picked up one of these 

other books, S’s beliefs about p and q would have been entirely false. The question is: 

does S knows that p and q? 

As it was written on the previous chapters of this thesis, many philosophers argue 

that knowledge is incompatible with luck. On this case, the luck present is environmental 

luck. If that is the case, then S does not know that p and that q. Also, on Case 1, you do 

not know any of the proposition related to the Comanches. But still, because you grasp all 

the relevant explanatory connections of this body of information, it does not seem incorrect 

to say that you understand it. Kvanvig says that: 

 

For understanding does not advert to the etiological aspects that can be crucial for 

knowledge. What is distinctive about understanding, once we have satisfied the truth 

requirement, is internal to cognition. It is the internal seeing or appreciating of 

explanatory and other coherence-inducing relationships in a body of information that 

is crucial for understanding. […]The basic idea here is that although knowledge is 

incompatible with a certain kind of epistemic luck, understanding is not. Upon learning 

of the disturbed etiology of beliefs about the Comanches, as in the case imagined 

here, we might say that a person has true beliefs or even justified true beliefs, but no 

knowledge, if we have heeded our lessons from Gettier. (Kvanvig, 2003, pp.198-199) 

 

The idea here is that if it is not possible in any case that is luck involved for the agent 

to have knowledge, but it is possible for her to have understanding, than understanding is 

not a kind of knowledge. They have different epistemic properties, hence, they are 

different epistemic concepts. According to Kvanvig, understanding is compatible with luck 

while knowledge is not.  

Greco’s reply to Kvanvig’s Comanche case is based on the same distinction that was 

made to reply Elgin, i.e., the distinction between understanding a representation, the 

representation-world relation and the world. Greco says that: 

 

a. Regarding the historical narrative (the representation), S has both systematic 

knowledge and understanding. S knows how the story goes, and understands it. 
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b. Regarding the representation-world relation, S lacks systematic knowledge. For 

example, S does not know that the story is true. But so too does S lack understanding 

that the story is true. 

c. Regarding the actual history, S again lacks systematic knowledge. For example, S 

does not know that the Comanche's had superior weapons, and that this was a partial 

cause of Comanche successes in wars against other nations. (That is Kvanvig's 

point.) But so too, we may now say, S lacks understanding here. The appearance of 

understanding is explained by S's understanding of the story, i.e. the representation. 

(Greco, 2014, pp. 299-300) 

 

On this solution, there is understanding (and knowledge) about the representation, 

the historical narrative the same way we can understand a fictional story, as for example, 

the Middle Earth history, from J. R. R. Tolkien “Lord of the rings”. And granting that it was 

a gettierized true belief on the Comanche case, the conclusion is that S lacks 

understanding and knowledge about the representation-world relation and about the world. 

This solution shows that knowledge and understanding does not come apart on that case, 

showing that is not a case of understanding without knowledge. 

Pritchard (2010b), as Kvanvig, also belief that understanding and knowledge come 

apart in respect its compatibility with epistemic luck, but disagree with Kvanvig on the idea 

that understanding is compatible with all kinds of epistemic luck. It is important to notice 

here that Pritchard is not focusing on objectual understanding, but on understanding-why, 

which it is, according to him, the paradigm usage of “understands”. He says that: 

 

I want to take the paradigm usage of ‘understands’ to be in a statement like ‘I 

understand why such-and-such is the case’. Notice that this usage is very different 

from a more holistic usage which applies to subject matters, as in ‘I understand 

quantum physics’, or even ‘I understand my wife’. (Pritchard, 2010b, p.74) 

 

What Pritchard calls holistic usage is what Kvanvig called objectual understanding. 

For Pritchard, although objectual understanding is related to understanding-why, his focus 

is on this atomistic sense of understanding. And for Pritchard, this kind of understanding is 

incompatible with intervening luck while compatible with environmental luck. He uses the 

following case to illustrate his argument: 

 

Case 23 – Fake Fire Officers 
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Consider a subject—let’s call him ‘Campbell’—who comes home to discover that his 

house has burned down, and asks someone what caused this to happen. In the first 

version of the case, suppose (in a typical Gettier style fashion) that Campbell asks a 

fake fire officer in fancy dress why his house burnt down and is by happenstance 

provided with a correct explanation (that it was due to faulty wiring, say). In the second 

version of the case, in contrast, hold fixed that the explanation given is correct but now 

suppose the informant is in fact a genuine fire officer, albeit surrounded by fake fire 

officers in fancy dress (who Campbell could have just as easily asked as the genuine fire 

officer, and who would have led him astray). 

 

On the first version of the case, where there is intervening luck involved (the typical 

Gettier style of luck), Pritchard diagnosis is that our hero Campbell does not have 

knowledge and also does not have understanding, because “one cannot gain an 

understanding of why one’s house burnt down by consulting someone who is not a real fire 

officer but instead merely someone in a fancy dress” (Pritchard, 2010b, p. 78). Because of 

the kind of luck involved, the agent is prevented of gain both knowledge and 

understanding. If this interpretation of the case is correct, than it is possible to conclude 

that understanding is incompatible with at least intervening luck, showing that Kvanvig is 

wrong on saying that understanding is not affected by epistemic luck. 

On the second version of the same case, where environmental luck is present, 

Pritchard diagnosis is that there is no knowledge but there is understanding, i.e., Campbell 

gain understanding about why his house had burnt down. And this is because “the agent 

concerned has all the true beliefs required for understanding why his house burned down, 

and also acquired this understanding in the right fashion.” (Pritchard, 2010b, p. 79) The 

conclusion is that if Pritchard is correct, we have cases of understanding without 

knowledge (when environmental luck is present) and hence, understanding is not a kind of 

knowledge. 

On the chapter two of this dissertation I showed that Pritchard’s argument to show 

that knowledge-how is a kind of cognitive achievement is based on his idea that 

knowledge-how and cognitive achievements shares the same epistemic properties when 

related to luck cases. Pritchard use the same strategy with his argument about 

understanding and he argues that, since cognitive abilities are incompatible with 

intervening luck but compatible with environmental luck, understanding and cognitive 

abilities shares the same epistemic properties. He also write that all cases of 

understanding involves cognitive achievements (Pritchard, 2010b, p.82) in the strong 
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sense (i.e., achievements where the success in question either involves the overcoming of 

a significant obstacle or the exercise of a significant level of ability) (Pritchard, 2010b, 

p.70). That is why, according to Pritchard, understanding is a kind of cognitive 

achievement. 

My reply to Pritchard is the following: first, I agree that understanding is a kind of 

cognitive achievement. But I do so because knowledge is also a kind of cognitive 

achievement, as I argued on chapter one. I do not believe that the environmental luck 

argument and testimony argument succeed in show that cognitive achievements and 

knowledge come apart. As showed on chapter one, abilities are relative to environment 

and context. And we say that S has knowledge just in case S’s true belief is produced by 

the right sort of ability in the right sort of way in order to serve to the relevant informational 

needs. The question here is that if Campbell used his right sort of abilities in the right sort 

of way on the fake firefighter case. If the answer is “yes” and it was a cognitive 

achievement, it was because he used everything correctly and he would achieve the same 

kind of result on other cases with similar circumstances, since an ability involves a high 

rate of success relative to some context and environment. It means that in other cases 

with similar circumstances, he would have knowledge. But Campbell probably was in an 

unstable state of mind, since it was his house on fire. On this case, maybe the most 

probable answer is “no”, he did not used his right abilities on the right sort of way, since in 

other circumstances and environment he would notice that there are fake firefighters 

around. On both answers, the environmental luck present is not enough to show that 

knowledge and cognitive achievements come apart. 

Pritchard examples are focused on understanding why, that is understanding why 

such and such is the case. At first, it does not seem to have any relevant difference 

between understanding why p and knowing why p, where knowing why p can be read as 

knowing that x is the case because y. If environment luck is not enough to show that there 

is a difference between understanding why and knowledge why, how to explain a 

difference between this two concepts? Both understanding and knowledge on this case 

are factive, as Pritchard say (Pritchard, 2010b, pp. 75-76). But according to Pritchard, 

there are at least two more differences: There are cases of knowledge why without 

understanding and understanding is a strong kind of achievement, while knowledge is not. 

Pritchard gives the following example to show a case of knowledge why without 

understanding: 
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Suppose that I understand why my house burned down, know why it burned down, 

and also know that it burned down because of faulty wiring. Imagine further that my 

young son asks me why his house burned down and I tell him. He has no conception 

of how faulty wiring might cause a fire, so we could hardly imagine that merely 

knowing this much suffices to afford him understanding of why his house burned 

down. Nevertheless, he surely does know that his house burned down because of 

faulty wiring, and thus also knows why his house burned down. Indeed, we can 

imagine a teacher asking my son if he knows why his house burned down and him 

telling the teacher the reason. It asked by a second teacher if my son knew why his 

house burned down, we could then imagine the first teacher saying that he did. So, it 

seems, one can not only have understanding without the corresponding knowledge, 

but also knowledge without the corresponding understanding. (Pritchard, 2010b, p 81) 

 

Let’s call again the epistemic agent of the example above Campbell. On this 

example, he understands and knows why his house burned down. He transfer his 

knowledge to his son (let’s call him Mark) by testimony and his son then now know why his 

house burned down. But according to Pritchard, he does not understand because there 

were no cognitive achievement (Pritchard, 2010b, p.81). Is it the right diagnosis? I believe 

that it is not. On chapter one I showed that cases of testimony are cases of cognitive 

achievement. That is not a problem to this case, since we can say that Mark have 

knowledge because it was a cognitive achievement. But Pritchard also say that the Mark 

does not understand because “he has no conception of how faulty wiring might cause a 

fire”. Then, he Pritchard asks us to imagine the teacher asking the Mark and testifying that 

he knew. Let’s imagine the following conversation between the teacher and Mark: 

 

Teacher – Do you know why your house was burned down? 

Mark – Yes. It was because of faulty wiring. 

Teacher – But do you know why faulty wiring causes fire? 

Mark – No, I do not. 

  

This conversation shows that what Mark knows is different from what his father, 

Campbell, knows. That is why it is incorrect to say that Mark in fact knows why his house 

was burned down as it is incorrect to say that he also understands why his house was 

burned down. If he knows or understands in some sense, it is in the same sense as the 

second grader student that understands that human evolved from apes. But he does not 
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understand – and know – on the strict sense. His father, on the other hand, actually 

understands why his house was burned down because he have knowledge of all the 

relevant dependence relations involved on this case. It is possible to have knowledge 

without understanding, but it is not possible to one kind of knowledge – knowledge of 

dependence relations – without understanding, since understanding is knowledge of 

dependence relations.  

Another difference between understanding why and knowledge according to 

Pritchard is that understanding why is a strong achievement while knowledge is not. And 

this is so because “one gains understanding by undertaking an obstacle-overcoming effort 

to piece together the relevant pieces of information” (Pritchard, 2010b, pp.82-83). On 

chapter three I showed that cognitive abilities are basic abilities, hence, success because 

of cognitive abilities are weak achievement on Pritchard’s sense. But to undermine 

Pritchard’s argument, all we need are cases of understand that are explicitly cases of easy 

achievements on Pritchard’s sense63. We can imagine a group of friend in a car driving to 

the beach. Suddenly the car stops and one of them asks the driver: “why the car stops?” 

and the driver answer: “because we are out of gas”. We can suppose now that everybody 

in the car understands why the car stops. Is at a case of an obstacle-overcoming effort? It 

seems not. Most of our ordinary cases of understand are as ease as this one, so it seems 

that there is no difference between knowledge and understanding related to the kind of 

achievement they are.  

If I am right on my considerations, the differences Pritchard believes exists between 

understanding why and knowledge why does not exists, in fact. The gettier cases show 

that when one have understanding why one also have knowledge why and when 

knowledge why is undermined, understanding is also undermined. I also showed that if 

one have knowledge why, one must have understanding why. The testimony case is 

mistaken since the understanding and knowledge attributed to the agent is not the same of 

the one attributed to his son. Both understand why and knowledge why are factive and 

also, they are both cognitive achievement, on Pritchard’s weak sense. That is why I 

believe it is correct to say that there is no difference between understand why and 

knowledge why. 

                                                           
63 Yunker (2014) follows the same strategy against to show that understanding is not more valuable than 
knowledge since it is not a strong achievement. He uses as example the movie The Matrix and how Neo, the 
protagonist, acquire knowledge and understanding when he is plugged into a machine.  
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4.5. The value of understanding 

On the previous chapter I discussed some solutions about the value problem and the 

conclusion was that none of them actually explain why knowledge have a distinctive value. 

Because of this failure on theories of knowledge to explain why knowledge have a 

distinctive value, philosophers like Pritchard and Kvanvig believes that the epistemic 

concept that has this kind of value is understanding. But as I showed on this chapter, we 

have no reasons to believe that understanding is different from knowledge, rather, we 

have reasons to say that understanding is a kind of knowledge. Can we say that this kind 

of knowledge that we also call understanding has a distinctive value? 

Pritchard solution to the value problem is based on the idea that string achievements 

have final value. He also argued that knowledge and achievements come apart related to 

luck cases while understanding does not and that understanding is a kind of strong 

achievement while knowledge is not. Since strong achievements have a final and 

distinctive value, then understanding has this final and distinctive value. But as I believe, 

as I tried to show, that Pritchard’s arguments fail and the conclusion we get is that 

understanding is a kind of knowledge and also a cognitive achievement not necessarily on 

the strong sense. So even if we grant that (strong) achievements have final value, which I 

do, we are not in a position to say that understanding has final value. Maybe some 

instances of understanding have this kind of value (as some instances of knowledge), but 

it is not enough to explain why knowledge (or understanding) have – if they have – a 

distinctive value. 

Kvanvig account of the value of understanding aims to explain why understanding 

has a final value greater than knowledge. He offers a response-dependent account of the 

final value of understanding, comparing to knowledge. His account is not about the 

distinctive value that understanding or knowledge should have, but rather it is about a 

greater value that understanding have in comparison with knowledge. Kvanvig mains 

argument is that “the phenomenon curiosity allows a response-dependent account of the 

final value” and that “it is understanding rather than knowledge that is central to the 

phenomenon of curiosity” (Kvanvig, 2013, p.152). According to Kvanvig, curiosity “provides 

hope for a response-dependent or behavior-centered explanation of the value of whatever 

curiosity involves or aims at.” (Kvanvig, 2013, p.154) The value in question is not an 

extrinsic value, because it is not related to any connection to practice and it is not 
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instrumental value, since it is not a value that it is a mean to an end. The response-

dependence account argues for “the idea that some item is valuable for its own sake (i.e., 

has final value)” (Kvanvig, 2013, p.155). Curiosity here should be understood in a broad 

sense: 

 

one that includes simply looking for no particular reason to see what is around the 

corner, or up the next street (or, in the case of the infant, to put things in one's mouth 

indiscriminately, presumably for gustatory purposes). Such behavior can be the result 

of conscious deliberation, but might also just be the unreflective display of the typical 

condition of humans as information-gatherers. (Kvanvig, 2013, p.158) 

 

This broad sense can include curiosity as a desire or as some submental process 

that drives the behavior. What matters is that curiosity elicit a behavior, a response, which 

is our search for something. Curiosity is our motivation to inquiry (Kvanvig, 2013, p.156) 

and it is here that understanding plays its role: it is (objectual) understanding regarding the 

object of curiosity is that legitimate the closure of inquiry. Kvanvig says that “it is 

understanding, rather than knowledge, that drives the cognitive machine when curiosity is 

displayed, we have a response-dependent account of a special value for understanding 

over knowledge” (Kvanvig, 2013, p.171).  

Understanding, on this sense, has a final value greater than knowledge because it is 

the goal of our inquiries, inquiries motivated by curiosity. I argued before that Kvanvig’s 

“objectual understanding” can be interpreted as a systematic knowledge of relations. 

Hence, what this curiosity-driven account shows it that knowledge of relations is more 

valuable than instances of knowledge-that since a legitimate closure of inquiry is achieved 

when we have knowledge of relation. But that is not much different than say that more 

knowledge is better or more valuable than less knowledge. 

I ended chapter three with Sosa’s explanations about the value of knowledge. Sosa 

wrote that saying that the idea of success because of abilities is better than success by 

luck is implausible if interpreted as an idea of absolute and objective value: “that success 

in any endeavor whatsoever would always, necessarily, have some objective intrinsic 

value at least pro tanto or prima facie seems quite implausible” (Sosa, 2011, p.63). So why 

we talk with some plausibility that success is always better than failure, that knowledge is 

always better? Sosa answer to this question is that if we take the point of view of the 

believer, we can see that he would always correctly prefer his knowing. And that for any 
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endeavor, one would always necessarily to attain it aptly instead of by luck. And this is so 

because “anyone endeavoring to attain an objective would always prefer to attain his 

objective that not to do so; moresoever, this would always be a proper preference” (Sosa, 

2011, p.64).  

According to Sosa, knowledge does not have an objective final value. And we can 

say the same about understanding, since in my view, understanding is a kind of 

knowledge. But if we take a subjective point of view, we can say that is correct to one 

always prefer success, always prefer achieve one’s goals. A question we can make now 

is: why we always prefer achieve our goals? Because we value this goals. We attribute 

final value to things we define as goals. For some people, climbing Everest Mountain is an 

action of final value. It is not that to be on the top of the Everest is of final value, because 

things were like this, people could use a helicopter to travel to the top of the mountain. But 

what people value is the climbing, is reaching this goal. And this is something of final value 

to some people, while for other people, it has no value at all.  

Final value are subjective to people. Maybe success has no objective final value, as 

we saw, but it has subjective final value. With this idea in mind, Yunker (2014) presents a 

different approach to the value problem that brings to the discussion another way of 

understand the value problem. Instead of trying to explain why knowledge or 

understanding have a distinctive final value, Yunker asks: what is necessary for the 

establishment of values, since we give final value for things in the world? Yunker answer 

to this question is that there is an epistemic state – understanding – that is necessary for 

valuing things and because it is necessary, it has a universal value. And since 

understanding is necessary for things to have final value then understanding has a 

“preconditional value” instead of a final value (Yunker, 2014, pp.82-83).  

The basic ideas behind Yunker value theory is the following: value is subjective and 

in order to anything to have value, the subject must do something to confer value. The 

action the subject must perform is to “prefer”. On this case, a preference is “a relation 

between the subject and an object such that this object has final value for that subject” 

(yunker, 2014, p.94). Yunker calls preference set the totality of all objects a subject prefer. 

It means that what is on our preference set is all the objects we confer final value to. For 

example, on Paul’s preference set we can find his preferences of working out 20 minutes a 

day, being a black belt in a martial art, have a nice family, read one book a month and 

watching the sunset at least once a week. These are some of the things we can find on 
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Paul’s preference set because he gives final value for those things. Those are the thing 

Paul’s prefer. A preference is a relation between the subject and the object he gives final 

value. But how this relation must be? Yunker writes that: 

 

this relation must be reflectively endorsed by the subject, must be sufficiently deep, 

must be free of relevant false beliefs about the object under consideration, must be 

somewhat stable, and must take a wide view and pay heed to the relations among the 

objects in the domain. (Yunker, 2014, p.94) 

 

He argues that a preference must be reflectively endorsed to avoid preferences 

based on manipulation, as for example, advertising or some forms of brain washing and 

mind control, since on those cases, the preference was not determined by the agent but 

rather, by some external agent/factors. And also, preferences must be part of a value-

structure existent on the domain, i.e., that some objects must be valued to the exclusion of 

others (Yunker, 2014, p.93). So at the preference-set we have all those things that for the 

agent, have value, since he reflectively endorsed those preferences, they are stable and 

he has no relevant false beliefs about those objects. The next step on Yunker theory is to 

ask “what exactly must be in place in the cognitive machinery of the subject in order to 

establish the preference relation”? (Yunker, 2014, p.94) We do not prefer things randomly 

or without having some belief about it. That is why it seems to be necessary for the 

preference relation that at least the agent have a large collection of beliefs about his 

preference-set. Yunker then analyses which is the status of this collection of belief: should 

we consider that mere true beliefs are sufficient for the establishment of preferences? 

Yunker’s reply is that we need more than mere beliefs because we need stable 

beliefs, since the agent must be “reasonably confident in her beliefs” and that “she must be 

assured that she will remain correct into the future” (Yunker, 2014, p. 99). So for him, mere 

true belief is not enough to establish values (Yunker, 2014, p.100). Is knowledge then 

necessary for the establishment of values? Yunker answer is “no”, knowledge is no 

necessary for the establishment of values but at this point I am going to disagree with him. 

His reason for a negative answer is that he believes that on Kvanvig’s Comanche Case 

knowledge and understanding comes apart and because on those kind of case the agent 

“does possess what he needs to establish preferences” (Yunker, 2014, p.101), then 

knowledge is out of the table and that understanding is what is necessary for preferences. 

But as I argued before, knowledge and understanding does not come apart on the 
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Comanche Case. The agent have knowledge, knowledge of relations between the objects 

of the domain being known. Yunker writes that “what one needs is the ability to see 

connections among objects, and the ability to make inferences between beliefs about the 

objects in the domain” (Yunker, 2014, p.103), and if this is correct, it is perfectly compatible 

with the idea knowledge of dependence relations that I am arguing for here. It means that 

knowledge is necessary for the establishment of preferences. 

One can argue against this idea giving an example of an inside-the-matrix agent (or a 

brain-in-a-vat agent), where he seems to have false beliefs about the real world but he 

understands and is capable of have a stable preference-set and is capable of value things. 

My reply to this objection is that it is important to remember the distinction between the 

objects of understanding: one can understand a representation, a representation-world 

relation and the world. On a Matrix case, the agent may have no knowledge about the real 

world (outside the matrix) but he have knowledge of relations between things inside the 

matrix. And because he have this kind of knowledge he is capable of having preferences.  

The conclusion that Yunker reach after his investigation is this: Understanding - and 

as I argued, we can translate this for knowledge of relation - is necessary for the 

establishment of final values. There would be no value at a world where no epistemic 

agent possess understanding. It means that understanding is a precondition for the 

existence of values. One can argue that oxygen is also a precondition for the existence of 

value, after all, without oxygen there would not be any epistemic agent, since an epistemic 

agent is also a precondition for the existence of value. Put the point is only to find which 

epistemic state is necessary for the existence of values, which epistemic state somehow 

connect the agent with his world, and this state is understanding. That means that it is 

correct to say that understanding has a preconditional value, and because it is 

preconditional, it is a universal value.  

 

4.6. Conclusion 

Some philosophers believe that, even though theories of knowledge failed to explain 

the distinctive value of knowledge, it does not mean that there is an epistemic state with a 

distinctive and final value. Those philosophers focused their investigation then on the 

investigation of understanding, trying to show first that understanding is not a kind of 

knowledge and that understanding is the epistemic state that has the distinctive final value 
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they were searching for. On this chapter I decided to focus on this discussion and, arguing 

that understanding is a kind of knowledge – knowledge of dependence relation – I 

analyzed some of the arguments presented at recent literature to show that understanding 

and knowledge are different epistemic states and I tried to show that the arguments are 

not well succeeded. Understanding and knowledge share the same epistemic properties 

and it makes sense to say that understanding – on its objective sense – is a kind of 

knowledge. On its subjective sense, understanding is a cognitive ability like memory or 

perception. 

After showing that understanding is a kind of knowledge, I moved to some of the 

arguments about the value of understanding and I argued that they did not explain why 

understanding have a distinctive value. Pritchard solution is based on the idea that strong 

achievements have final value, but I showed that understanding is a cognitive 

achievement, hence, a weak achievement. For this reason, his argument fails. Kvanvig 

argument only shows that understanding has more value than knowledge. But since 

understanding is a kind of knowledge, all his argument can do is to show that one kind of 

knowledge is more valuable that another kind. It does not explain any distinctive value. 

Because all the solutions presented on this dissertation about the value problem failed to 

solve this problem, I presented a different approach, which is the idea that instead of 

asking about the value of knowledge (or understanding), ask about what epistemic state is 

necessary for the existence of values. This solution was first presented by Yunker and I 

believe it is a good start point for a new way of solving the value problem.  

Yunker conclusion is that understanding is necessary for the establishment of values 

by epistemic agents and because of that, understanding has a distinctive value, which is a 

preconditional and universal value. Since I am considering understanding a kind of 

knowledge, I showed that under Yunker solution we can say with no loss that 

understanding as knowledge of relations is what is a precondition to the existence of 

values. Thus, since the conclusion is that understanding have a distinctive value we can 

also say that knowledge has this same preconditional and universal value.  
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CONCLUSÃO 

 

Na investigação realizada nesta tese eu pude focar em alguns problemas que tem 

sido centrais na epistemologia contemporânea. O primeiro destes problemas é a 

adequação da noção de conhecimento com casos de sorte epistêmica, problema este que 

desde Gettier tem gerado uma vasta literatura e também o surgimento de diversas teorias 

do conhecimento. O que os epistemólogos envolvidos neste tipo de investigação buscam 

é uma definição de conhecimento que não seja afetada por contraexemplos estilo-Gettier 

e que seja capaz de explicar as nossas intuições nos mais diversos casos em que a sorte 

epistêmica encontra-se envolvida. Ao analisar algumas teorias recentes que surgiram no 

período pós-Gettier, busquei focar na Epistemologia das Virtudes, mostrando como ela é 

capaz de explicar casos em que envolve a sorte epistêmica além de ser capaz de 

responder aos argumentos que tem como o objetivo mostrar que a epistemologia das 

virtudes é uma teoria falha. Mostrei duas versões da teoria das virtudes que tem recebido 

mais destaque recentemente, a epistemologia das virtudes de Sosa e de Greco e após 

analisar como ambas respondem aos problemas que surgem, passei a adotar a versão de 

Greco como a versão que acredito tem um maior poder explicativo.  

No segundo capítulo desta tese decidi focar em um tema que tem recebido pouca 

atenção na epistemologia contemporânea, a saber, o debate sobre se a noção de 

conhecimento-como é ou não um tipo de conhecimento proposicional. O meu foco neste 

debate foram os argumentos que envolvem sorte epistêmica e também as noções de 

habilidade e sucesso, que são noções centrais para a epistemologia das virtudes. Foram 

analisados diversos casos de conhecimento como em que há a presença de sorte 

epistêmica e busquei mostrar que a solução da epistemologia das virtudes para casos de 

sorte epistêmica é capaz de explicar adequadamente algumas das intuições que surgem 

neste debate, além de que busquei mostrar que a epistemologia das virtudes pode definir 

conhecimento-como como “sucesso por causa das habilidades” de uma forma neutra, não 

sendo nem uma tese intelectualista nem uma tese anti-intelectualista. 

Em seguida, concentro-me em um segundo problema que tem sido central para a 

epistemologia contemporânea: o problema do valor do conhecimento. Tem sido um lugar 

comum na epistemologia recente que uma boa teoria do conhecimento não é somente 

uma teoria que explica a natureza do conhecimento, mas sim, uma que também é capaz 

de explicar o valor do conhecimento, ou seja, porque o conhecimento tem mais valor do 
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que a mera crença verdadeira. No capítulo três analiso algumas das respostas 

apresentadas por defensores de teorias confiabilistas para mostrar que apesar de boas 

respostas, elas são de certo modo limitadas por não satisfazerem a intuição de que 

conhecimento é sempre mais valioso que a crença verdadeira. Além disso, o problema do 

valor recebeu roupagens contemporâneas e novas demandas, sendo que uma boa teoria 

do conhecimento deve explicar não só porque o conhecimento é mais valioso do que a 

mera crença verdadeira, mas também porque o conhecimento possui um tipo de valor 

distinto, um valor final. Ao analisar a resposta da epistemologia das virtudes para o 

problema do valor, concluo que ela não é capaz de explicar o valor final do conhecimento, 

sendo que até o momento atual não parece ter surgido nenhuma teoria que tenha 

explicado afinal, porque o conhecimento possui esse valor distinto. Assim, concluo o 

capítulo com a solução de Sosa, que mostra que temos esta intuição de valor final pelo 

fato de que subjetivamente, corretamente preferimos o sucesso por realização do que o 

sucesso por sorte e essa preferência é que nos dá a ilusão de que conhecimento possui 

valor final.  

No quarto e último capítulo desta tese foco em um terceiro problema que tem se 

tornado central na epistemologia contemporânea, a saber, o problema sobre a noção do 

entendimento. Muitos filósofos tem se focado cada vez mais em uma análise sobre a 

noção do entendimento, especialmente por conta do fracasso das teorias do 

conhecimento em solucionar o problema do valor. Assim, acreditam que o entendimento é 

o estado epistêmico que possui valor final. Neste capítulo argumentei que entendimento é 

um tipo de conhecimento e não um estado epistêmico distinto, mostrando que tanto 

entendimento como conhecimento compartilham as mesmas propriedades epistêmicas 

como ser factivo e incompatível com a sorte epistêmica.  

Analisei também neste capítulo as soluções ao problema do valor que buscam 

mostrar que o entendimento possui valor final e concluo que estas soluções, assim como 

as soluções apresentadas no capítulo anterior, são insuficientes. Assim, concluo o 

capítulo apresentando uma nova abordagem ao problema do valor, sugerindo que ao 

invés de investigarmos porque conhecimento ou entendimento possuem valor final, 

devemos questionar o que é necessário para que valores sejam estabelecidos. De acordo 

com a solução apresentada, conhecimento é necessário para a existência de valores, o 

que faz com que o conhecimento possua este tipo distintivo de valor, um valor pré-

condicional, por ser pré-condição para a existência de valores.  
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O trabalho realizado nesta tese foi bastante desafiador, visto que todos os debates 

analisados são debates recentes com muita literatura ainda sendo produzida propondo 

novas soluções, novos argumentos e novas abordagens. Assim, o meu objetivo foi o de 

mostrar que a epistemologia das virtudes possui boas soluções e argumentos, no que diz 

respeito a noção de conhecimento, entendimento e valor epistêmico. Acredito que a 

abordagem da epistemologia das virtudes é uma abordagem promissora para a 

epistemologia, assim como as soluções apresentadas nesta tese. Em relação ao 

problema do valor, a ideia de se investigar o que é necessário para que valores sejam 

estabelecidos é uma ideia que pode ser defendida por qualquer teoria do conhecimento e 

que abre espaço para uma ampla investigação filosófica sobre a natureza dos valores, 

investigação essa ainda pouco realizada, onde os principais trabalhos sobre o tema 

encontram-se na filosofia moral. Assim, acredito que futuras investigações epistêmicas 

sobre a natureza do valor pode trazer luz não só ao debate na filosofia moral como 

também aos novos rumos que a epistemologia tem seguido, uma epistemologia mais 

voltada ao agente e a noções como virtudes intelectuais. 
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